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1 DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO 

 

IDENTIFICAÇÃO DA MANTENEDORA E DA MANTIDA 

 

Missão Evangélica Betânia 

Mantenedora 

CNPJ 18.208.207/0001-11 
Categoria 

Administrativa 
Pessoa Jurídica de Direito Privado - Sem fins 

lucrativos ï Organização Religiosa 
Cidade Belo Horizonte 

Estado Minas Gerais 
Endereço Ruas das Missões, nº 186 

Bairro Venda Nova 

CEP 31570-260 
Telefones  

Dirigente Joseph Palmer 
E-mail josephpalmer750@gmail.com 

Faculdade Teológica Betânia 

Mantida 

Cidade Curitiba 

Estado Paraná 
Endereço Avenida Iguaçu, 1.700 

Bairro Rebouças 
CEP 80.250-190 

Telefones (41) 3014 ï 8376 ou (41) 996877922 

Diretor Rogério Leoderio de Souza 

E-mail 
rogeriofatebe@gmail.com 

rogerio@faculdadebetania.com.br 
 

mailto:josephpalmer750@gmail.com
mailto:rogerio@faculdadebetania.com.br
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2 HISTÓRICO DA MANTENEDORA E MANTIDA 

A comunidade Betânia nasceu na década de 40, na cidade de Minneápolis 

(EUA), com cinco famílias norte-americanas advindas da igreja Luterana, que se 

reuniam semanalmente na casa de um jovem comerciante chamado Theodore A. 

Hegre para estudar a Bíblia e orar pela obra missionária.  

Em 16 de abril de 1943, Ted Hegre fundou a Capela Betânia (Bethany 

Chapel) com um grupo que somava 16 membros. Surgiu então o desafio de enviar e 

sustentar 100 mission§rios para o ñmundo n«o-evangelizadoò, contudo o projeto 

esbarrava na viabilidade financeira. 

Começaram assim a fazer todo o possível para cooperar financeiramente, 

mas perceberam que a maior parte do dinheiro era gasto apenas no sustento das 

famílias. Então resolveram vender suas casas e propriedades e reuniram os recursos 

para comprar uma sede. Em 21 de Julho de 1945 foi comprada a primeira casa, onde 

todos foram morar e trabalhar juntos. As famílias tinham tudo em comum e ninguém 

recebia salário, para que o máximo de dinheiro ficasse realmente à disposição do 

projeto evangelístico. 

No ano seguinte, em 23 de maio de 1946 foi comprada uma fazenda, onde 

fundaram a primeira escola de missionários. Em 1948, teve início a primeira turma, 

com 12 alunos, onde até hoje funciona a Bethany Global University. Com o passar dos 

anos, diversos alunos foram sendo treinados e enviados como missionários para 

várias partes do mundo.  

Foi desta forma que a Missão Betânia também passou a fazer parte da 

história do protestantismo brasileiro. Os primeiros missionários enviados ao Brasil 

chegaram em 1961, onde compraram uma fazenda no interior do Paraná que 

denominaram COLAB (Colaborados do Brasil) cujo objetivo era levantar recursos 

financeiros através do plantio e cultivo do café, para implantar novas escolas de 

treinamento e projetos missionários.  

Dois anos depois, em 1963, três casais se prontificaram a vir para o Brasil, 

inicialmente trabalhar no projeto COLAB e posteriormente fundar a Missão Betânia no 

Brasil, já que desde 1959 a Bethany International havia comprado 29 hectares de terra 

naquela mesma região. Eram eles, Willy e Judite Harder, Ricardo e Carmen Craven e 

Paulo e Joanne McKaughan. 

Neste mesmo ano, com a visita do Pr. Ted Hegre, líder da instituição nos 

Estados Unidos da América, é oficialmente fundada a Missão Betânia no Brasil, com o 

objetivo de treinar pastores e evangelistas brasileiros para ministrarem ao seu próprio 

povo. No ano de 1964, quando nem mesmo a cidade de Altônia - município onde hoje 

está localizada a escola, (ainda existe) é fundada a primeira escola de teologia da 

Missão Betânia no Brasil que desde então, ano após ano, tem formado pastores e 
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missionários que trabalham em diversas igrejas e países diferentes. Em 1970, foi 

fundado na sede da Missão, sendo administrado e mantido por ela, o primeiro hospital 

da cidade, que por muitos anos atendeu gratuitamente os moradores da cidade de 

Altônia e região.  

No ano de 1964 também é fundada a Editora Betânia. A nação brasileira  

estava prestes a experimentar um grande avivamento.  O movimento de renovação 

revitalizou muitas igrejas, especialmente em Belo Horizonte, uma cidade que 

ostentava o terceiro lugar no ranking de população no país. 

Os missionários Roger e Alice Schrage, Davi e Nanci Renich, e Larry e 

Elizabeth Darby mudaram para Belo Horizonte para estudar a língua portuguesa. 

Começaram então, a perceber a demanda por um novo estilo de literatura que tratasse 

sobre avivamento e ensinamentos bíblicos para as igrejas. 

Pastor Larry apoiou a necessidade de publicar livros sobre avivamento, 

enquanto a visão de Davi era de publicar uma versão da Mensagem da Cruz (revista 

que divulgava os valores e teologia da instituição), em português. Já Roger fora 

convidado por várias missões a produzir o currículo de Gospel Light para escolas 

dominicais.  Quando essas visões convergiram, os missionários viram a necessidade 

de construir uma gráfica moderna que produzisse produtos de alta qualidade com 

preços acessíveis.  Um convite foi lançado a Bethany nos EUA para investir na 

construção e equipamentos para produzir a revista e literatura cristã para as igrejas. 

Davi Renich assumiu a liderança do projeto e logo outros casais americanos se 

juntaram a eles e assim nasce a Editora Betânia na Cidade de Belo Horizonte. 

 A primeira publicação da Editora Betânia foi a revista Mensagem da Cruz em 

1965, encerrando sua publicação em outubro de 2015 após 50 anos. 

O próximo desafio foi a implantação de um seminário teológico no Vale do 

Aço, Minas Gerais. 

Larry e Elizabeth Darby vieram para o Brasil em janeiro de 1962, pegaram o 

último voo que a Varig operara com um avião de hélice. Durante seu primeiro ano no 

Brasil estudaram a língua portuguesa com seus colegas da Missão AMEM e 

conheceram o Pr. Joel Braga da Igreja Batista da Lagoinha em Belo Horizonte. O Pr. 

Braga era evangelista e convidou Larry para viajar com ele como professor itinerante 

no ñVale do Aoò em Ipatinga e Acesita em Minas Gerais.  Nesta ®poca, o movimento 

de renovação na igreja batista estava fervilhando e houve muitas conversões ao 

protestantismo.  Larry, porém, não estava satisfeito com o desenvolvimento dos novos 

convertidos.  Ele ensinava a Bíblia a eles, mas quando voltava para as mesmas 

igrejas, parecia que ninguém se lembrava de nada.  Precisavam de um seminário 

onde as pessoas dedicassem mais tempo ao estudo da Palavra.    
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Pr. Larry já morava em Coronel Fabriciano quando a igreja comprou um 

terreno na periferia da cidade.  Em seguida, um segundo lote foi adquirido e 

começaram a fazer planos para construir um seminário. Logo as paredes de uma nova 

escola começaram a se erguer no meio da poeira vermelha e em meados de 1969, o 

Seminário Evangélico Betânia teve início nesta cidade.  Por trinta anos esta escola 

serviu as igrejas da cidade e região, sendo que 1.100 alunos passaram por suas 

portas. Contudo na última década de sua existência, sua mantenedora começou a 

perceber que o Vale do Aço estava saturado de igrejas evangélicas que poderiam 

treinar seus próprios membros, no entanto a região nordeste carecia muito de igrejas e 

escolas de treinamento de pastores e missionários, enquanto os nordestinos que 

saiam de suas cidades para fazer o treinamento em outras regiões em sua maioria 

não retornavam para sua origem.  

Pensando em como mudar esta realidade e suprir a necessidade de 

treinamento teológico nesta região, surgiu a ideia de transferir a Escola de Coronel 

Fabriciano (MG) para Petrolina (PE), no Vale do Rio São Francisco. 

 Tal ideia foi aprovada pela direção da mantenedora, Missão Evangélica 

Betânia, e no ano 2000 começou a primeira turma no Sertão Nordestino. Foi uma 

decisão ousada, mas que deu certo.  Durante os primeiros anos, a escola funcionava 

em um espaço alugado até que em 2007 foi inaugurado seu novo campus, em sede 

própria. O alvo da escola é alcançar o povo  nordestino preparando obreiros nativos 

para ministrar na sua região.  Dos 56 formandos nestes 10 anos no novo campus, 

52% trabalham nesta região e quatro formandos trabalham em missões transculturais: 

na África do Sul, Bolívia, Índia e Portugal. 

Em 1986, a MEB brasileira atravessou fronteiras e fundou uma escola no 

Paraguai, localizado na cidade de Luke e denominada de Centro Missionário Betânia, 

que hoje conta, além da escola de Teologia e Missões, com ensino fundamental e 

médio em pleno acordo com as normas educacionais do país. 

Também foi fundada na cidade de São Francisco do Sul em Santa Catarina, 

em 2014, o ministério BETAMAR (Betânia: ministério de auxilio e renovo), fundado 

pelo Pr. Antônio Onoracindo e Leni Vargas, que visa auxiliar e tratar pastores 

emocionalmente feridos, com apoio psicológico e espiritual.  

 

Início do trabalho em Curitiba: 

 

Já em Curitiba a Missão Betânia teve início em 1982. Pr. Anglus e Carmem 

Plummer vieram para Curitiba em 1981, com a convicção de que Deus os havia 

enviado para esta cidade para iniciar um ministério, mas ainda não sabiam ao certo o 

que seria. Até que certo dia, assistindo um programa de televisão ouviram uma 
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reportagem sobre uma jovem de 16 anos que estava grávida e não tinha para onde ir, 

estava morando na rua. O casal então se compadeceu daquela jovem e resolveram 

ajudá-la. Procuraram por várias instituições, mas não conseguiram encontrar um lugar 

que achassem adequado, quando resolveram então levá-la para sua casa.  Diante 

desta experiência, o casal Plummer chegou à conclusão de que seu trabalho em 

Curitiba deveria ser o de acolher e ajudar mulheres e jovens grávidas e 

marginalizadas. Foi quando em 1982, o casal alugou uma casa maior, no bairro Jardim 

Social e deu início a instituição denominada de Recanto da Paz, que acolhia e 

buscava reintegrar à sociedade, jovens e mulheres marginalizadas e em situação de 

risco.  

Em 1986, a mantenedora comprou uma casa e um terreno ao lado, na Av. 

Iguaçu, 1700, no Bairro Água Verde, próximo ao centro da cidade, onde começou em 

seguida a construção da nova sede. 

Por vinte e dois anos o Recanto da Paz ofereceu este tipo de trabalho e com 

a ajuda de profissionais voluntários atendeu em torno de 700 mulheres que foram 

assistidas neste programa. 

Juntamente com este trabalho e fazendo uso de uma parte ociosa da mesma 

sede, teve início o então denominado Seminário e Instituto Bíblico Betânia de Curitiba- 

SEMIBC. 

A primeira turma teve início em 1999, com 42 alunos e dirigida pelo Pr. João 

Domingues Malta, formado no Seminário e Instituto Bíblico de Altônia, fundado em 

1963, no interior do Paraná, como já mencionado anteriormente. 

O curso começou como um curso livre de teologia, que oferecia três níveis de 

formação, o Básico Livre em Teologia com 1 ano de duração, o Médio Livre em 

Teologia, com 3 anos de duração e o Bacharelado livre em Teologia de 4 anos, com o 

intuito de formar pastores e missionários para as diversas denominações (igrejas).  

Além dos cursos de Teologia, o seminário oferecia ainda o curso de missões, 

destinado a fomentar o tema missões entre os cristãos.  

O projeto pedagógico, matriz curricular, regimento interno, entre outros 

modelos foram copiados do Seminário e Instituto Bíblico Betânia de Altônia - SEMIB, 

daí o nome Seminário e Instituto Bíblico Betânia de Curitiba - SEMIBC.  

Com o passar dos anos novas turmas iam sendo formadas, novos 

professores contratados, a biblioteca e instalações físicas sendo melhoradas.  

No ano de 2002, formou-se  a primeira turma de Bacharelado Livre e neste 

mesmo ano a mantenedora resolveu fechar o Recanto da Paz, em função da baixa 

procura de interessados, que nos últimos anos vinha diminuindo cada vez mais.  

A partir deste ano, a sede passou então a ser ocupada apenas pelas 

instalações do Curso de Teologia.  Em 2005, dois novos cursos livres com duração de 
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um ano começaram a ser ofertados, a Escola de Pregadores e Escola de 

Aconselhamento Cristão, destinados a treinar cristãos na arte da Homilética e 

aconselhamento. Também neste ano foram feitas pelo conselho acadêmico (grupo de 

professores responsáveis pelo projeto pedagógico, regimento interno e matriz 

curricular) uma séria de reformas nas estratégias pedagógicas e currículo do curso e a 

partir de 2006, a instituição passou a ser denominada Seminário Teológico Betânia de 

Curitiba. 

Com o interesse crescente dos alunos por cursos de Teologia reconhecidos 

pelo MEC, no ano de 2009 foi aprovado pelo conselho administrativo da mantenedora, 

a proposta de credenciar a instituição pelo Ministério de Educação e Cultura e 

autorizar o curso de Teologia afim de que este, usufruindo de toda experiência e 

estrutura da mantenedora na área de teologia, passasse então a operar como 

instituição de ensino superior e não mais como curso livre de Teologia. Começou 

então a partir desta data a discussão com os professores e conselho acadêmico a fim 

de se prepararem e pensarem esta nova realidade, processo que alcança em 2011 o 

amadurecimento necessário para enviar a proposta, com todos os documentos 

solicitados ao MEC.  

     Dessa forma a origem da Faculdade Teológica Betânia (FATEBE) tem 

como base o Seminário Teológico Betânia de Curitiba, que por anos (desde 1999) 

trabalhou na formação de líderes que servem as diversas igrejas e instituições com 

serviços pastorais, missionários, evangelísticos, sociais e educacionais, por meio da 

oferta do Curso Livre de Teologia. 

A FATEBE foi então credenciada por meio da Portaria nº 391, de 06 

de maio de 2014, publicada no Diário Oficial da União em 07 de maio de 2014 e 

recebeu a autorização para o curso de Bacharelado em Teologia: por meio da 

Portaria nº 306, de 20 de maio de 2014, publicada no Diário Oficial da União em 

21 de maio de 2014. 

Com isso, houve o primeiro processo seletivo (vestibular), realizado em três 

datas (11 de junho, 15 e 23 de julho de 2014), oficializando, assim, a primeira turma 

para o curso de Bacharelado em Teologia, iniciada em 28 de julho de 2014. 

Simultaneamente a esse processo seletivo, foi realizada a seleção de alunos para o 

curso de pós-graduação latu sensu em Aconselhamento e Gestão de Pessoas, cujas 

aulas da primeira turma iniciaram em 09 de agosto de 2014 e concluída em novembro 

de 2015, com defesa em banca dos artigos de 15 alunos. 

No ano de 2015, a IES realizou nova seleção por meio de processo seletivo 

(vestibular) de alunos para o curso de Teologia e ainda disponibilizou cursos de 

extensão nas áreas de Processos com Ministério de Casais e Famílias e em 

Aconselhamento Cristão, além de curso para formação e capacitação de pregadores 
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leigos (Escola de Pregadores). Outra novidade iniciada em 2015 foi a disponibilização 

para a sociedade em geral do curso básico de Inglês. 

Em 2014, a IES contava com nove professores e 139 alunos, sendo 40 da 

graduação, 23 da pós-graduação e 76 nos cursos de extensão. Em 2015, eram dez 

professores e 217 alunos, sendo 51 na graduação, 42 da pós-graduação e 124 nos 

cursos de extensão. Já em 2016, contou com 13 professores e 156 alunos, sendo 58 

na graduação, 36 na pós-graduação e 62 nos cursos de extensão. 

Atualmente a FATEBE oferece o curso de Bacharelado de Teologia na 

graduação e o curso de Aconselhamento e Gestão de Pessoas na modalidade de pós-

graduação lato sensu. Na modalidade de extensão, oferece cursos de média duração: 

Pregação Bíblica, Aconselhamento Cristão e Inglês (Módulos 1, 2 e 3); e o curso de 

curta duração: A Arte de Falar em Público. Além de desenvolver diversas atividades e 

projetos de extensão que visam em consonância com seus valores e missão, interagir 

com a comunidade e contribuir com a formação integral de seus alunos e com uma 

sociedade mais solidária. 

Também em 2016 foi lançada a primeira revista online da FATEBE, 

denominada Teologia, Sociedade e Espiritualidade e o canal via web, com objetivo de 

disponibilizar de forma mais democrática a pesquisa e conhecimento fomentados na 

IES.  Ambos disponíveis no site da Faculdade ou nos links:  

http://teologiaesociedade.weebly.com/ 

https://www.youtube.com/channel/UC2tFsfFIsp3OBaNPu9_iyxw 

 

http://teologiaesociedade.weebly.com/
https://www.youtube.com/channel/UC2tFsfFIsp3OBaNPu9_iyxw
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3 DADOS SÓCIOECONÔMICOS DA REGIÃO 

 

Dados Gerais 

Município: Curitiba  

Estado: Paraná 

Gentílico: Curitibano  

Fundação: 29 de março de 1693 

Características geográficas  

Área: 2.063,697 km² 

População: 1.746.896 hab. (Censo IBGE/2010) 

Densidade: 4 016,16 hab./km² 

Cidades Limítrofes: Almirante Tamandaré, Colombo, Pinhais, São José das 

Pinhas, Fazenda Rio Grande, Araucária, Campo Largo e Campo Magro. 

 

Paraná 

 

Até meados do século XVII, o litoral sul da capitania de São Vicente, hoje 

pertencente ao estado do Paraná, foi esporadicamente visitado por europeus que 

buscavam madeiras de lei. No período de domínio espanhol, foi estimulado o contato 

dos vicentinos com a área do Rio da Prata e tornou-se mais frequente o percurso da 

costa meridional, cuja exploração intermitente também seria motivada pela procura de 

índios e de riquezas minerais. Do litoral os paulistas adentraram-se para oeste, em 

busca de indígenas, ao mesmo tempo que, a leste, onde hoje estão Paranaguá e 

Curitiba, dedicaram-se à mineração.  

As lendas sobre a existência de grandes jazidas de ouro e prata atraíram à 

região de Paranaguá numerosos aventureiros. O próprio Salvador Correia de Sá que, 

em 1613, assumira a superintendência das minas do sul do Brasil, ali esteve durante 

três meses, enquanto trabalhava com cinco especialistas que fizera vir de Portugal. 

Não encontrou, porém, nem uma ñonçaò de ouro Sob o governo do marquês de 

Barbacena, foi para lá enviado o espanhol Rodrigo Castelo Blanco, grande 

conhecedor das jazidas do Peru que, em 1680, escreveu ao rei de Portugal para 

também desiludi-lo de vez sobre a lenda das minas de prata. 

No fim do século XVII, abandonados os sonhos de grandes riquezas minerais, 

prosseguiu a cata do ouro de aluvião, dito "de lavagem", mediante a qual os escassos 

habitantes do lugar procuravam recursos para a aquisição de produtos de fora. Os 

índios que escapavam ao extermínio eram postos na lavoura. Os escravos africanos 

começaram a ser utilizados no século XVIII e já em 1798 o censo revelava que seu 

número, em termos relativos, superava o dos índios. 
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A vila de Paranaguá, criada por uma carta régia de 1648, formou com o seu 

sertão - os chamados campos de Curitiba, a quase mil metros de altitude - uma só 

comunidade. Prevaleceu em Paranaguá o cultivo das terras e, nos campos, a criação 

de gado. Pouco a pouco, Curitiba, elevada a vila em 1693, transformou-se no principal 

núcleo da comunidade paranaense, e para isso foi fator decisivo a grande estrada do 

gado que se estabeleceu entre o Rio Grande do Sul e Sorocaba. 

Castro é o primeiro município verdadeiramente paranaense, a fundação do 

município ocorreu em 1778. 

 

Curitiba 

 

Curitiba é um município brasileiro, capital do estado do Paraná, localizada a 

945 metros de altitude no primeiro planalto paranaense, a aproximadamente 110 

quilômetros do Oceano Atlântico. Em 2007, segundo a revista norte-americana 

Reader's Digest, era a cidade com melhor qualidade de vida do Brasil. É a oitava 

cidade mais populosa do Brasil e a maior do sul do país, com uma população de 

1.746.896 habitantes. É a cidade principal da Região Metropolitana de Curitiba, 

formada por 26 municípios e que possui 3 172 357 habitantes sobre uma área de 15 

447 km², o que a torna a oitava região metropolitana mais populosa do Brasil.  

Fundada em 1693, a partir de um pequeno povoado bandeirante, Curitiba se 

tornou uma importante parada comercial com a abertura da estrada tropeira entre 

Sorocaba e Viamão. Em 1853, tornou-se a capital da recém-emancipada província do 

Paraná e desde então a cidade, conhecida pelas suas ruas largas, manteve um ritmo 

de crescimento urbano fortalecido pela chegada de uma grande quantidade de 

imigrantes europeus ao longo do século XIX, na maioria alemães, poloneses, 

ucranianos e italianos, que contribuíram para a diversidade cultural que permanece até 

hoje.  

A cidade experimentou diversos planos urbanísticos e legislações que 

visavam conter seu crescimento descontrolado e que a levaram a ficar famosa 

internacionalmente pelas suas inovações urbanísticas e o cuidado com o meio 

ambiente. A maior delas foi no transporte público, cujo sistema inspirou o 

TransMilenio, sistema de transporte de Bogotá, na Colômbia.  

Curitiba também tem altos índices de educação. Tem o menor índice de 

analfabetismo e a melhor qualidade na educação básica entre as capitais. O Índice 

Mastercard de Mercados Emergentes 2008, criado com a intenção de avaliar e 

comparar o desempenho das cidades em diferentes funções que interligam os 

mercados e o comércio no mundo inteiro, indicou Curitiba na 49ª colocação entre as 

cidades com maior influência global. Curitiba também foi citada em uma recente 
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pesquisa publicada pela revista Forbes, como a 3º cidade mais "esperta" do mundo, 

que considera esperta a cidade que se preocupa, de forma conjunta, em ser 

ecologicamente sustentável, com qualidade de vida, boa infraestrutura e dinamismo 

econômico. 

Curitiba é o centro econômico do estado do Paraná e o quinto maior PIB do 

país. Em parte, isso se deve à população de mais de três milhões de habitantes, se for 

considerada a sua região metropolitana; a cidade se destaca por ter a economia mais 

forte do sul do país, contando o trabalho de exportação das novecentas fábricas 

instaladas no bairro Cidade Industrial e das duas grandes indústrias automobilísticas 

que estão localizadas na Grande Curitiba, Renault e Volkswagen. Ademais, foi eleita 

várias vezes como "A Melhor Cidade Brasileira Para Negócios", segundo ranking 

elaborado pela revista Exame, em parceria com a consultoria Simonsen & Associados.  

Além disso, a capital paranaense concentra a maior porção da estrutura 

governamental e de serviços públicos do estado e sedia importantes empresas nos 

setores de comércio, serviços e financeiro. Com um parque industrial de 43 milhões de 

metros quadrados, a região metropolitana de Curitiba atraiu grandes empresas como 

ExxonMobil, Elma Chips, Sadia, Kraft Foods, Siemens, Johnson Controls e HSBC, 

bem como grandes empresas locais - O Boticário e Positivo Informática, por exemplo. 

Além de centro comercial e cultural, a cidade possui um importante e diversificado 

parque industrial incluindo o segundo maior polo automotivo do país e o principal 

terminal aeroviário internacional da região Sul, o Aeroporto Internacional Afonso Pena. 

Buscando lidar na melhor forma possível com este ritmo de crescimento 

populacional, Curitiba conheceu diversos planos urbanísticos inovadores que a tornou 

internacionalmente conhecida pelas inovações urbanísticas bem como pelo seu 

cuidado com o meio ambiente. A preocupação com o trânsito, porém, permanece e 

sente-se a necessidade de novas medidas. O Metrô é uma das propostas constantes 

nas mais recentes campanhas eleitorais. 

Curitiba apresenta-se hoje como uma cidade de contrastes marcantes. Seu 

Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM 2010) - 0,823 ï a coloca entre os mais 

elevados do País, juntamente com Brasília, Porto Alegre e São Paulo. Não se pode, 

porém, desconhecer diferenças internas acentuadas.  Enquanto bairros como 

Bigorrilho, Batel e Mossunguê apresentam um IDH em torno de 0,850, o bairro de São 

Miguel apresenta um IDH de 0,470 e o bairro do CIC (Cidade Industrial de Curitiba), 

responsável por 65% da arrecadação do ICMS da cidade, apresenta um IDH de 0,628. 

O alto crescimento populacional e a desigualdade social, aliados à uma 

insuficiente política de segurança, estão entre os fatores que fazem de Curitiba, 

segundo dados da própria Secretaria de Segurança Pública do Paraná, uma das mais 

violentas cidades do Brasil, com índices de homicídios proporcionais muito próximos 
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aos do Rio de Janeiro, o triplo em relação a São Paulo e 340% superior ao que é 

considerado aceitável pela Organização Mundial da Saúde (10 por 100 mil habitantes). 

Ao mesmo tempo que Curitiba têm um enorme potencial de desenvolvimento 

e de melhoria da qualidade de vida, convive com desafios significativos que precisam 

ser enfrentados de forma adequada e tempestiva.  

Entre vários dados estatísticos e econômicos que subsidiam informações 

para a justificativa dos cursos da IES, sendo elencado por seus objetivos traçados em 

diversos documentos, como estatuto da Mantenedora, Regimento, PDI e PPC da 

Mantida, este índice de criminalidade vem de encontro a um dos nossos propósitos de 

mostrar a importância e o serviço ao próximo. 

  Fontes: 

Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística ï IBGE 

 
Agência de Curitiba de 

Desenvolvimento S/A 
Guia do Investidor de Curitiba 
 
BRDE ï Banco Regional de 

Desenvolvimento do Extremo Sul. 
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4 CURSO PROPOSTO 

 

Faculdade Teológica Betânia 

Nome do Curso Teologia 

Grau Conferido Bacharel 
Integralização Mínimo 08 semestres / Máximo 12 

Modalidade de 
Ensino 

Presencial 

Nº de Vagas 
70 vagas anuais, sendo 30 diurnas e 40  

noturnas 

Turnos Diurno e Noturno 
 

4.1 JUSTIFICATIVA DO CURSO 

 

A Faculdade Teológica Betânia está inserida neste contexto sociocultural 

amplo e complexo e quer dar a sua contribuição à comunidade, sobretudo, através da 

área de ciências humanas e sociais. A formação profissional é um elemento 

imprescindível na formação do cidadão enquanto oferece ao mesmo a possibilidade 

de participar do mundo do trabalho e através dele se inserir positivamente na 

sociedade. Ao mesmo tempo, é preciso reconhecer que a formação profissional não é 

tudo. As relações da pessoa humana vão muito além da sua relação com o mundo do 

trabalho e com o mundo dos negócios.  

Para constituir uma comunidade capaz de respeitar o outro na sua 

diversidade e na sua dignidade, torna-se fundamental uma formação também 

humanística. É neste âmbito que se insere o curso de teologia da Faculdade Teológica 

Betânia e é a partir desta ótica que ele pretende dar sua contribuição à comunidade. A 

qualidade de vida de uma população não depende apenas de seu bem-estar 

econômico, mas de um saber viver que engloba as quatro relações fundamentais da 

pessoa: sua relação com o transcendente, com o outro, consigo mesmo e com o 

mundo (natureza).  

A reflexão filosófica tem uma contribuição fundamental na formação do ser 

humano enquanto leva a uma compreensão e interpretação mais profundas da 

pessoa, da sua liberdade e das suas relações consigo mesma, com os outros, com o 

mundo e com Deus. 

A situação hodierna, na qual se encontra a maioria das pessoas, exalta o 

subjetivismo como critério e medida da verdade, requerendo, para tanto, uma sã 

filosofia, capaz de ajudar todos a desenvolverem uma consciência reflexiva da relação 

existente entre o espírito humano e a verdade. 
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Vivemos em um mundo que privilegia o ñaqui e agoraò, pouco preocupado 

com princípios permanentes e universalmente válidos que possam nortear a 

compreensão da realidade e a conduta humana.  

O Relativismo, o Empirismo, entre outras formas contemporâneas de pensar, 

são as posições mais exaltadas em nossa época. Os critérios, que pretendem foros 

científicos, são empíricos. Constatam fatos aqui e agora. As ciências contemporâneas 

pretendem apresentar razões suficientes para os grandes questionamentos humanos 

e, mesmo sem o fazer, acabam por ser tomadas como pontos de referência. 

Desaparecem os grandes princípios e as normas se fragilizam. Os próprios meios de 

comunicação, com uma enxurrada de informações, abafam a reflexão e levam de 

roldão a opinião pública. Quem pensa? Quem orienta? Quem é o sujeito nesta 

voragem?  

O estudo do pensamento humano, em busca do sentido da vida e de todas as 

coisas, contribuirá para o grande diálogo humano e social. Quem estuda Teologia, a 

partir de uma ótica de interdisciplinaridade, saberá dar as razões e ter critérios 

abalizados para o julgamento dos eventos e das ideias.  

Diante disso a Faculdade Teológica Betânia propõe a implantação do curso 

Bacharelado em Teologia visando capacitar tanto lideres que se encontram atuando 

em diferentes áreas dentro da estrutura das comunidades religiosas, e que nem 

sempre estão dotados de uma preparação altamente fundamentada na ciência da 

teologia, como a representantes de qualquer denominação religiosa que pretendam 

alcançar uma qualificação para o desempenho dessas funções. Desta forma visa 

atender com o curso de Bacharelado em Teologia uma demanda da própria 

comunidade religiosa, assim como formar teólogos, professores de teologia e demais 

interessados na área. 

Assim a Faculdade Teológica Betânia entende que sua missão: é desenvolver 

ensino de qualidade, gerar e transmitir conhecimentos e interagir com a comunidade 

através de ações religiosas, educacionais e sociais visando a formação integral do ser 

humano e de uma sociedade mais solidária. 

 

4.2 OBJETIVOS DO CURSO 

 

4.2.1 OBJETIVO GERAL 

Formar pessoas com capacidade de exercer o ministério cristão evangélico; 

de refletir, a partir do ponto de vista da teologia, acerca das grandes questões que 

envolvem a vida (ser humano, sociedade, Deus e questões afins), promovendo 

consciência crítica e compromisso ético e religioso na sociedade atual. 
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4.2.2 OBJETIVO ESPECÍFICO 

a) Oferecer condições ao estudante para, além de desenvolver sua devoção a 

Deus, aprender a refletir bíblica e teologicamente a vida humana na sociedade atual 

em contexto de pós-modernidade.  

b) Criar condições para o desenvolvimento holístico do aluno; 

academicamente, espiritualmente e nas suas habilidades ministeriais. 

c) Contribuir, a partir do ponto de vista teológico, no diálogo interdisciplinar, 

na elaboração de uma epistemologia intrinsecamente solidária, refletindo sobre as 

intensas e constantes transformações da nova ordem mundial; 

d) Favorecer a integração da teoria e da prática, tomando como ponto de 

partida a realidade em que os alunos estão inseridos e a realidade mais ampla da 

sociedade pós-moderna.  

e) Criar condições de desenvolvimento de competências e habilidades para o 

desempenho sacerdotal e profissional, do bacharel em Teologia, como requisito para 

ampliação e prosseguimento dos estudos, nomeadamente no campo da pesquisa 

teológica. 

f) Dar embasamento crítico-racional para os candidatos ao sacerdócio, 

fornecendo-lhes uma visão ampla da reflexão teológica e da história do cristianismo 

para que possam exercer seu ministério de forma competente e em diálogo com todos 

os que, em formas diversas, contribuem na construção do Reino de Deus. 

g) Oferecer um sólido embasamento bíblico/teológico ï teórico e prático ï aos 

leigos que desejam compreender de forma mais aprofundada a sua fé e contribuir de 

forma mais consciente, a partir de sua experiência religiosa, para uma sociedade mais 

humana e solidária. 

 

4.3 PERFIL DO EGRESSO 

O bom aproveitamento dos estudos teológicos deverá levar o estudante ao 

desenvolvimento de um caráter cristão e ético e à aquisição de competências e  

habilidades necessárias à formação de uma consciência crítica diante da realidade e 

despertar o gosto por uma inserção eclesial e social mais consciente e responsável e 

ao mesmo tempo uma sensibilidade pelos grandes problemas da humanidade. 

Porque nenhum saber é suficiente na busca da verdade, espera-se que os 

alunos desenvolvam sensibilidade e habilidade de diálogo com outros saberes que, a 

partir de seu método e de sua abordagem da realidade, contribuam para uma melhor e 

mais ampla compreensão do ser humano no conjunto de suas relações: com Deus, 

com os outros, consigo mesmo e com o mundo. 
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Deste modo, espera-se que o aluno do curso de Teologia da Faculdade 

Teológica Betânia desenvolva as seguintes habilidades e competências fundamentais:  

a) Capacidade de interpretar e explicitar, de forma sistemática, os 

aspectos fundamentais de sua fé;  

b) Desenvolver pensamento crítico e reflexivo sobre seu contexto.  

c) Capacidade para desenvolver um crescente amor e devoção a 

Deus que resultará numa vida pessoal moral/ética elevada e um 

engajamento com as necessidades do outro.  

d) Capacidade para refletir, a partir do ponto de vista bíblico e 

teológico, os grandes problemas e desafios apresentados pela sociedade 

contemporânea; 

e) Capacidade de analisar, interpretar e comentar textos teológicos, 

segundo os mais rigorosos procedimentos da hermenêutica; 

f) Capacidade de assumir atitudes e abordagens éticas que 

contribuam na autêntica valorização do ser humano; 

g) Capacidade de perceber a importância do diálogo com outras 

áreas de conhecimento, que a partir de um método e ótica própria, também 

estudam e refletem as grandes questões do homem e da sociedade; 

h) Agir proativamente na promoção do diálogo, do respeito e da 

colaboração em relação às outras tradições religiosas e aos que não crêem;  

i) Capacidade de relacionar o exercício da reflexão teológica com 

a promoção integral da cidadania e com o respeito à pessoa, dentro da 

tradição da defesa dos direitos humanos; 

j) Capacidade de compreender e se posicionar de forma adequada 

diante da pluralidade e da forma multicultural em que vive e se expressa a 

humanidade hoje; 

k) Capacidade de prosseguir em sua formação na perspectiva da 

formação continuada; 

l) Assessorar e participar de instituições confessionais, 

interconfessionais, educacionais e assistenciais, tanto na perspectiva teórica, 

quanto na prática. 

 

4.4 A TEOLOGIA E SUA IMPORTÂNCIA 

 

A formação intelectual, embora tenha o seu campo específico, faz parte da 

formação integral da pessoa, contribuindo eficazmente no desenvolvimento da rica 

gama de potencialidades oferecidas pelo Criador. Criado à imagem e semelhança de 

Deus, o ser humano busca compreender o seu Criador, a si mesmo e o mundo com o 
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qual interage a fim de tornar-se sempre mais alinhado como os propósitos divinos para 

humanidade livre e ao mesmo tempo responsável na construção da história da 

humanidade. 

Como afirma a Exortação Apostólica Pós-Sinodal sobre a formação do clero 

PartoresDaboVobis (51) a formação intelectual dos candidatos ao sacerdócio 

ministerial encontra a sua justificação na própria natureza de tal ministério. Pelo papel 

de liderança e coordenação que exerce, além do conhecimento teológico, o pastor 

precisa ser homem de cultura, capaz de discernir os sinais dos tempos e, com 

serenidade e competência, criar espaços e incentivar todas as iniciativas de bem que 

nascem e se desenvolvem, dentro e fora da comunidade eclesial e que contribuem 

eficazmente para o bem-estar do homem contemporâneo. 

A partir da nova concepção eclesiológica que se afirmar com o Concílio 

Ecumênico Vaticano II, a qual apresenta a igreja como uma comunidade toda ela 

ministerial, e a consequente redescoberta da dignidade e importância da vocação 

laical aliada à pretensão de que os leigos se tornem protagonistas na evangelização, o 

estudo acadêmico da teologia se torna igualmente importante para leigos e religiosos.  

Os ideais propostos pela e para a igreja, hoje, tentam deixar para trás uma 

visão clericalista onde tudo se centralizava no ministério ordenado, para falar de igreja 

comunidade, na diversidade de carismas e ministérios, onde cada um tem um papel e 

uma missão a desenvolver.  

Esta nova perspectiva eclesial coincide com o crescente interesse dos leigos 

e religiosos pelo estudo da teologia e por uma participação mais efetiva na vida de sua 

comunidade e por uma maior autonomia e eficácia da sua missão e apostolado no 

mundo.  

Além desta perspectiva eclesial, a relação com o mundo moderno, com 

filosofias alheias ao pensar cristão, não raro marcadas pela excessiva valorização da 

subjetividade individualista, pelo afã pragmático e utilitarista, exige dos cristãos uma 

atitude mais crítica e reflexiva a respeito da sua fé para poder, a partir de sua vida 

profissional, propor os valores fundamentais nos quais crêem e que podem contribuir 

de forma determinante na vida moral, ética, espiritual, e consequentemente, na 

qualidade de vida do homem contemporâneo.  

Se desde os primórdios da história do cristianismo, no confronto com outras 

formas de crer e de se relacionar com o transcendente, os cristãos, em vista de um 

anúncio eficaz do evangelho, sentiram a necessidade de dar razões de sua fé (cf. 1Pd 

3,15) e, portanto, buscar na razão um suporte para poder apresentar de forma crível a 

sua opção de vida, tanto mais esta necessidade se torna urgente em nossos dias. Um 

novo interesse religioso aparece unido a um certo descrédito nas capacidades da 

razão, levando em certos âmbitos como afirma João Batista Libânio, ao surgimento de 
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uma espiritualidade arredia à teologia cristã. A história, porém, mostra de forma 

abundante como a separação entre uma e outra levam ao mútuo empobrecimento.  

Outro desafio não menos importante é o pluralismo religioso com o qual a 

sociedade atual se confronta. Se de um lado ele é marcado pela positividade enquanto 

ajuda cada grupo religioso a conhecer a riqueza do outro, por outro lado comporta, nas 

pessoas privas de um conhecimento sólido e amplo, o risco do relativismo e sobretudo 

do sincretismo.  

O surgimento de novas questões, nascidas das constantes descobertas 

científicas e tecnológicas, exige capacidade de análise ampla e interdisciplinar e uma 

acurada capacidade de discernimento para contribuir, a partir da ótica teológica à 

preservação dos valores fundamentais da vida e da dignidade humana. 

 

4.5 TENDÊNCIAS DA TEOLOGIA CONTEMPORÂNEA 

A teologia evangélica contemporânea se apresenta de forma plural e ampla, 

desencorajando qualquer tentativa de síntese. É porem interessante procurar 

compreender as tendências, ao menos em suas linhas fundamentais a fim de avaliá-

las de forma objetiva e bíblica. Para a apresentação do próximo item, parte-se do 

pensamento do teólogo jesuíta brasileiro: João Batista Libânio.  

 

4.5.1 DIÁLOGO COM A MODERNIDADE 

A teologia manualista, buscando oferecer uma síntese das principais 

questões teóricas, manteve-se alheia às tendências culturais e filosóficas, bem como 

aos movimentos sócio-políticos. A partir do século XIX, com a escola de Tübingen na 

Alemanha e o Colégio Romano em Roma, a teologia dá seus primeiros passos no 

diálogo com a modernidade. Esta tendência é seguida, no século XX, pela Nouvelle 

Teologie na França. Enquanto a teologia tomista assumia como atitude epistemológica 

fundamental a recepção da elaboração teológica da tradição, a modernidade 

apresenta uma sensibilidade e de consequência, uma atitude epistemológica diferente. 

Nesta, o que conta de modo particular não é a tradição e sim a experiência. Esta nova 

perspectiva causa mudanças profundas na teologia. Em primeiro lugar verifica-se um 

deslocamento da transcendência para a encarnação, da infinitude para a finitude, da 

vida interna de Deus para a sua relação com a história da humanidade. Na teologia 

precedente o movimento era descendente: de sua transcendência, Deus emanava a 

luz divina que haveria de iluminar as realidades terrestres. A nova atitude 

epistemológica leva a teologia a colocar no centro de sua atenção o mistério da 

Encarnação, centralizando sua atenção na humanidade ñbem humana do Filhoò de 

Deus. Para falar desta transformação no âmbito teológico fala-se de viragem 

encarnatória, antropocêntrica. Sem perder a sua identidade teológica, para falar de 
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Deus, toma como ponto de partida fundamental a humanidade de Jesus, a qual 

implica também em experiência humana. Nesta perspectiva de valorização da 

experiência, o ser humano deixa de ser tratado como essência, para ser tratado como 

liberdade, consciência ou enfim como pessoa, no conjunto de suas relações. Nesta 

nova perspectiva a teologia aparece mais antropocêntrica, personalista e encarnada.  

Dentro deste contexto de diálogo com a modernidade, no final dos anos 60 e 

início dos anos 70, nasce, por obra de teólogos radicais ingleses e americanos ï de 

certa forma precedidos já por autores franceses, como por exemplo Teihard de 

Chardin e Philipe Roqueplo, que na primeira parte do século XX, reivindicavam uma 

maior valorização das coisas do mundo.  Sem opor sagrado e profano, negam o 

caráter exclusivista da secularidade, mas ao mesmo tempo reivindicam a ela a 

import©ncia que merece, reconhecendo que ñtoda verdade ® a verdade de Deusò, 

como diz o Dr. Arthur F. Holmes. 

As realidades seculares podem ser objeto da reflexão teológica, sem 

perderem a sua consistência própria, ao serem inseridas no plano de salvação de 

Deus. Neste caminho de redescoberta das realidades terrestres, a teologia passa de 

uma atitude fundamentalmente negativa em relação ao mundo para uma atitude mais 

positiva, levando a igreja a um engajamento holístico com o mundo nas esferas 

científicas, sociais, políticas e ambientalistas. Esta mudança radical foi, em seguida, 

de certa forma aprofundada pela teologia da América Latina, que, sem deixar de 

acolher a positividade do mundo, buscou mostrar também as suas contradições. 

 

4.5.2 CONTEXTUALIZADA E PLURAL 

A expansão da teologia leva-a a confrontar-se com ambientes diversificados 

do ponto de vista religioso, cultural, social e econômico. O ambiente rural gerou 

imagens e um modo de pensar que influenciaram a reflexão teológica. Porém, à 

medida em que ela se insere na realidade urbana, seus paradigmas se transformam. 

Passa-se de uma teologia fundamentalmente objetiva para a tentativa de valorização 

da subjetividade. Em consequência disso, a teologia perde o seu caráter compacto 

para assumir a pluralidade. Hoje, ao invés de falar da teologia, é conveniente falar de 

teologias. Muito mais ampla do que a pluralidade já existente na Escolástica, com 

escolas diferentes ï franciscana, tomista, suareziana ï o pluralismo atual nasce de 

matrizes filosóficas, sociológicas e culturais distintas.  

Diferentemente da teologia tradicional, a teologia atual se apresenta em 

movimento sem a segurança que antes se imaginava possuir. Na prática, os 

elementos da fé permanecem firmes, mas, as elaborações teológicas são sempre 

provisórias e passíveis de reformulação. Esta realidade teológica é também reflexo da 

realidade eclesial, na qual a igreja deixa de ser a igreja da cristandade, compacta, 
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onipresente e autoritária para se transformar em igreja da diáspora, das presenças 

pequenas e plurais. Neste quadro a teologia perde sua pretensão de universalidade, 

bem como seu caráter imperativo autoritário, mediadora da autoridade instituída para 

assumir a perspectiva das múltiplas expressões, do diálogo e da convicção. A teologia 

passa então a ser pensada como ecumênica, dialógica e diacrônica, a serviço de todo 

o povo de Deus. 

 

4.5.3 EM CONFRONTO COM A SUBJETIVIDADE E A HISTORICIDADE 

A nova tendência da teologia leva-a a abandonar a perspectiva essencialista 

a-histórica, para assumir o risco de se confrontar com a realidade concreta do homem 

de hoje. A teologia tradicional cultivava um indivíduo obediente, submisso à tradição e 

à autoridade. A teologia moderna se confronta com uma cultura na qual a pessoa 

manifesta forte consciência da sua individualidade e subjetividade que, na sua forma 

exacerbada, não raro, parece autorizar as pessoas a reivindicar às suas experiências 

os critérios de verdade para agir e avaliar. Seguidora de um Deus que não mede 

esforços para ir em busca de seus filhos onde eles estiverem, a teologia não pode, 

hoje, medir esforços para ir ao encontro do homem contemporâneo que, 

desacreditado das grandes utopias e projetos, parece se fechar na hipervalorização da 

subjetividade onde as relações diretas e comunitárias parecem, progressivamente, 

perder espaço para o mundo virtual. 

 

4.5.4 NOVAS TENDÊNCIAS HERMENÊUTICAS 

A cl§ssica concep«o hegeliana de que ñtodo o racional ® real e todo real ® 

racionalò, vem sendo questionada em todos os ©mbitos do saber. Com seu princípio 

da relatividade e complementaridade, Albert Einstein questiona o conceito estático de 

verdade e objetividade. No âmbito filosófico, a hermenêutica clássica cede espaço a 

uma nova concepção do saber no qual reconhece-se que o sujeito interfere na 

construção mesma da verdade. Não alheia a esta realidade, a teologia tem sido 

influenciada pela nova hermenêutica pós-moderna, passando, consequentemente, por 

crises e transformações.  

Percebe-se um deslocamento, em todos os campos do saber e da vida 

humana, da dimensão objetiva para a dimensão existencial de autenticidade. Mais 

ainda do que outros segmentos da sociedade, a juventude mostra hoje uma crescente 

sensibilidade não tanto pela verdade objetiva que alguém prega e ensina, quanto pela 

veracidade, isto é, pela congruência entre o ensino e a vida prática.  

Na linha de Karl Marx, que assumia uma atitude crítica diante de filosofias 

que se contentaram de interpretar a realidade sem se comprometerem em transformá-

la, o teólogo alemão J. B. Metz, apresenta a teologia em três vertentes diferentes: o 
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paradigma neoescolástico, o transcendental-idealista e o pós-idealista. Esta terceira 

vertente teológica, que se exprime primeiramente na teologia política que alcança sua 

maior produção na Teologia da Libertação, procura levar a sério a provocação 

marxista, sem se submeter a ela. Tal confronto levou a teologia a reconhecer sua 

ñinoc°ncia cognitivaò, ao perceber a estreita rela«o que existe entre conhecimento e 

interesse. Assim ela toma consciência de que não é indiferente o lugar do qual se faz 

teologia bem como das implicações políticas do saber teológico e da postura da igreja.  

 

4.6 CONCEPÇÃO DO CURSO 

Embora esteja aberto para acolher alunos das mais diversas concepções 

religiosas, este curso de teologia tem uma orientação claramente cristã-protestante. 

Em decorrência disso, torna-se central na reflexão, aquilo que a Revelação nos fala 

sobre o mistério de Deus e do homem. O Deus que se revela fala não apenas de si 

mesmo, mas também de toda a sua obra e de modo particular dirige sua atenção ao 

Homem, criado à sua imagem e semelhança e, portanto, seu principal interlocutor.  

A revelação de Deus se caracteriza pela sua dimensão histórica. É a partir 

dos acontecimentos marcantes de sua história que o povo de Israel aprende a 

conhecer a Deus e a discernir os seus caminhos. A história, por sua própria natureza, 

rompe com a uniformidade. Consequentemente, a fé bíblica manifesta-se, desde os 

seus primórdios, de forma diversificada. A fé cristã, por sua vez, na esteira da 

experiência veterotestamentária, herda a dimensão histórica e plural. A própria pessoa 

de Jesus Cristo, é apresentada em quatro versões diversas pelos evangelistas. A 

história do cristianismo amplia quase ao infinito a diversidade dentro da única fé cristã.  

Esta vivência religiosa que se manifesta pela sua diversidade desde as suas 

origens, precisa hoje, confrontar-se com um mundo plural. A modernidade não 

contentou-se em proclamar a independência das esferas culturais diante da religião, 

mas foi além, assumindo formas hostis diante do cristianismo. As divergências se 

amenizaram, algumas vertentes da igreja protestante tem como objetivo tornar a Igreja 

mais apta para dialogar com o mundo contemporâneo, reconhecendo, no diálogo, um 

elemento de mútuo enriquecimento enquanto outras optam para uma posição 

adversária.  

A pós-modernidade se manifesta mais generosa e tolerante em relação à 

religião, mas, por estar aberta às mais diversas manifestações religiosas, coloca o 

cristianismo em pé de igualdade com as teologias de outras religiões. A teologia 

tradicional, com pretensão de universalidade, vai gradualmente perdendo seu 

monopólio e, de consequência, assiste-se ao nascimento de teologias que respondam 

a tradições culturais diversificadas tais como a teologia indiana, africana, afro-

ameríndia. 
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O curso desta instituição é pensado a partir de todo este contexto e, portanto, 

assume as características que seguem. 

 

4.6.1 UMA TEOLOGIA FUNDAMENTADA NA BÍBLIA 

 

Se do contexto apresentado acima, podemos deduzir a importância e até 

mesmo a necessidade, para a teologia, de uma atitude dialógica, podemos dizer que a 

capacidade de diálogo pressupõe uma identidade bem definida. Só pode dialogar com 

o outro aquele que sabe quem é e o que pensa e na relação dialógica se mantém fiel à 

sua identidade. Este conceito é expresso de forma figurada, quando se diz que a 

pessoa é capaz de aventurar-se mar adentro na medida em que sabe ter um porto 

seguro para onde retornar.  

Este curso de teologia quer, portanto, em primeiro lugar oferecer uma sólida 

fundamentação bíblica e um amplo conhecimento da história e reflexão teológica 

cristã, para oferecer aos alunos uma fundamentação teológica sólida para que tenham 

condições de dar razões da sua fé e do seu agir.  

 

4.6.2 UMA TEOLOGIA DIALÓGICA 

 

Uma atitude dialógica revela-se necessária, em primeiro lugar, dentro da 

própria igreja evangélica onde se desenvolvem posições teóricas e pastorais muito 

diversificadas que abraçam desde atitudes extremamente conservadoras até às mais 

avançadas. A própria convivência, no mesmo curso, de pessoas que vivem ou aspiram 

diferentes formas de vida ï pastoral e laical ï e a abertura do mesmo para pessoas de 

diferentes tradições que professam diferentes credos, quer ser uma oportunidade para 

confrontar os diferentes modos e as diferentes óticas da reflexão teológica.  

O fato de oferecer um curso de teologia aos leigos e religiosos ajudará a 

igreja a ampliar sua reflexão teológica, a partir de pontos de vista, ainda, muito pouco 

explorados e valorizados no âmbito teológico. Do espaço eclesial, esta atitude 

dialógica se estende ao diálogo interdenominacional.  

 

4.6.3 UMA TEOLOGIA ABERTA À CONTRIBUIÇÃO INTERDISCIPLINAR 

 

ê luz das palavras de Cristo a raz«o de sua encarna«o ® que ñtodos tenham 

vida e vida em plenitudeò. Santo Irineu, certamente o maior teólogo do século II do 

cristianismo, afirma que ña gl·ria de Deus ® o homem viventeò. Iluminado por este 

princ²pio fundamental do cristianismo, este curso de teologia, al®m de estudar ñDeus e 

as coisas de Deusò, d§ ao homem um lugar de grande importância na sua reflexão. Ao 



28 
 

mesmo tempo que professa que em Cristo se encontra a plenitude da verdade sobre 

Deus e sobre o homem, o teólogo reconhece que sua capacidade de compreensão 

desta mesma verdade é sempre muito limitada.  

A complexidade do cenário religioso, unida às rápidas e profundas 

transformações na sociedade contemporânea apresenta situações novas e 

desafiadoras para a evangelização. Por isso a reflexão teológica desta instituição quer 

ser uma reflexão aberta ao diálogo interdisciplinar. Além da aplicação de princípios 

cristãos à problemática humana, procura de modo particular o diálogo com a 

psicologia, a filosofia, a história, a bioética, a sociologia e a antropologia que têm muito 

a contribuir com uma reflexão que pretende ser ampla em vista de oferecer uma 

contribuição significativa à sociedade, para que realmente todos tenham vida e a 

tenham em plenitude. 

 

4.6.4 UMA TEOLOGIA ORIENTADA PARA A PRÁTICA 

 

Diferentemente da tendência, que se afirma a partir dos séculos XII e XIII, na 

qual a busca da cientificidade e da síntese levou a teologia a distanciar-se cada vez 

mais do mundo e da vida concreta da humanidade, levando a uma quase total 

separação entre teologia e espiritualidade, que foi classificada pelo teólogo alemão 

Von Balthasar como o maior mal em toda a história do cristianismo, o curso de 

teologia desta instituição quer manter uma relação íntima com a vivência da fé, 

oferecendo critérios para uma leitura crítica da vivência religiosa na sociedade 

contemporânea, bem como no interior da própria igreja cristã.  

Além disso, o curso se propõe a explicitar as implicações práticas de uma 

autêntica vivência da fé e, portanto, o compromisso do cristão na promoção do Reino 

de Deus, na atenção pela dignidade de todo ser humano e na solidariedade com os 

grupos menos favorecidos ou até mesmo completamente marginalizados da  

sociedade.  

 

4.6.5 METODOLOGIAS ATIVAS NO ÂMBITO DO CURSO 

 

As novas tecnologias têm provocado mudanças em um ritmo cada vez mais 

acelerado na sociedade e na cultura, o que afeta o mundo do trabalho, a forma de se 

relacionar, o perfil dos educandos, exigindo a necessidade de novas habilidades, 

valores e competências e, por consequência, novas formas de ensinar e aprender. 

Ambientes de ensino não podem ficar alheios a essa reflexão e mudanças, 

tendo em vista o desafio de formar cidadãos preparados para lidar com toda a 
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complexidade apresentada pelas rápidas e constantes inovações e transformações 

que temos vivenciado e suas consequências na sociedade. 

Exige-se uma séria reflexão por parte de educadores, gestores e demais 

envolvidos no contexto educacional, e mais do que isso, se faz necessário uma 

postura ativa e ousada, disposta a repensar e avaliar criticamente conceitos, métodos 

e práticas pedagógicas muitas vezes cristalizados(as) e acomodados(as) na cultura 

educacional.  

De acordo com Ribeiro (2008), a ABP é uma metodologia de ensino-

aprendizagem colaborativa, construtivista e contextualizada, na qual situações-

problema são utilizadas para iniciar, direcionar e motivar a aprendizagem de conceitos, 

teorias e o desenvolvimento de habilidades e atitudes. 

Dessa forma, acreditamos que as metodologias ativas, com base na 

aprendizagem baseada em problemas (ABP) que agregue elementos da metodologia 

problematizadora (MP), baseada nos pressupostos de Paulo Freire, e  que busque 

sempre que possível, elementos da vida cotidiana e do mundo social, aliando e 

reorientando teoria e prática, são elementos fundamentais para uma proposta 

inovadoras e capaz de aumentar o nível de motivação, responsabilidade, senso crítico-

reflexivo  e autonomia do aluno.  

Portanto, a IES se compromete a fomentar o uso de metodologias ativas e 

integradoras, por considerá-las mais adequada aos desafios do nosso tempo, entre 

eles, os advindos das novas tecnologias, da sociedade em rede, do volume de 

informações disponíveis e sua obsolescência, entre outros. 

Progressivamente essa IES tem implementado o uso de metodologias ativas em 

suas disciplinas e atividades educativas e promovido capacitação docente sobre o 

tema. Além da aprendizagem baseada em problemas, a metodologia de estudo de 

casos e aprendizagem colaborativa também tem sido utilizada em algumas disciplinas 

e atividades acadêmicas.  

De maneira geral, busca-se estimular a autonomia do aluno, trabalhos em grupo, 

pesquisas coletivas e individuais, debates, capacidade de análise e reflexão crítica e 

interação professor/alunos e entre os próprios alunos.  

A faculdade tem também buscado inserir cada vez mais em suas políticas e 

práticas de ensino/aprendizagem o uso de recurso tecnológico e apropriação 

pedagógica das tecnologias de informação e comunicação. 

Autores como Paulo Freire e a pedagogia da autonomia (1996), o conceito de 

socioconstrutivismo de Lev Vygotsky, bem como educadores e trabalhos 

contemporâneos como José Moran (2015) BERBEL (2011; 2015), entre outros, que 

abordam o uso de metodologias ativas, tem sido referencias importantes na reflexão 

pedagógica da IES.     
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Optou-se pela inclusão das metodologias ativas, por serem metodologias 

capazes de conciliar práticas que vão de encontro a uma concepção mais inovadora 

de educação, que incentiva uma postura ativa por parte do aluno, que lida com 

situações problema que podem prepará-lo melhor para enfrentar os possíveis desafios 

da vida profissional e, no caso da teologia, também sacerdotais/eclesiais. Por propor 

atividades de pesquisa, trabalho em grupo, a elaboração de projetos de forma 

colaborativa, a prática da comunicação, dentre outras, que cooperam para o 

desenvolvimento de habilidades e competências essenciais ao nosso tempo, 

principalmente a prática do aprender a aprender. 

Dessa forma, a IES tem como apoio às suas atividades de ensino-pesquisa-

extensão, metodologias que priorizam a apropriação da tecnologia para fins 

educacionais, pautada em princípios integradores e metodologias ativas de ensino e 

aprendizagem. Para tanto, busca, também, praticar a interdisciplinaridade entre as 

áreas de conhecimento materializadas em discussões em sala de aula e 

compartilhadas amplamente durante as semanas interdisciplinares que acontecem 

desde 2015. 

A problematização de conteúdos constitui requisito necessário e essencial 

para o desenvolvimento dessa proposta pedagógica, na medida em que estimula a 

participação do aluno e fornece ao professor uma constante atualização do perfil do 

aluno, dos diferentes níveis de ganhos, bem como do grau de dificuldade identificado 

durante o processo de aprendizagem. A partir de questões problematizadoras, 

consideram-se os conhecimentos prévios e experiências do aluno, buscando uma 

síntese que explique ou resolva a situação problema que desencadeou a discussão. 

Nessa perspectiva, os elementos curriculares adquirem novas formas e os conteúdos 

não são memorizados, mas apreendidos compreensivamente. Os alunos são 

incentivados a avaliar o próprio trabalho, praticando assim a auto avaliação, postura 

indispensável à construção do conhecimento. 

Destacam-se, como metodologia de ensino-aprendizagem, as seguintes 

atividades: aulas dialogadas, dinâmicas de grupo, leituras comentadas, fichamentos, 

aulas expositivas, visitas técnicas, aulas práticas, ensaios em laboratórios, estudos de 

meio, pesquisa bibliográfica e iniciação científica. 

Além disso, é estimulado o uso de metodologias de ensino baseadas na 

interação, tais como a discussão; o debate; a mesa redonda; o seminário; o simpósio; 

o painel; o diálogo, a entrevista; e o estudo de casos; e o uso, em algumas áreas, da 

metodologia da aprendizagem baseada em problemas, com o estudo centrado em 

casos reais. 

Além das tradicionais práticas amplamente conhecidas, a IES adota, no 

âmbito dos seus cursos, algumas alternativas didáticas - pedagógicas, tais como: 



31 
 

utilização de recursos audiovisuais e multimídia, já disponível em todas as salas de 

aula e auditório e utilização de equipamentos de informática com acesso à Internet. 

 

4.6.6 PRINCÍPIOS GERAIS PARA CONCEPÇÃO DO PROJETO 

PEDAGÓGICO DO CURSO EM ARTICULAÇÃO COM O PDI 

 

a)  Desenvolvimento de valores humanistas, de uma visão crítica da sociedade e  

do homem como sujeito psicossocialmente constituído na integralidade das 

relações sociais e humanísticas; 

 

b) Educação centrada nos 4 pilares: Apreender a aprender, aprender a ser, 

aprender a conviver e aprender a fazer.  

 

c)  Contribuição para a melhoria da condição da empregabilidade e/ou da 

atividade eclesiástica do educando; 

 

d)  Impulsionamento de uma cultura de educação permanente levando-se em 

conta o perfil do egresso; 

 

e)  Emprego de metodologias que façam convergir teoria e prática; 

 

f) Estabelecimento de um vínculo permanente entre a teoria e a prática de forma 

a atender as demandas locais e regionais; 

 

g)  Aprimoramento de práticas educativas e interdisciplinares 

possibilitando referenciais que promovam o conhecimento integrado e 

significativo; 

 

h) Preparação de líderes  capacitados para interpretar criticamente assuntos de 

sua área de atuação e enfrentar novas relações oriundas das novas 

tecnologias; 

 

i)  Desenvolvimento ou aprimoramento de consciência cidadã, que contemplem a 

participação, com responsabilidade e compromisso social; 

 

j)  Valorização da experiência e do saber acumulado de cada educando; 
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k)  Aquisição de habilidades e competências necessárias à formação de uma 

consciência crítica diante da realidade e despertar o gosto por uma inserção 

social e eclesial mais consciente e responsável, e ao mesmo tempo uma 

sensibilidade pelos grandes problemas da humanidade; 

 

l)  Desenvolvimento da sensibilidade e habilidade de diálogo com outros saberes 

que contribuam para uma melhor e mais ampla compreensão do ser humano 

no conjunto de suas relações: com Deus, com o outro, consigo mesmo e com o 

mundo; 

 

m) Criação de um espaço aberto e plural para a reflexão e o debate de ideias 

sobre todas as questões ligadas à área de formação, transformando os 

espaços formativos em um campo de exercício da cidadania; 

 

n)  Atuação e mudança de posturas e comportamentos que levem a novas 

relações sociais, culturais, afetivas, éticas, familiares, de gênero e raciais; 

 

o) Desenvolvimento de uma educação integral que leve em conta a 

multidimensionalidade do ser humano, trabalhando a relação entre suas 

necessidades e aspirações e o seu envolvimento na sociedade; 

 

p)  Acesso e assimilação de recursos tecnológicos; 

 

q) Estabelecimento de um processo de construção coletiva do conhecimento e, ao 

mesmo tempo, um processo que torne o aluno sujeito de sua existência e de 

sua história individual e social; 

 

r) Os planos de ensino contemplarão debates, estudos e pesquisas sobre meio 

ambiente, responsabilidade social, ética e cidadania, inclusão social, temas 

relevantes para a formação do cidadão e do profissional/sacerdote competente; 

 

s) As políticas de Ensino (um processo de aquisição, produção e disseminação do 

conhecimento a que todos devem partilhar e ter acesso) são articulados com a 

pesquisa e extensão e levam o conhecimento produzido na academia para a 

comunidade e o conhecimento produzido na comunidade para academia, 

processo importante  para os avanços no campo do aprimoramento da 

formação consistente, contextualizada  e cidadã; 
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t) Oferecer uma educação baseada no equilíbrio teoria/prática e na busca 

permanente de melhoria ao atendimento de necessidades da comunidade e 

enfrentando desafios que permeiam sua realidade; 

 

u) As atividades e cursos de extensão são de fundamental importância para a 

integração entre a Instituição e a comunidade regional e aprimoramento da 

prática educativa; 

 

v) O ensino de graduação fundamentar-se-á com base na atuação 

profissional/ministerial e nos sólidos conhecimentos da área do saber. 

 

4.6.7 A OFERTA DO CURSO E ÀS DEMANDAS DE DESENVOLVIMENTO LOCAL E 
REGIONAL, DA INCLUSÃO SOCIAL, TECNOLOGIA, POLÍTICA E CULTURAL, DO 

RESPEITO E PRESERVAÇÃO AMBIENTAL. 

A proposta educacional da Instituição ao primar pela excelência na oferta do ensino 

superior, dará sua contribuição social nos âmbitos: local, regional e nacional, por meio 

do ensino da pesquisa e da extensão, como componentes essenciais a formação 

crítica do cidadão e do futuro profissional em busca da realidade, pela incorporação de 

novos conhecimentos nas propostas curriculares de seus cursos, e releitura 

sistemática dos já disponíveis, com referência a padrões locais, regionais, nacionais e 

até internacionais. 

A Instituição também atuará no sentido de promover a inclusão social e  possibilitar o 

acesso e permanência de alunos historicamente discriminados como, negros e afros 

descendentes, alunos de baixa renda, egressos de escolas públicas e portadores de 

necessidades especiais, através da concessão de bolsas e descontos. 

A política de preços praticados pela IES, em seus cursos, viabiliza atender o público 

de uma maneira não exploratória e de forma mais coerente com a realidade sócio 

econômica, levando-se em conta também os recursos necessários para gerir a IES. 

Também ofertando as condições de acessibilidade física, tecnológica, pedagógica e 

atitudinal para portadores de deficiência. 

Estabelecendo políticas e ações de extensão de priorizem a inclusão social e resgate 

da dignidade humana, entre outras. 

Também atendendo ao disposto legislação educacional, em consonância com o 

parágrafo único do artigo 3º da Portaria MEC nº 4.361/2004, de 29 de dezembro de 

2004, formulou sua política de inclusão social, tendo os seguintes objetivos definidos: 

A) Promover a melhoria do desempenho dos alunos com comprovada deficiência por 

meio de cursos de nivelamento, como produção e interpretação de texto e Informática, 
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voltados para a correção das dificuldades observadas na sua formação anterior ao 

ingresso na IES; 

B) Propiciar as condições necessárias aos ingressantes para a permanência nos 

cursos de graduação; 

C) Incentivar a preparação dos concluintes da graduação pertencentes aos segmentos 

sociais contemplados com as linhas de financiamentos aceitas pela IES para 

continuidade de estudos com bolsa ou descontos especiais; 

D) Reforçar a política de assistência e acompanhamento estudantil, e 

E) Estimular práticas sociais e escolares fundamentadas no respeito aos Direitos 

Humanos. 

  

Tecnologia 

 

A- Incentivar de forma planejada a utilização de novas tecnologias na área acadêmica, 

em especial no processo ensino-aprendizagem. Nesse sentido, a Instituição deve 

acompanhar e examinar, permanentemente, os paradigmas educacionais, adequando-

os à nova realidade; 

B - Programas de Intercâmbios, possibilitando ao acadêmico a ampliação de 

conhecimento, inovação de práticas, tecnologias e a difusão de novas culturas, além 

de servir para o aprendizado de novos idiomas ampliando, sobretudo, a sua formação; 

C - As metodologias de ensino adotadas pelo professor guardam sintonia com a 

realidade pedagógica do educando buscando a utilização de tecnologias educacionais 

contemporâneas; 

D - A utilização de metodologias de ensino inovadoras conduzirá à atualização 

contínua dos professores, como parte do programa de capacitação docente, em novas 

técnicas de ensino e no uso das tecnologias educacionais. A inclusão nesse programa 

será precedida de diagnóstico de carências e prévia avaliação da coordenadoria do 

curso e NDE, e 

E - Ampliação e aprimoramento dos meios tecnológicos de comunicação entre a IES e 

a comunidade. 

  

Política e Cultural 

 

A - Estímulo à criação científica e cultural, mediante o desenvolvimento do espírito 

crítico e reflexivo, promovendo a integração entre a ciência, a cultura e a arte; 

B - Instigar a reflexão e espírito crítico com vistas ao rompimento com uma 

mentalidade política alienada e alienante; 
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C - Incentivo à participação política e consciente a começar pelos órgãos de gestão da 

própria IES. Exemplo: colegiados, grêmio estudantil, entre outros. 

D ï Respeito a diversidade cultural; 

E - Incentivar a criação cultural, a consciência de cidadania e o desenvolvimento do 

espírito científico e do pensamento reflexivo, divulgando-os através do ensino 

presencial e de outras formas de comunicação do saber; 

F - Promover a extensão, visando à difusão dos resultados, da criação cultural e da 

pesquisa científica; 

G - Formar profissionais e docentes aptos para o exercício de suas funções e para 

participação no desenvolvimento local, regional e nacional, suscitando nos mesmos o 

desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional, e 

H - Realização de projetos de natureza científica, técnica, educacional, social e 

cultural, possibilitando a iniciativa de integração de diversos setores da sociedade. 

Essas atividades serão desenvolvidas sob a forma de eventos culturais, cursos e 

atividades de extensão. 

 

 Do respeito e preservação ambiental. 

 

As ações referentes à Educação ambiental estão pautadas na Política Nacional de 

Educação Ambiental (Lei N° 9.795/1999 e Decreto N° 4.281/2002) e nas Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental (Resolução CNE/CP Nº 2/2012). 

Para isto, a IES se propõe: 

a)       A concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a 

interdependência entre o meio natural, o socioeconômico e o cultural, sob o enfoque 

da sustentabilidade; 

b)       A vinculação entre a ética, a educação ambiental, o trabalho e as práticas 

sociais; 

c)       A garantia de continuidade e permanência do processo educativo; 

d)       A abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, nacionais e 

globais; 

e)  A responsabilidade cidadã, na reciprocidade das relações dos seres humanos 

 entre si e com a natureza; 

f)       A discussão entre as disciplinas que abordam questões ambientais e éticas; 
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g)    O incentivo e uma política interna de separação de lixos e a reutilização de 

materiais impressos, e 

h)  Busca por alternativas de uso consciente dos recursos naturais. 

i) A Elaboração de projetos sustentáveis. 

  

Por fim, vale destacar que as políticas de educação de todos esses temas estão 

contemplados em disciplinas da grade curricular e completados em atividades de 

extensão e eventos promovidos pela IES com essa finalidade. 
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5 ESTRUTURA CURRICULAR 

 

5.1 ASPECTOS NORMATIVOS: 

 
V As Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-

Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e 
Indígena, nos termos da Lei Nº 9.394/96, com a redação dada pelas Leis Nº 

10.639/2003 e N° 11.645/2008, e da Resolução CNE/CP N° 1/2004, 
fundamentada no Parecer CNE/CP Nº 3/2004.  

 
Estão atendidas de várias formas: Nas disciplinas de: História da igreja no 
Brasil, Antropologia Cultural e missão, Introdução a Sociologia, História das 
religiões e em atividades de extensão como seminários promovidos pela 
faculdade sobre o tema e abertos a comunidade.  

 
V Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos, conforme 

disposto no Parecer CNE/CP N° 8, de 06/03/2012, que originou a Resolução 
CNE/CP N° 8 de 06/03/2008. Que originou a resolução CNE/CP n.1 de 
30/05/2012. 

 
Estão atendidas de várias formas, nas disciplinas: Bioética, direitos humanos e 
sustentabilidade, Administração eclesiástica e ministerial e em atividades de 
extensão como seminários promovidos pela faculdade sobre o tema e abertos 
a comunidade.  

 
V Políticas de educação ambiental (Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999 e 

Decreto Nº 4.281 de 25 de junho de 2002). 
 

Estão atendidas de várias formas, nas disciplinas: Bioética, direitos humanos e 
sustentabilidade, introdução à sociologia, Pentateuco e em atividades de extensão 
como seminários promovidos pela faculdade sobre o tema e abertos a 
comunidade.  

 
5.2 QUANTO A FLEXIBILIDADE, INTERDISCIPLINARIDADE E ARTICULAÇÃO DA 

TEORIA COM A  PRÁTICA 

 

a) Flexibilidade:  

 

V Oferta de disciplinas optativas previstas na matriz curricular; 

 

V Oferta de cursos de extensão que podem ser aproveitados como atividade 

complementar na matriz curricular. 

 

V A política institucional permite transferências, externas e internas, entre cursos e 

aproveitamento das disciplinas de acordo com a legislação, garantindo o 

aproveitamento das disciplinas em sua totalidade quando a carga horária e os 

conteúdos programáticos forem equivalentes.  
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V Além disso, diante do exposto na Lei de Diretrizes e Bases No. 9394/96, Art. 47 § 2º, 

os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrado por 

meio de provas e outros instrumentos de avaliação específicos, aplicados por banca 

examinadora especial, poderão ter abreviada a duração dos seus cursos, de acordo 

com as normas dos sistemas de ensino. Tal aproveitamento de conhecimentos 

adquiridos em serviço ou outros cursos, na IES, é verificado através de aplicação de 

prova de conhecimentos e sua respectiva aprovação pelo coordenador e colegiado do 

curso. 

 

b) Interdisciplinaridade: 

 

V A IES propõe uma abordagem interdisciplinar de disciplinas formativas, técnicas 

e atividades práticas com programas integrados e metodologia dialogada de 

ensino, o que possibilita a formação de um ambiente acadêmico caracterizado 

pelo envolvimento e inter-relação da comunidade acadêmica em atividades 

sociais; 

 

V De forma prática a interdisciplinaridade esta presente de várias formas no 

curso.  

 

V As bases teológicas e bíblicas que permeiam e interligam grande parte das 

disciplinas.  

 

V Disciplinas conectadas intencionalmente de forma interdisciplinar. Por 

exemplo: Evangelhos, história das religiões e introdução a bíblia. / Metodologia de 

pesquisa, teologia sistemática, homilética e oratória, inclusive com trabalho 

interdisciplinar. 

 

V O TCC é pensado e estruturado de forma interdisciplinar, articulando as 

disciplinas: Metodologia e projeto de pesquisa, história da teologia cristã, 

monografia I e II entre outras. Com os trabalhos e projetos articulados de forma 

interdisciplinar para construção do trabalho de conclusão do curso.  

 

V As semanas interdisciplinares que acontecem todo semestre, e articulam 

interdisciplinarmente os diversos conteúdos curriculares através debates, mesas 

de discussão entre os professores a partir de suas disciplinas, questões, estudo 

de caso, entre outras metodologias adotadas.  
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c) Articulação da teoria com prática 

 

V As Atividades Complementares e estágios, previstos para o curso de graduação 

em teologia, além de constituir importante mecanismo para introduzir a 

flexibilidade, também proporcionam oportunidades diferenciadas, na medida em 

que permitem o reconhecimento de atividades enriquecedoras e 

complementadoras do perfil do egresso e possibilitando a articulação de teoria e 

prática. 

 

V Em relação aos componentes curriculares optativos, atividades complementares e 

estágios, estes visam fornecer subsídios complementares à formação acadêmica 

do aluno. Sua previsão nas estruturas curriculares busca garantir uma margem 

mais ampla de escolha do aluno quanto aos conhecimentos, competências e 

habilidades que deseja construir em seu processo de formação, com possibilidade 

de escolha entre diversas atividades presentes no próprio curso, nos demais 

cursos da Instituição e nas possibilidades de estagio e atividades complementares 

previstas nos convênios de cooperação da IES, ou a sua escolha, garantindo 

assim uma formação constantemente atualizada, reflexível e articulada com 

prática.  Além de estar intimamente ligada à realidade ministerial/sacerdotal do 

egresso.  

 

5.3 MATRIZ CURRICULAR:  

 

Disciplinas Cred. 
CH 

Total 

1º Semestre 

Análise expositiva de Romanos 02 36 

Espiritualidade Cristã 02 36 

Evangelhos 02 36 

História das religiões e seitas 02 36 

Introdução à Missões 02 36 

Introdução Geral à Bíblia 02 36 

Liderança Cristã 02 36 

Pentateuco 02 36 

TOTAL 16 288 

2º Semestre 

Epistolas Paulinas 02 36 

Evangelismo e discipulado 02 36 

Fundamentos da família Cristã 02 36 
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História de Israel 02 36 

Homilética e oratória I 02 36 

Livros Históricos 02 36 

Missão urbana 02 36 

Teologia da Santificação  02 36 

TOTAL 16 288 

3º Semestre 

Epistolas gerais  02 36 

Grego instrumental I 02 36 

Hermenêutica 02 36 

História da Igreja Antiga 02 36 

Homilética e oratória II 02 36 

Metodologia da Pesquisa Científica 02 36 

Missão integral da Igreja 02 36 

Teologia Sistemática I (Ser de Deus e Trindade) 02 36 

Estágio supervisionado I - 64 

Atividades Complementares I - 40 

TOTAL 16 392 

4º Semestre 

Antropologia cultural e missões 02 36 

Grego instrumental II 02 36 

História da Igreja Medieval 02 36 

Introdução à Ética 02 36 

Liturgia e Cerimônias 02 36 

Livros Poéticos e Sapienciais 02 36 

Produção e interpretação de texto 02 36 

Teologia Sistemática II (Cristologia) 02 36 

Estágio supervisionado II - 64 

Atividades Complementares II - 40 

TOTAL 16 392 

5º Semestre 

Aconselhamento  02 36 

Eclesiologia 02 36 

Hebraico instrumental I 02 36 

História da Igreja Moderna 02 36 

Introdução à Exegese 02 36 

Projeto de pesquisa (TCC) 02 36 
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Teologia da Reforma Protestante 02 36 

Teologia do Novo Testamento 02 36 

Estágio supervisionado III - 64 

Atividades Complementares III - 40 

TOTAL 16 392 

6º Semestre 

Ética Pastoral 02 36 

Exegese do Novo Testamento I 02 36 

Filosofia da Educação e Didática Geral 02 36 

Hebraico instrumental II 02 36 

Introdução à Filosofia 02 36 

Monografia I (TCC) 02 36 

Profetas Maiores 02 36 

Teologias Contemporâneas 02 36 

Estágio supervisionado IV - 64 

Atividades Complementares IV - 40 

TOTAL 16 392 

7º Semestre 

Teologia do Antigo Testamento 02 36 

Exegese do Novo Testamento II 02 36 

História da Teologia Cristã 02 36 

Homilética III (Pregação Expositiva) 02 36 

Monografia II (TCC) 02 36 

Profetas Menores 02 36 

Escatologia 02 36 

Teologia Sistemática III (Pneumatologia) 02 36 

Administração eclesiástica e ministerial 02 30 

Atividades Complementares V - 40 

Estágio supervisionado V - 64 

TOTAL 16 392 

8º Semestre 

Antropologia Teológica 02 36 

Bioética, direitos humanos e sustentabilidade 02 36 

Disciplina Optativa ï LIBRAS 02 36 

Disciplina optativa - Desenvolvimento de habilidade e       
competências 

02 36 

Teologia Pastoral 02 36 

História da Igreja no Brasil 02 36 
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Introdução à Sociologia 02 36 

Psicologia e religião 02 36 

Exegese do Antigo Testamento 02 36 

Estágio supervisionado VI - 64 

RESUMO 

Atividades Complementares 200 

Estágio Supervisionado 384 

TOTAL GERAL 2.924 

 
 

 

5.4 EMENTAS E BIBLIOGRAFIAS  

 

1º SEMESTRE 

 

Análise Expositiva de Romanos 

 

Ementa: Uma análise bíblica e histórico-teológica da Epístola de Romanos. 

Estudar as questões de autoria, local, data, destinatários, propósito, contexto, social, 

religioso e principais ênfases teológicas. 

 

Bibliografia Básica: 

1. BORNSCHEIN, Fred R. Oliveira Santa: Israel na Carta aos Romanos, 2ªed. 

Curitiba: Editora Esperança, 1993.  

2. BRUCE, F. F. Romanos. 1ªed. São Paulo: Editora Vida Nova, 1979. 

3. BRUCE, F. F. Paulo, o Apóstolo da Graça. 1ªed. São Paulo: Shedd 

Publicações, 2003. 

4. SOUZA, Itamir N. Carta aos Romanos: um evangelho singular. Brasil. 

Londrina-PR: Descoberta, 2004.  

 

Bibliografia Complementar: 

1. BARTH, Karl. Carta aos Romanos. 5ª ed. São Paulo: Editora Novo Século, 

2000. 

2. BROKKE, H. J. Romanos: o Evangelho do Cristo Ressurreto. 1ªed. Belo 

Horizonte: Editora Betânia, 1981. 

3. CRANFIELD, C. E. B. Comentário de Romanos. 1ª ed. 1992/ 2ª ed. 2005. São 

Paulo: Editora Vida Nova, 2005. 

4. POHL, Adolf. Carta aos Romanos. 1ªed. Curitiba: Editora Esperança, 1998. 
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5. RIDDERBOS, Herman. A Teologia do Apóstolo Paulo. São Paulo: 

Ed. Cultura Cristã, 2004. 

6. STOTT, John. Romanos. 1ª ed. São Paulo: ABU, 2000. 

 

Espiritualidade Cristã 

Ementa: 

Estudo dos princípios bíblicos para discernir e praticar a Espiritualidade Cristã 

fundamentada em critérios teológicos e históricos consistentes, dinamizada pelas 

disciplinas espirituais, manifestada em comportamento moral e ético diferenciado e 

frutificando o verdadeiro amor cristão. 

 

Bibliografia Básica: 

1. BEZERRA, Cícero Manoel. Conversas Sobre Espiritualidade. 1ªed. Belo 

Horizonte--MG: Editora Betânia, 2001. 

2. FOSTER, Richard. Celebração da Disciplina. 1ª ed. São Paulo: Editora Vida, 

1983. 

3. SOUZA, Ricardo Barbosa. O Caminho do Coração. 1ªed. Curitiba-PR: Editora 

Encontro, 2008.   

 

Bibliografia Complementar:  

1. BEZERRA, Durvalina. Ministério Cristão & Espiritualidade. 1ªed. Belo 

Horizonte-MG: Editora Betânia, 2007. 

2. CRABB, Larry. De Dentro Para Fora. 1ªed. Belo Horizonte-MG: Editora 

Betânia,1992. 

3. FOSTER, Richard. Sedentos Por Deus: os sete caminhos da devoção 

cristã. São Paulo: Vida, 2009. 

4. LIDÓRIO, Ronaldo.  Liderança e Integridade.  1ªed. Belo Horizonte-MG: 

Editora Betânia, 2008. 

5. McDOWELL, Josh.  Mais que Um Carpinteiro. 1ªed. Belo Horizonte-MG: 

Editora Betânia, 1980. 

6. MCGRATH, Alister E. Uma introdução à Espiritualidade Cristã. São Paulo: 

Vida, 2008. 

 

Evangelhos 

Ementa: 

Estudo dos Evangelhos possibilitando o seu amplo entendimento através dos 

aspectos históricos sócio-político-ideológicos da Palestina no tempo de Jesus, e das 

primeiras comunidades cristãs, abrangendo o conhecimento dos principais grupos 
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religiosos e políticos. Forma de constituição dos evangelhos, seus autores e estrutura 

da narrativa, visando aprofundar o estudo de cada Evangelho explorando a questão 

sinótica, visão de conjunto e seus conceitos chaves. Estrutura narrativa da vida de 

Jesus com ênfase especial aos seus ensinos e exemplos. 

 

Bibliografia Básica: 

1. BOOR, Werner de. Evangelho de João I: comentário esperança. Curitiba-

PR: Editora Evangélica Esperança, 2002. 

2. BOOR, Werner de. Evangelho de João II: comentário esperança. Curitiba-

PR: Editora Evangélica Esperança, 2002. 

3. COLEMAN. Willian L. Manual dos Tempos e Costumes Bíblicos. 1ªed. Belo 

Horizonte-MG: Editora Betânia, 1991. 

4. MORACHO, Félix. Como ler os Evangelhos. 5ªed. São Paulo: Editora Paulus, 

2004. 

5. TENNEY, Merril C. Novo Testamento: sua origem e análise, O. 1ªed. São 

Paulo: Shedd Publicações, 2008.  

 

Bibliografia Complementar:  

1. BELL, Albert A. Jr. Explorando o Mundo do Novo Testamento. 1ªed. Belo 

Horizonte-MG: Editora Atos, 2001. 

2. GUNDRY, Robert H. Panorama do Novo Testamento. 3ªed. São Paulo: 

Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 1985. 

3. LOYD-JONES, Martyn. Sermão do Monte. 4ª ed. São Paulo: Editora FIEL, 

1999.  

4. POHL, Adolf. Evangelho de Marcos. Comentário Esperança. 1ªed. Curitiba-

PR: Editora Esperança, 1998. 

5. REINECKER, Fritz. Evangelho de Lucas. Comentário Esperança. 1ªed. 

Curitiba-PR: Editora Esperança, 2005. 

6. RIENECKER, Fritz. O Evangelho de Mateus: Comentário Esperança. 

Curitiba-PR: Editora Evangélica Esperança, 1998. 

7. ROPS, Henri Daniel. Vida Diária Nos tempos de Jesus, A. 2ª ed. São Paulo: 

Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 1986. 

 

História das Religiões e Seitas 

Ementa: 

Estudo da história do surgimento, do desenvolvimento doutrinário e das 

práticas, bem como da expansão das grandes religiões mundiais: Islamismo, 
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Hinduísmo, Budismo, Espiritismo.  Idéias fundamentais. Divergências e convergências. 

Seitas que se desenvolveram no Brasil. 

 

Bibliografia Básica: 

1. ANDRÉ, Marco. Laços da Nova Era. Belo Horizonte ï MG: Editora Betânia, 

1998. 

2. KÜNG, Hans. Religiões do Mundo: Em Busca dos Pontos Comuns. 1ªed. 

Campinas - SP: Verus Editora, 2004.  

3. MARTINS, Jaziel. Seitas: heresias do nosso tempo.  Edição ampliada. 

Curitiba-PR: Editora AD Santos, 2000.  

4. OLIVEIRA, Raimundo F. de. Seitas e Heresias: um sinal dos tempos. 1ªed. 

Rio de Janeiro: Casa Publicadora das Assembléias de Deus, 1987. 

5. OTTO, Rodolf. O Sagrado. São Leopoldo, EST/Sinodal; São Paulo: Vozes, 

2007. 

 

Bibliografia Complementar: 

1. GONDIM, Ricardo. O Evangelho da Nova Era. 5ªed. São Paulo: ABBA 

PRESS, 1999. 

2. MARTIN, Walter. O Império das Seitas. Vol.II. 1ªed. Belo Horizonte-MG: 

Editora Betânia, 1992. 

3. MARTIN, Walter. O Império das Seitas. Vol.III. 1ªed. Belo Horizonte-MG: 

Editora Betânia, 1992.   

4. MATHER, George & NICHOLS, Larry A. Dicionário de Religiões, Crenças e 

Ocultismo. 1ªed. São Paulo: Editora Vida, 2000. 

5. SMITH, Joseph. Livro de Mórmon: outro Testamento de Jesus Cristo. 1ªed. 

Publicado por: A Igreja de Jesus Cristo dos Santos dos Últimos dias, 1995. 

 

Introdução à Missões 

Ementa: 

Estudo introdutório sobre a importância da atividade missionária, investigação 

da conceituação e a motivação bíblica. Desenvolvimento da missão global da igreja, 

análise do panorama de missões no mundo. Desafios, estratégias e contextualização. 

 

Bibliografia Básica:  

1. HIEBERT. Paul G. O Evangelho e a Diversidade de Culturas. 1ªed. São 

Paulo: Editora Vida Nova, 1999. 

2. LIDÓRIO, Ronaldo. Missões: o desafio continua. 1ªed. Belo Horizonte-MG: 

Editora Betânia, 2003. 
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3. NIDA, E. A. Costumes e Culturas: uma introdução à antropologia missionária. 

2ª ed. São Paulo: Sociedade Religiosa Edições Vida Nova ,1995. 

 

Bibliografia Complementar:  

1. CARRIKER, Timóteo. O Caminho Missionário de Deus: uma teologia bíblica 

de missões. 1ª ed. São Paulo: Editora Sepal, 1992. 

2. EKSTRÖN, Bertil. História da Missão: história do Movimento Missionário 

Cristão, A. 1ª ed. Londrina: Descoberta editora Ltda, 2001. 

3. MILLER, Darrow L. Discipulando Nações: o poder da verdade para 

transformar culturas. 1ªed. Curitiba-PR: Fato É Publicações Ltda, 1998. 

4. QUEIRÓZ, Edison. Administrar Missões: tarefa da igreja local. 1ª ed. São 

Paulo: Edições Vida Nova, 1998. 

5. RICHARDSON, Don. O Fator Melquisedeque. 2ª ed. São Paulo: Edições Vida 

Nova, 1998. 

 

Introdução Geral à Bíblia 

 

Ementa: 

Uma visão panorâmica e estudo introdutório da Bíblia, abordando: Seu 

caráter, inspiração, canonicidade, principais manuscritos, traduções, línguas, entre 

outros. 

 

Bibliografia Básica:  

1. FEE, Gordon D. & STUART, Douglas. Entendes o que Lês? 2ªed. São Paulo: 

Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 1997. 

2. GEISLER, Norman. Introdução Bíblica. 1ªed. São Paulo: Editora Vida, 2006. 

3. Manual do Seminário de Ciências Bíblicas. 1ªed. Barueri: Sociedade Bíblica 

do Brasil, 2008.  

 

Bibliografia Complementar: 

1. COMFORT, Philip Wesley. A Origem da Bíblia. 1ª ed. Rio de Janeiro: Casa 

Publicadora das Assembleias de Deus, 1998. 

2. GIRALDI, Luiz Antônio. História da Bíblia no Brasil. Barueri-SP: Sociedade 

Bíblica do Brasil. 

3. MCDOWELL, Josh. Evidência Que Exige Um Veredito: evidências históricas 

da fé cristã. V.1. 2ªed. São Paulo: Editora e Distribuidora Candeia, 1992. 

4. MCDOWELL, Josh. Evidência Que Exige Um Veredito: evidências históricas 

da fé cristã. Vol.2. 1ª ed. São Paulo: Editora e Distribuidora Candeia, 1993. 
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5. MILLER, Stephen M.& HUBER, Robert V. A Bíblia, Sua História: surgimento e 

o impacto da Bíblia. Barueri-SP: Sociedade Bíblica do Brasil. 

 

Liderança Cristã 

Ementa:  

Estudo com abordagem bíblica, teológica e administrativa a respeito de 

ferramentas para o trabalho de equipe e outras necessidades da liderança cristã. 

 

Bibliografia Básica: 

1. BEZERRA, Cícero & LIMA, Josadak. Liderança Exemplar. 1ªed. Curitiba-PR: 

Gráfica Betânia, 2008.  

2. FOSTER, Richard. Celebração da Disciplina. 2ªed. São Paulo: Editora Vida, 

2007.  

3. LIDÓRIO, Ronaldo. Liderança e Integridade. 1ªed. Belo Horizonte-MG: 

Editora Betânia, 2008. 

 

Bibliografia Complementar: 

1. ANDERSON, Leith. Líderes Para Um Novo Tempo. 1ªed. Belo Horizonte-MG: 

Editora Betânia, 2005.  

2. BEZERRA, Cícero M. Lideranças Emergentes no Contexto Latino-

Americano. 1ªed. Belo Horizonte-MG: Editora Betânia, 2000. 

3. DAYTON, Edward R. & ENGSTROM, Ted W. Como Aproveitar ao Máximo o 

Seu Tempo e Potencial: uma estratégia para viver melhor e realizar mais. 

1ªEd. Belo Horizonte-MG: Editora Betânia, 1980. 

4. HAGGAI, John. Seja um Líder de Verdade. 1ªed. Belo Horizonte-PR: Editora 

Betânia, 1990. 

5. MIRANDA, Santareno Augusto. Conflitos de Liderança: Saul e Davi hoje. 

1ªed. Curitiba-PR: Gráfica Betânia, 2005. 

6. STEUERNAGEL, Valdir & BARBOSA, Ricardo. Nova Liderança: paradigmas 

de liderança em tempo de crise. 2ªed. Curitiba-PR: Editora Encontro, 2003. 

 

Pentateuco 

Ementa: 

Esta disciplina dá uma visão geral do Pentateuco, procurando vislumbrar 

aspectos introdutórios de cada um dos livros, bem como o contexto no qual eles fazem 

parte, analisando, exegeticamente, os textos principais e sua possível aplicação para a 

atualidade. 
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Bibliografia Básica: 

1. GUSSO, Antônio Renato. O Pentateuco: introdução fundamental e auxílios 

para a interpretação. Curitiba-PR: Editora A.D Santos, 2011. 

2. HOFF, Paul. O Pentateuco. 1ªed. São Paulo: Editora Vida, 2007.   

3. JONES, Bill. Montando o Quebra-cabeça do Antigo Testamento. 1ªed. Belo 

Horizonte - MG: Editora Betânia, 2009.  

 

Bibliografia Complementar:  

1. ARCHER, Gleason L. Merece Confiança o Antigo Testamento? 1ªed. São 

Paulo: Editora Vida Nova, 1974.  

2. BRIEND, J. Uma leitura do Pentateuco. 3ª ed. São Paulo: Edições Paulinas, 

1980. 

3. GUSSO, Antônio Renato. Panorama Histórico de Israel. Curitiba-PR: Editora. 

A.D. Santos, 2003.  

4. LASOR, William. Introdução ao Antigo Testamento.1ªed. São Paulo: 

Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 1999. 

5. PACKER, J. I. et. al. O Mundo do Antigo Testamento. 1ª ed. São Paulo: 

Editora Vida, 1988. 

6. SOUZA, Itamar N.; MCGEE, John Vernon M. Através da Bíblia: comentário 

bíblico. São Paulo: Rádio trans Mundial, 2007. 

 

2º Semestre 

 

Epístolas Paulinas 

Ementa: 

Análise dos aspectos introdutórios das cartas de Paulo, contexto histórico, os 

aspectos linguísticos e literários, assim como uma visão panorâmica do conteúdo das 

cartas de Paulo de modo que o aluno tenha conhecimento de cada uma delas, 

estando apto para encontrar os conteúdos quando necessário para a edificação 

pessoal, estudo teológico,  análise exegética, labor homilético e a orientação pastoral. 

 

Bibliografia Básica:  

1. BOOR, Werner de. Cartas aos Tessalonicenses, Timóteo, Tito e 

Filemom. Curitiba-PR: Editora Evangélica Esperança, 2007.  

2. BRUCE, F. F. Paulo, O Apóstolo da Graça. 1ªed. São Paulo: Shedd 

Publicações, 2003.  

3. CALVINO, João. Pastorais. Editora Fiel: São Paulo, 2009. 
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4. HAHN, Eberhard. Cartas aos Efésios, Filipenses e Colossenses: 

Comentário Esperança. Curitiba-PR: Editora Esperança, 2006. 

5. POHL, Adolf. Carta aos Gálatas: Comentário Esperança. Curitiba-PR: 

Editora Esperança, 1995. 

6. SHEED, Russell P. & MULHOLLAND, Dewey M. Epístolas da Prisão. 1ªed. 

São Paulo: Edições Vida Nova, 2005. 

 

Bibliografia Complementar:  

1. CERFAUX, LUCIEN. Cristo na Teologia de Paulo. 2ªed. São Paulo: Editora 

Teológica, 2003. 

2. CHAMPLIN, Russel Norman. O Novo Testamento Interpretado. 1ªed. São 

Paulo: Editora Hagnos, 2002. 

3. GUNDRY, Robert H. Panorama do Novo Testamento. 2ªed. São Paulo: 

Editora Vida Nova, 1998. 

4. POHL, Adolf. Carta aos Romanos. 1ªed. Curitiba-PR: Editora Esperança, 

1998. 

5. RIDDERBOS, Herman. A Teologia do Apóstolo Paulo. 1ªed. São Paulo: 

Editora Cultura Cristã, 2004. 

 

Evangelismo e Discipulado 

Ementa: 

Estudo dos fundamentos bíblico-teológico, conceituação tradicional e 

contemporânea e uma avaliação dos princípios, problemas e métodos de 

evangelização e discipulado, motivando o aluno a desenvolver um grupo de 

evangelismo e discipulado. 

 

Bibliografia Básica:  

1. BEZERRA, Cícero. Segredos da Evangelização. Belo Horizonte-MG: Editora 

Betânia, 2011. 

2. HENDRICKS, Howard. Discipulado: o caminho para firmar o caráter cristão. 

2ªed. Belo Horizonte - MG: Editora Betânia, 2005. 

3. SHEDD, Russel P. Fundamentos Bíblicos da Evangelização. 1ªed. São 

Paulo: Editora Vida Nova, 1996.  

 

Bibliografia Complementar:  

1. BEZERRA, Cícero. Segredos da Evangelização: tarefa de muitos, realizada 

por poucos. 1ª ed. Curitiba-PR: Ajir Artes Gráfica e Editora, 2011. 
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2. BONHOFFER, Dietrich. Discipulado. São Leopoldo-RS: Editora Sinodal, 2004. 

3. FILHO, Caio F§bio DôAra¼jo. Evangelização do Brasil: uma tarefa inacabada. 

1ªed. São Paulo: ABU Editora,1985. 

4. KUHNE, Gary W. Discipulado Dinâmico O. 2ª ed. Belo Horizonte-MG: Editora 

Betânia,1982. 

5. STOCKSTILL, Larry. A Igreja em Células: uma visão bíblica da função das 

células na igreja local. 1ª ed. Belo Horizonte-MG: Editora Betânia, 2000. 

 

Fundamentos da Família Cristã 

Ementa: Analisar os princípios e valores bíblicos e teológicos para a família 

cristã.  Sua relevância para a humanidade e sociedade, desafios atuais, bem como 

princípios de comunicação eficaz, a importância do perdão, amor, a alegria da 

sexualidade conjugal, educação de pais e filhos, educação financeira no lar, entre 

outros temas. 

 

Bibliografia Básica: 

1. CHRISTENSON, Larry. Família do Cristão, A. 5ª ed. Belo Horizonte-MG: 

Editora Betânia, 1998. 

2. GUERRA, Alexandra. Infância, O Melhor Tempo para Semear. 1ªed. Belo 

Horizonte-MG: Editora Betânia, 2006. 

3. LAHAYE, Tim & LAHAYE, Beverly. Vida Familiar Controlada pelo Espírito 

Santo. 1ªed. Belo Horizonte-MG: Editora Betânia, 1982. 

 

Bibliografia Complementar:  

1. CHAPMAN, Steve & CHAPMAN, Annie. Casados Amigos ï Casados 

Apaixonados. 1ªed. Belo Horizonte-MG: Editora Betânia, 2005. 

2. COLE, Edwin Louis & BRENDEL, Doug. Homem que é Homem.1ªed. Belo 

Horizonte - MG: Editora Betânia,1994. 

3. KEMP, Jaime. Sua Família pode ser Melhor. 4ªed. São Paulo: Editora 

Vencedores por Cristo, 1985. 

4. KOSTENBERGER, Andreas J. e W. JONES, David. Deus, Casamento e 

Família. 1ªed. São Paulo: Editora Vida Nova, 2011.  

5. PARSONS, Rob. De Volta ao Lar. 1ªed. Belo Horizonte-MG: Editora Betânia, 

2004. 

6. WRIGHT, H. Norman. Comunicação ï A Chave Para o Seu Casamento. 2ªed. 

São Paulo: Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 1988. 
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História de Israel  

Ementa: 

Estudo da história do povo de Israel desde o seu surgimento até o domínio do 

Império Romano, sob o aspecto teológico-histórico.  

 

Bibliografia Básica: 

1. COLEMAN, Willian L. Manual dos Tempos e Costumes Bíblicos. 1ª ed. Belo 

Horizonte-MG: Editora Betânia, 1991. 

2. GUSSO, Antônio Renato. Panorama Histórico de Israel. 3ªed. Curitiba-PR: 

Editora A. D. Santos, 2007. 

3. SCHULTZ, Samuel J.  A História de Israel no Antigo Testamento. 1ª ed. São 

Paulo: Sociedade Religiosa Edições Vida Nova,1980. 

 

Bibliografia Complementar:  

1. BRIGHT, J. História de Israel. 1ªed. São Paulo: Edições Paulinas, 1978. 

2. DONNER, Herbert. História de Israel e dos Povos Vizinhos. 2ªed. Petrópolis-

RJ: Editora Vozes & Sinodal, 1997. 

3. JOSEFO, Flávio, A História Dos Hebreus. 1ª ed. Rio De Janeiro: CPAD, 2004. 

4. MONEY, Netta Kemp de. Geografia Histórica do Mundo Bíblico. 5ªed. São 

Paulo: Editora Vida, 1989. 

5. PACKER, J. I. O Mundo do Antigo Testamento. 1ª ed. São Paulo: Editora 

Vida, 1988. 

 

Homilética e Oratória I 

Ementa: 

Estudo sistemático a respeito da arte de preparar e pregar mensagens 

bíblicas no contexto moderno com abordagem cristã e teológica de forma interessante, 

atual e prática, tanto para um público cristão como não cristão. 

 

Bibliografia Básica: 

1. GODOI FILHO, José de. Semeando a Palavra. 1ªed. Curitiba-PR: Fato É 

Publicações, 2000. 

2. LACHER, Karl. Prega a Palavra: passos para a exposição bíblica. 1ªed. São 

Paulo: Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 1995. 

3. MORAES, Jilton. Homilética: da pesquisa ao púlpito. 1ªed. São Paulo: Editora 

Vida, 2005.  

 

Bibliografia Complementar:  
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1. ALMEIDA, Natanael De Barros. Coletânea De Ilustrações. 1ªed. São Paulo: 

Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 1987. 

2. AUGUSTO, César. Socorro!!! Tenho Que Preparar Sermões. Curitiba-PR: AD 

Santos, 2001. 

3. BARTH, Karl. A Proclamação do Evangelho. 3ªed. São Paulo: Editora Novo 

Século, 2004. 

4. GUSSO, Antônio R. Mensagens Bíblicas para Datas e Ocasiões Especiais. 

Curitiba-PR. AD Santos, 2012. 

5. KOESSLER, John. Manual de Pregação. São Paulo: Vida Nova, 2010. 

6. MARTINS, Jaziel Guerreiro. Cento e Uma Belas Ilustrações. 1ª ed. Curitiba-

PR: Editora A.D. Santos, 2010. 

7. ROBINSON, Haddon; LARSON, Craig B. A Arte e o Ofício da Pregação 

Bíblica. São Paulo: Shedd Publicações, 2012. 

8. ROBINSON, Hadon W. Pregação Bíblica, A. 1ª ed. São Paulo: Edições Vida 

Nova, 1983. 

 

Livros Históricos 

Ementa: 

Análise geral sobre os livros históricos, abordando questões introdutórias 

sobre cada livro, o pano de fundo ao qual eles pertencem e esclarecimentos sobre os 

principais textos, com seu significado para a época e suas aplicações para hoje.  

 

Bibliografia Básica: 

1. GUSSO, Antônio Renato. Os Livros Históricos: Introdução Fundamental e 

Auxílios para a Interpretação. Curitiba-PR: Editora A.D. Santos, 2011. 

2. GUSSO, Antônio Renato. Panorama Histórico de Israel. 3ªed. Curitiba-PR: 

Editora A.D. Santos, 2003.  

3. JONES, Bill. Montando o Quebra-cabeça do Antigo Testamento. 1ªed. Belo 

Horizonte - MG: Editora Betânia, 2009. 

 

Bibliografia Complementar:  

1. BALDWIN, Joyce G. I e II Samuel - Introdução e Comentário. 1ªed. São 

Paulo: Sociedade Religiosa Edições Vida Nova,1997. 

2. CHAMPLIN, R. N. O Antigo Testamento Interpretado Versículo por 

Versículo. 1ªed. São Paulo: Editora Candeia, 2000. 

3. LASOR, William. Introdução ao Antigo Testamento. 1ªed. São Paulo: 

Sociedade Religiosa Edições Vida Nova,1999. 
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4. SELMAN, Martin J. 1 e 2 Crônicas ï Introdução e Comentário. 1ªed. São 

Paulo: Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 2006. 

5. WISEMAN, Donald J. 1 e 2 Reis ï Introdução e Comentário. 1ªed. São 

Paulo: Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 2006. 

 

Missão Urbana 

Ementa: 

Estudo da evangelização urbana. Os desafios sociais, econômicos, a 

marginalidade, a automação e os próprios paradigmas da pós-modernidade fazem 

com que a cidade seja um desafio para a igreja na sua tarefa de levar Todo evangelho 

a Todo homem. 

 

Bibliografia Básica:  

1. BARRO, Jorge Henrique. De Cidade em Cidade. 2ªed. Londrina-PR: Editora 

Descoberta, 2006. 

2. BEZERRA, Cícero & LIMA, Josadak. Missão Integral da Igreja. 1ªed. Belo 

Horizonte-MG: Gráfica Betânia, 2007. 

3. BEZERRA, Cícero. Os Desafios da Igreja na Cidade. 1ª ed. Curitiba: 

Exklusiva gráfica e editora, 2011. 

 

Bibliografia Complementar:  

1. BARRO, JORGE H. Dr. O Pastor Urbano. 1ªed. Londrina-PR: Editora 

Descoberta, 2003.  

2. BARRO, Jorge Henrique. Ações Pastorais da Igreja com a Cidade. 1ªed. 

Londrina-PR: Editora Descoberta, 2000.  

3. FILHO, A. de Souza. Violência Tem Solução? 1ªed. Belo Horizonte-MG: 

Editora Betânia, 2002. 

4. GONDIM, Ricardo. É Proibido ï O Que a Bíblia Permite e a Igreja Proíbe. 

1ªed. São Paulo: Editora Mundo Cristão, 1998. 

5. STEURNAGUEL, Valdir. E o Verbo Se Fez Carne. 1ªed. Encontrão Editora, 

1995. 

 

Teologia da Santificação 

 

Ementa: Será apresentada uma teologia da santificação, visto pela ótica de 

vários pensadores, mas concentrando no registro bíblico e a teologia da cruz, o 

caminho de rendição total a Cristo. Convictos que a teologia deve afetar o 

comportamento diário, serão traçados passos concretos em direção a prática da vida 
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santa, focando nas áreas de honestidade, pureza sexual, integridade financeira e a 

ética diária. 

 

Bibliografia Básica: 

1. DUDEK, Eduardo. Se Eu Pudesse Ser Santo. 1ªed. Belo Horizonte-MG: 

Editora Betânia, 2007. 

2. HEGRE, T.A. Vida Que Nasce Da Morte. 1ªed. Belo Horizonte-MG: Editora 

Betânia, 2010. 

3. SOUZA, Ricardo Barbosa. O Caminho do Coração. 1ªed. Curitiba-PR: Editora 

Encontro, 2008. 

 

Bibliografia complementar: 

1. BEZERRA, Durvalina. Ministério Cristão & Espiritualidade. 1ªed. Belo 

Horizonte-MG: Editora Betânia, 2007. 

2. BUNYAN, John.  O peregrino. São Paulo: Mundo Cristão, 2006. 

3. CRABB, Larry. De Dentro Para Fora. 1ªed. Belo Horizonte-MG: Editora 

Betânia,1992. 

4. DEMOSS, Nancy Leigh. Santificar-se Completamente para Deus. Belo 

Horizonte-MG: Editora Betânia, 2006. 

5. FOSTER, Richard. Sedentos Por Deus: Os Sete Caminhos da Devoção 

Cristã. São Paulo: Vida, 2009. 

6. GUNDRY, Stanley.  Cinco perspectivas sobre a santificação. São Paulo: 

Editora Vida, 2006. 

7. LIDÓRIO, Ronaldo.  Liderança e Integridade.  1ªed. Belo Horizonte: Editora 

Betânia, 2008. 

8. MACINTOSH, Mike. Apaixone-se pela Oração. Curitiba-PR: A. D. Santos 

Editora, 2004. 

9. McDOWELL, Josh.  Mais que Um Carpinteiro. 1ªed. Belo Horizonte-MG: 

Editora Betânia, 1980. 

 

3º Semestre 

 

Epístolas Gerais 

Ementa: 

Estudo dos aspectos geográficos, eclesiásticos, sociais, políticos e religioso 

que configuraram o contexto histórico de cada Epistola Geral. Aspectos literários 

(autoria, destinatários, ocasião, e propósito, data e lugar de redação, tema principal e 

estrutura) buscando aplicações práticas para vida pessoal e ministerial. 



55 
 

 

Bibliografia Básica: 

1. BRUCE, F. F. Pedro, Estêvão, Tiago e João. 1ªed. São Paulo: Shedd 

Publicações, 2005. 

2. HÖSTER, Gerhard. Introdução e Síntese do Novo Testamento. 1ª ed. 

Curitiba-PR: Editora Esperança, 1996. 

3. TENNEY, Merrill C. O Novo Testamento: Sua Origem e Análise. Shedd 

Publicações: São Paulo, 2008. 

 

Bibliografia Complementar:  

CHAMPLIN, R. N. O Novo testamento Interpretado Versículo por Versículo Vol V. 

1ªed. São Paulo: Editora E Distribuidora Candeia, 1995. 

GRENN, Michael. II Pedro e Judas ï Introdução e Comentário. 1ªed. São Paulo: 

Sociedade Religiosa Edições Vida nova, 1983 

GRÜNZWEIG, Fritz. Cartas de Tiago, Pedro, João e Judas. Curitiba- PR: Editora 

Evangélica Esperança, 2008. 

LAUBACH, Fritz. Carta Aos Hebreus ï Comentário Esperança. 1ªed. Curitiba-PR: 

Editora Esperança, 2000. 

MULLER, Ênio R. I Pedro ï Introdução e Comentário. 1ª ed. São Paulo: Sociedade 

Religiosa Edições Vida Nova,1988 

STOTT, John R. W. I, II e III João ï Introdução e Comentário.1ªed. São Paulo: 

Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 1982. 

 

Grego Instrumental I 

Ementa: 

Estudo teórico-prático, em nível elementar, do funcionamento da língua 

Grega, em uma de suas vertentes, ou seja, o Koiné (língua do tempo do NT), com 

vistas ao uso de ferramentas, como dicionários, gramáticas etc, para tradução e 

interpretação de textos do Novo Testamento. 

 

Bibliografia Básica: 

1. GINGRICH, F. Wilbur & DANKER, Frederick W. Léxico do N.T Grego ï 

Português. 1ªed. São Paulo: Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 1984.  

2. GUSSO, Renato Antônio. Gramática Instrumental do Grego ï Do Alfabeto à 

Tradução a Partir do Novo testamento. 1ªed. São Paulo: Edições vida Nova, 

2010. 

3. SCHOLZ, Vilson. Novo Testamento Interlinear Grego ï Português. 4ªed. 

Barueri: Sociedade Bíblica do Brasil, 2004. 
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Bibliografia Complementar:  

1. LUZ, Waldyr Carvalho. Manual de Língua Grega. Vol 3. 1ªed. São Paulo: 

Casa Editora Presbiteriana, 1991. 

2. MITCHEL, Larry A.et.al. Pequeno Dicionário De Línguas Bíblicas ï 

Hebraico e Grego. 1ª ed. São Paulo: Edições Vida Nova, 2002. 

3. NESTLE-ALAND. Novum Testamentum Graece.  Sociedades Bíblicas 

Unidas, 1975. 

4. REGA, L.S. & BERGMAN, J. Noções do Grego Bíblico. 1ªed. São Paulo: 

Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 1985. 

5. TAYLOR, W.C. Dicionário Do Novo Testamento Grego. 10ªed. Rio de 

Janeiro: JUERP, 1991. 

 

Hermenêutica 

Ementa: 

Estudo teórico dos princípios e métodos de interpretação e a prática de 

habilidades necessárias para a interpretação correta e sadia dos textos bíblicos e a 

sua aplicação para os nossos dias. Método Indutivo, Gênero literário, análise 

contextual,  linguística e teológica. 

 

Bibliografia Básica:  

1. FEE, Gordon D. & STUART, Douglas. Entendes o que lês? 2ªed. São Paulo: 

Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 1997. 

2. LaHAYE, Tim. Como Estudar a Bíblia Sozinho. 1ª ed. Belo Horizonte-MG: 

Editora Betânia, 1995. 

3. Manual do Seminário de Ciências Bíblicas. 1ªed. Barueri: Sociedade Bíblica 

do Brasil, 2008. 112p. 

 

Bibliografia Complementar: 

1. ARCHER, Gleason Leonard. Enciclopédia de Dificuldades Bíblicas. São 

Paulo: Editora Vida, 1997. 

2. CARSON, D. A. Os Perigos da Interpretação Bíblica. 2ªed. São Paulo: 

Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 2001. 

3. DOCKERY, David S. Hermenêutica Contemporânea: à luz da igreja primitiva. 

São Paulo: Vida, 2005. 

4. GUSSO, Antônio Renato. Como Entender a Bíblia. 3ªed. Curitiba-PR: A. D. 

Santos Editora, 2004. 
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5. OSBORNE, Grant R.  A Espiral Hermenêutica: Uma Nova Abordagem à 

Interpretação Bíblica. Vida Nova: São Paulo, 2009. 

6. ZUCK, Roy B. A Interpretação Bíblica. 1ª ed. São Paulo: Sociedade Religiosa 

Edições Vida Nova, 1994. 

 

História da Igreja Antiga 

Ementa: 

Fato histórico; História Geral, eclesiástica, História do Pensamento Teológico 

e  Filosófico ï conceitos e inter-relações; identificação e análise tridimensionais do fato 

histórico; a Igreja antiga: lutas internas e externas, patrística, era conciliar, 

transformações na teologia visando hegemonia. 

 

Bibliografia Básica:  

1. CAIRNS, Earle E. O Cristianismo Através dos Séculos. 1ªed. Tradução de 

Israel Belo de Azevedo. São Paulo: Editora Vida Nova, 1992. 

2. DREHER, Martin N. A Igreja no Império Romano - Vol.1. 4ªed. São Leopoldo-

RS: Editora Sinodal, 1993.  

3. TILLICH, Paul. História do Pensamento Cristão. 3ª ed. São Paulo: ASTE, 

2004. 

 

Bibliografia Complementar:  

1. EUSÉBIO, Bispo de Cesaréia. História eclesiástica. São Paulo: Edições 

Paulinas, 2000. 

2. FERREIRA, Franklin. A Igreja Cristã na História: das origens aos dias atuais. 

1ª ed. São Paulo: Editora Vida Nova, 2013. 

3. FRANGIOTTI, Roque. Padres Apostólicos. 3ªed. São Paulo: Editora Paulus, 

2002. 

4. GONZALES, Justos L. A Era dos Mártires. Vol. 1. 1ªed. São Paulo: Sociedade 

Religiosa Edições Vida Nova, 1980. 

5. GONZALES, Justos L. A Era Dos Gigantes. Vol. 2. 1ªed. São Paulo: 

Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 1980. 

6. GONZALES, Justos L. Uma História do Pensamento Cristão - De Agostinho 

às Vésperas Da Reforma. Vol.2. 1ªed. São Paulo: Editora Cultura Cristã, 

2004. 

7. NICHOLS, Robert Hastings. História da Igreja Cristã. 11ªed. São Paulo: 

Editora Casa Publicadora Presbiteriana, 2000.  
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Homilética e Oratória II 

Ementa: 

Estudo prático a respeito de postura, pregação, preparação e identificação de 

sermões bíblicos. Ênfase em sermões temáticos com uso de novas tecnologias e 

multimídias. 

 

Bibliografia Básica: 

1. GODOI FILHO, José. Semeando a Palavra. 1ªed. Curitiba-PR: Fato É 

Publicações, 2000. 

2. LACHLER, Karl. Prega a Palavra. 1ªed. São Paulo: Sociedade Religiosa 

Edições Vida Nova, 1990. 

3. MORAES, Jilton. Homilética ï Da Pesquisa ao Púlpito. 1ªed. São Paulo: 

Editora Vida, 2005. 

 

Bibliografia Complementar:  

1. ALMEIDA, Natanael De Barros. Coletânea De Ilustrações. 1ªed. São Paulo: 

Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 1987. 

2. AUGUSTO, César. Socorro!!! Tenho Que Preparar Sermões. 1ªed. Curitiba--

PR: Editora A. D Santos, 2001. 

3. BARTH, Karl. A Proclamação do Evangelho. 3ªed. São Paulo: Editora Novo 

Século, 2004.  

4. GUSSO, Antônio R. Mensagens Bíblicas para Datas e Ocasiões Especiais. 

Curitiba-PR:  AD Santos, 2012. 

5. KOESSLER, John. Manual de Pregação. São Paulo: Vida Nova, 2010. 

6. MARTINS, Jaziel Guerreiro. Cento e Uma Belas Ilustrações.1ªed. Curitiba-

PR: Editora A. D. Santos, 2010. 

7. ROBINSON, Haddon; LARSON, Craig B. A Arte e o Ofício da Pregação 

Bíblica. São Paulo: Shedd Publicações, 2012.   

8. ROBINSON, Hadon W. Pregação Bíblica, A. 1ªed. São Paulo: Sociedade 

Religiosa Edições Vida Nova, 1983. 

 

Metodologia de Pesquisa Científica 

Ementa: 

Apresentação dos princípios de uma leitura crítica, tendo como finalidade a 

pesquisa, com intenção de gerar de maneira construtiva um espírito de criatividade e 

lógica a fim de capacitar o discente para elaboração de: resumos, fichamentos, 

resenhas, projetos e trabalhos acadêmicos. 
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Bibliografia Básica:  

1. PÁDUA, Elisabete Matallo Marchesini. Metodologia da pesquisa: abordagem 

teórico-prática. 18ªed. São Paulo: Editora Papirus, 2016. 

2. ALMEIDA, Mário de Souza. Elaboração de projeto, TCC, Dissertação e 

Tese: uma abordagem simples, prática e objetiva. São Paulo: Editora Atlas, 

2014.  

3. AZEVEDO, Israel Belo de. O Prazer da Produção Científica. 1ªed. Piracicaba-

SP: Editora Unimep, 1992.  

4. SOUZA, Ricardo Barbosa. O Caminho do Coração. 1ªed. Curitiba-PR: Editora 

Encontro, 2008.   

5. FOSTER, Richard. Celebração da Disciplina. 1ª ed. São Paulo: Ed. Vida, 

1983. 

 

Bibliografia Complementar:  

1. CARNEIRO, Agostinho Dias. Redação em construção: a escritura do texto. 

1ªed. São Paulo: Editora Moderna, 1993.  

2. GUIMARÃES, Sebastião Lúcio. Diretrizes para Monografias e 

Dissertações.1ªed. Campo Grande-MS: Gráfica Brasília, 1952  

3. INFANTE, Ulisses. Do texto ao texto: Curso Prático de Leitura e Redação. 5ª 

ed. São Paulo: Scipione, 1998. 

4. MARCONI,  Marina de Andrade & LAKATOS, Eva Maria. Técnicas de 

Pesquisa. 6ªed. São Paulo: Editora Atlas, 2006. 

5. MÜLLER, Mary Stela. Normas e Padrões para Teses, Dissertações e 

Monografias. 2ªed. Londrina-PR: Editora UEL, 1999 

6. TOLEDO, Cézar de Alencar Arnaut; GONZAGA, Maria Teresa Claro. 

Metodologia e Técnicas de Pesquisa: nas áreas de Ciências Humanas. 

Maringá-PR: Eduem. 2011. 

7. UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ. Redação e Editoração. 2º ed. 

Curitiba-PR: Ed. UFPR, 2007. (Normas para apresentação de documentos 

científicos; 9) 

8. UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ. Teses, Dissertações, Monografias 

e outros Trabalhos Acadêmicos. 2º ed. Curitiba-PR: Ed. UFPR, 2007. 

(Normas para apresentação de documentos científicos; 2) 

 

Missão Integral da Igreja 

Ementa: 
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Estudo a respeito da Missão Integral da Igreja numa perspectiva bíblica, 

teológica e latino-americana, com forte ênfase reflexiva em busca de conclusões 

práticas a respeito da igreja e suas funções sociais e eclesiológicas. 

 

Bibliografia Básica:  

1. BARRO, Jorge. De Cidade em Cidade. 2ªed. Londrina-PR: Editora 

Descoberta, 2006.  

2. BEZERRA, Cícero & LIMA, Josadak. Missão Integral da Igreja. 1ªed. Curitiba-

PR: Exklusiva Gráfica e Editora, 2007. 

3. BEZERRA, Cícero. Os Desafios da Igreja na Cidade. 1ªed. Curitiba-PR: 

Exklusiva Gráfica e Editora, 2011. 

4. JUNIOR, Acyr G. Missão que Transforma: a evangelização integral na Bíblia. 

Curitiba-PR: ICD Publicações, 2015.  

 

Bibliografia Complementar:  

1. BRITO, Paulo R. B. de.; MAZZONI-VIVEIROS, Solange Cristina. Missão 

Integral: Ecologia e Sociedade. 1ª ed. São Paulo: Editora W4, 2006.  

2. FILHO, A. de Souza. Violência Tem Solução? 1ª ed. Belo Horizonte-MG: 

Editora Betânia, 2002. 

3. MILLER, Darrow L. Discipulando Nações ï O Poder Da verdade Para 

Transformar Culturas. 1ªed. Curitiba-PR: Fato É Publicações Ltda, 1998. 

4. PADILLA, C. René. Missão integral ï Ensaios sobre o Reino e a Igreja. 1ªed. 

Londrina-PR: Editora Descoberta, 1992. 

5. STEURNAGUEL, Valdir. E o Verbo se fez Carne. 1ªed. Curitiba-PR: 

Encontrão Editora, 1995. 

6. STEURNAGUEL, Valdir. No Princípio Era o verbo. 1ªed. Curitiba-PR: 

Encontrão Editora, 1994. 

 

Teologia Sistemática I (Ser de Deus e Trindade) 

Ementa: 

Estudo concernente à existência e natureza da pessoa Divina mediante uma 

comparação e contraste entre os conceitos teístas e anti-teístas, bem como a 

apresentação do desenvolvimento histórico da doutrina de Deus e da Trindade no 

contexto cristão. 

 

Bibliografia Básica: 

1. CAMPOS, Heber Carlos de. O Ser de Deus e os seus Atributos. 2ªed. São 

Paulo: Editora Cultura Cristã, 2002. 
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2. ERICKSON, Millard J. Introdução à Teologia Sistemática. 1ªed. São Paulo: 

Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 1992. 

3. MURAD, Afonso; GOMES, Paulo Roberto e RIBEIRO, Súsie. A Casa da 

Teologia: introdução ecumênica à ciência da fé. São Paulo: Editora 

Paulinas; Rio Grande do Sul: Editora Sinodal, 2010.  

4. SEVERA, Zacarias de Aguiar. Manual de Teologia Sistemática. Curitiba-PR: 

Editora A. D. Santos, 1999. 

5. SOBRINO, Jon. Onde está Deus? São Leopoldo-RS: Editora Sinodal, 2007. 

 

Bibliografia Complementar:  

1. BOFF, Leonardo. A Trindade, A Sociedade e a Libertação. 1ªed. Rio de 

Janeiro: Editora Vozes, 1986. 

2. CHAMPLIN, Russel Norman. Enciclopédia de Bíblia Teologia e Filosofia. Vl 

1 a 6. São Paulo: Editora Candeia, 1991. 

3. ELWELL, Walter A. Enciclopédia Histórico-Teológica da Igreja Cristã. 1ªed. 

Vol I.   São Paulo: Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 1988. 

4. PACKER, J.I. O Conhecimento de Deus. 1ªed. São Paulo: Editora Mundo 

Cristão, 1980. 

5. SCHWARZ, John. Manual da Fé Cristã. 1ªed. Belo Horizonte-MG: Editora 

Betânia, 2002. 

 

Estágio supervisionado  

Ementa:  

Exercício pré-profissional/ministerial em que o estudante fundamenta e aplica 

os conhecimentos teóricos adquiridos no curso, mediante aprovação prévia de 

programação específica, sob orientação direta do Supervisor de Estágio Obrigatório, 

com o objetivo de complementação e aperfeiçoamento do processo de ensino 

aprendizagem. 

 

Bibliografia Básica: 

1. DEMO, Pedro. Habilidades e Competências no Século XXI. 3 ed. Porto Alegre-

RS: Editora Mediação, 2012.  

2. DUNN, Joseph. Pessoas Problemáticas: como conviver com elas. São Paulo: 

Editora Madras, 2004. 

3. MURAD, Afonso; GOMES, Paulo Roberto e RIBEIRO, Súsie. A Casa da Teologia: 

introdução ecumênica à ciência da fé. São Paulo: Editora Paulinas; Rio Grande 

do Sul: Editora Sinodal, 2010.  
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4. WATZLAWICK, Paul; BEAVIN, Janet Helmick e JACKSON, Don D. Pragmática da 

Comunicação Humana: um estudo dos padrões, patologias e paradoxos da 

interação. São Paulo: Editora Cultrix, 2007.  

Bibliografia complementar: 

1. ANDERSON, Leith. Líderes Para um Novo Tempo. 1ªed. Belo Horizonte-MG: 

Editora Betânia, 2005.  

2. BASTOS, Cleverson Leite e KELLER, Vicente. Aprendendo a Aprender: 

introdução à metodologia científica. 22ª ed. Rio de Janeiro: Editora Vozes, 

2008.  

3. BEZERRA, Durvalina. Ministério Cristão & Espiritualidade. 1ªed. Belo 

Horizonte-MG: Editora Betânia, 2007. 

4. CALHEIROS, Izes. Revistidos para o Ministério: padrões bíblicos para o 

ministério de homens e mulheres na igreja.  2. Ed. São Paulo: Editora Vida, 

2009.  

5. STOTT, John. Os Cristãos e os Desafios Contemporâneos. Viçosa-MG: Editora 

Ultimato, 2014. 

6. SWENSON, R. Como Conviver bem com as Pressões. Belo Horizonte-MG: Ed. 

Betânia, 2001. 

 

Atividades complementares: 

Atividades sociais, culturais, artísticas, pastorais e humanísticas tais como: Educação 

cristã, participação e coordenação de pastorais, voluntariado; grupos de: teatro, 

dança, música; representação acadêmica junto a órgãos responsáveis, entidades de 

Classe ou Profissionais; atividade de voluntariado; campanhas beneficentes, 

evangelísticas e missionárias, atividades técnico-científicas relacionadas à área de 

conhecimento do curso, como por exemplo: oficinas, pregações, palestras; seminários; 

visitas técnicas; congressos; cursos extracurriculares; estágio voluntário; curso de 

línguas, monitoria; jornadas acadêmicas; workshops; Semana Cultural, conferência, 

atividades relacionadas a programas e projetos tais como: iniciação científica e 

tecnológica; grupos de estudo; produção intelectual e técnico-científica; publicações 

em anais; revistas e jornais; entre outros do gênero. 
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4º Semestre 

 

Antropologia Cultural e Missões 

Ementa: 

Estudo dos aspectos culturais e sociais na relação com a pregação do 

evangelho no contexto de missões. Conceito de cultura, etnocentrismo e 

contextualização. A importância do respeito à cultura de um grupo social.  Relações 

étnico-raciais. Cultura africana e indígena. 

 

Bibliografia Básica:  

1. HIEBERT. Paul G. O Evangelho e a Diversidade de Culturas. 1ªed. São 

Paulo: Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 1999. 

2. LIDÓRIO, Ronaldo. Introdução à Antropologia Missionária. São Paulo: Vida 

Nova, 2011. 

3. LIDÓRIO, Ronaldo. Missões, O desafio continua. 1ªed. Belo Horizonte-MG: 

Editora Betânia, 2003. 

4. NIDA, E. A. Costumes e Culturas: uma introdução à antropologia missionária. 

2ªed. São Paulo: Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 1995. 

 

Bibliografia Complementar:  

1. CARRIKER, Timóteo. O Caminho Missionário de Deus. 2ªed. São Paulo: 

Editora Sepal, 2000. 

2. LIDÓRIO, Ronaldo. Com a Mão no Arado. 1ªed. Belo Horizonte-MG: Editora 

Betânia, 2006. 

3. MILLER, Darrow L. Discipulando Nações: o poder da verdade para 

transformar culturas. 1ªed. Curitiba-PR: Fato É Publicações Ltda, 1998. 

4. REIFLER, Hans Ulrich. Antropologia Missionária para o Século XXI. 1ªed. 

Londrina-PR: Editora Descoberta, 2003.  

5. RICHARDSON, Don. O Fator Melquisedeque: o testemunho de Deus nas 

culturas através do mundo. 1ªed. São Paulo: Sociedade Religiosa Edições Vida 

Nova, 1986. 

6. STEUERNAGEL, Valdir. Obediência Missionária e Prática Histórica: em 

busca de modelos. 1ªed. São Paulo: ABU Editora, 1993. 

 

Grego Instrumental II 

Ementa: 

Estuda o funcionamento do Grego Koiné, e como usar várias ferramentas, na 

tradução de versículos bíblicos do Novo Testamento. 



64 
 

 

Bibliografia Básica: 

1. GINGRICH, F. Wilbur & DANKER, Frederick W. Léxico do N.T: Grego ï 

Português. 1ªed. São Paulo: Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 1984. 

2. GUSSO, Renato Antônio. Gramática Instrumental do Grego: do alfabeto à 

tradução a partir do Novo Testamento 1ª ed. São Paulo: Sociedade religiosas 

Edições vida Nova, 2010.  

3. SCHOLZ, Vilson. Novo Testamento Interlinear: Grego ï Português. 4ªed. 

Barueri: Sociedade Bíblica do Brasil, 2004. 

 

Bibliografia Complementar:  

1. LUZ, Waldyr Carvalho. Manual de Língua Grega. Vol 3. 1ªed. São Paulo: 

Casa Editora Presbiteriana, 1991. 

2. MITCHEL, Larry A.et.al. Pequeno Dicionário De Línguas Bíblicas: Hebraico 

e Grego. 1ªed. São Paulo: Edições Vida Nova, 2002. 

3. NESTLE-ALAND. Novum Testamentum Graece.  Sociedades Bíblicas 

Unidas, 1975. 

4. REGA, L.S. & BERGMAN, J. Noções do Grego Bíblico. 1ªed. São Paulo: 

Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 1985. 

5. TAYLOR, W.C. Dicionário Do Novo Testamento Grego. 10ªed. Rio de 

Janeiro: JUERP, 1991.  

 

História da Igreja Medieval 

Ementa: 

Fato histórico; A Igreja Medieval; Hegemonia cristã; Invasão Bárbara; 

Monasticismo; Escolástica. 

 

Bibliografia Básica: 

1. CAIRNS, Earle E. O Cristianismo Através dos Séculos. 1ªed. Tradução de 

Israel Belo de Azevedo. São Paulo: Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 

1992. 

2. OLSON, Roger.  História da Teologia Cristã. São Paulo: Editora Vida, 2001. 

3. TILLICH, Paul. História do Pensamento cristão. 3ª ed. São Paulo: ASTE, 

2004. 

 

Bibliografia Complementar:  

1. FERREIRA, Franklin. A Igreja Cristã na História: das origens aos dias atuais. 

1ª ed. São Paulo: Editora Vida Nova, 2013. 
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2. GONZALES, Justo L. A Era das Trevas. 1ªed. São Paulo: Sociedade Religiosa 

Edições Vida Nova, 1981. 

3. GONZALES, Justo L. A Era dos Sonhos frustrados. 1ªed. São Paulo: 

Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 1981. 

4. GONZALES, Justo L. Uma História do Pensamento Cristão: do início até o 

concílio de calcedônia. 1ªed. São Paulo: Editora Cultura Cristã, 2004. 

5. NICHOLS, Robert Hastings. História da Igreja Cristã. 11ªed. São Paulo: Casa 

Publicadora Presbiteriana, 2000. 

 

 

Introdução a Ética 

Ementa: 

Análise das diversas alternativas éticas e aplicação teórica a temas 

controversos numa perspectiva bíblico-cristã. 

 

Bibliografia Básica:  

 

1. BROWN, Colin. Filosofia & Fé Cristã. 2ªed. São Paulo: Sociedade Religiosa 

Edições Vida Nova, 2007.  

2. GEISLER, Norman. Ética Cristã: alternativas e questões contemporâneas. 

1ªed. São Paulo: Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 2010.  

3. MEILAENDER, Gilbert.  Bioética: uma perspectiva cristã. 2ªed. São Paulo: 

Sociedade Religiosas Edições Vida Nova, 2009. 

4. ORTEGA, Ofelia (Org.). Graça e Ética: o desafio da ética às nossas 

eclesiologia. São Leopoldo: Editora Sinodal/CLAI, 2007.  

5. SOBRINO, Jon. Onde está Deus? São Leopoldo-RS: Editora Sinodal, 2007. 

 

Bibliografia Complementar:  

1. BOFF, Leonardo. Ética e Moral: a busca dos fundamentos. 1ªed. Petrópolis-

RJ: Editora Vozes, 2003. 

2. CARTER, James E. & TRULL. Ética Ministerial: um guia para a formação 

moral de líderes cristãos. 1ªed. São Paulo: Edições Vida Nova, 2010. 

3. CHAUI, Marilena. Convite à Filosofia. 13ªed. São Paulo: Ed. Ática, 2008. 

4. DEVANTIER, Dilmar (Org.). Saia Justa: Respostas Bíblicas Para Questões 

Difíceis. 1ª ed. Curitiba-PR: Editora Encontro, 2013. 

5. DIETRICH, Bonhoeffer. Ética. 2ª ed. São Leopoldo-RS: Editora Sinodal, 1991. 

6. GEISLER, Norman. Fundamentos Inabaláveis.1ªed. São Paulo: Vida, 2003. 

 



66 
 

 

Liturgias e Cerimônias 

Ementa: 

Estudo das diversas formas litúrgicas da igreja e suas cerimônias religiosas. 

Orientando o aluno a criar um modelo adequado de liturgia para cada ocasião especial 

de culto. 

 

Bibliografia Básica: 

1. GUERREIRO, Jaziel Martins. Manual do Pastor e da Igreja. 1ª ed. Curitiba-

PR: A.D. Santos Editora, 1999. 

2. KIVITZ, Ed René. Quebrando Paradigmas. 1ªed. São Paulo: Editora Abba, 

1995. 

3. OLIVEIRA, Timóteo Ramos. Manual de Cerimônias. São Paulo: Editora 

CPAD, 2004. 

 

Bibliografia Complementar: 

1. BARRIENTOS, Alberto.  Trabalho Pastoral. 1ªed. São Paulo: Editora United 

Press, 1999. 

2. FILHO, Caio F§bio DôAra¼jo. Igreja: Comunidade da Liberdade. 1ªed. São 

Paulo: Editora Sepal & Rio de Janeiro: Editora Vinde,1989. 

3. FILHO, Caio F§bio DôAra¼jo. Igreja: Comunidade e Carisma. 1ªed. São 

Paulo: Editora Sepal & Rio de Janeiro: Editora Vinde,1989. 

4. SCHWARZ, Christian A. O Desenvolvimento Natural da Igreja. 1ªed. Curitiba-

PR: Editora Evangélica Esperança, 1996. 

 

Livros Poéticos e Sapienciais 

Ementa: 

Vis«o geral dos ñLivros Po®ticos e Sapienciaisò, as quest»es introdut·rias de 

cada livro, um pano de fundo do período em que eles surgiram, características 

principais deste tipo de leitura, procurando esclarecer qual era o significado dos textos 

para o receptor original e aplicação de sua mensagem para os dias atuais.  

 

Bibliografia Básica: 

1. EATON, Michael A. & CARR, G. Lloyd. Eclesiastes e Cantares ï Introdução e 

Comentário. 1ª ed. São Paulo: Sociedade Religiosas Edições Vida Nova, 1989. 

2. GUSSO, Antônio R. Os livros poéticos e os da sabedoria. Curitiba-PR: AD 

Santos, 2012. 
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3. KIDNER, Derek. Provérbios ï Introdução e Comentário. 1ªed. São Paulo: 

Sociedade Religiosa Edições Vida Nova,1980. 

4. KIDNER, Derek. Salmos ï Introdução e Comentário: 1ªed. São Paulo: 

Sociedade Religiosa Edições Vida Nova,1981. 

 

Bibliografia Complementar: 

1. AGUIAR, Marcelo. O Enigma de Jó. 1ª ed. Belo Horizonte-MG: Editora 

Betânia, 2005. 

2. ANDERSEN, Francis I. Jó ï Introdução e Comentário. 1ªed. São Paulo: 

Edições Vida Nova,1984. 

3. CHAMPLIN, Russel Norman, Ph.D. O Antigo Testamento Interpretado ï 

Versículo por Versículo. 1ªed. São Paulo: Editora  e Distribuidora Candeia, 

2000. 

4. KIDNER, Derek. A Mensagem de Eclesiastes: tempo de chorar, tempo de rir. 

1ªed. Abu Editora,1989. 

5. OGILVIE, Lloyd, John. Caindo na Grandeza. 1ª ed. São Paulo: Editora 

Vida,1985. 

6. WALTKE, Bruce K.  Os Salmos como Adoração Cristã: um comentário 

histórico. São Paulo: Shedd Publicações, 2015. 

 

Produção e Interpretação de Texto 

Ementa: A natureza da leitura e da escrita. Gêneros textuais. Leitura, análise 

e interpretação de textos. O parágrafo padrão (tópico frasal, argumentação e 

conclusão). Coerência, coesão, unidade temática no texto. Planejamento, organização 

e produção de textos. Gramática contextualizada e conceitos básicos de concordância, 

regência verbal e acentuação gráfica (novo acordo). Exercícios de produção e 

interpretação de textos. 

 

Bibliografia Básica: 

1. AZEVEDO, Israel Belo. Prazer da Produção Científica, O. 1ªed. Piracicaba-

SP: Editora Unimep, 1992.  

2. INFANTE, Ulisses. Do Texto ao Texto: curso prático de leitura e redação. 

5ªed. São Paulo: Scipione, 1998.   

3. MESQUITA, Antônio. Tira-Dúvidas da Língua Portuguesa. 6º ed. CPAD: Rio 

de Janeiro, 2006. 

 

Bibliografia Complementar:  
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1. ANDRÉ, MARCO. Arte de Escrever Bem, A.1ªed. Belo Horizonte-MG: Editora 

Betânia, 2000. 

2. CARNEIRO, Agostinho Dias. Redação em Construção: a escritura do texto. 

1ªed. São Paulo: Moderna, 1993.  

3. GUIMARÃES, Sebastião Lúcio. Diretrizes para Monografias e Dissertações. 

1ªed. Campo Grande-MS: Gráfica Brasília, 1999. 

4. MARCONI,  Marina de Andrade & LAKATOS, Eva Maria. Técnicas de 

Pesquisa. 6ªed. São Paulo: Editora Atlas, 2006. 

5. MÜLLER, Mary Stela & CORNELSEN, Julce Mary. Normas e Padrões para 

Teses, Dissertações e Monografias. 2ªed. Londrina-PR: Editora UEL, 1999.  

6. NICOLA, JOSÉ DE. Língua, Literatura e Redação. São Paulo: Editora 

Scipione Ltda, 1993. 

 

Teologia Sistemática II (Cristologia) 

Ementa: 

Estudo da vida e obra de Jesus Cristo, o Filho de Deus sob a perspectiva 

bíblica e histórica. Sua divindade e humanidade, seus adventos, sua doutrina e a obra 

da expiação. Sua relevância histórica e escatológica. 

 

Bibliografia Básica:  

 

1. BONILLA ACOSTA, Plutarco. Jesus, Esse Exagerado! São Leopoldo-RS: 

Editora Sinodal, 2002. 

2. ERICKSON, Millard J. Introdução à Teologia Sistemática. 1ªed. São Paulo: 

Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 1992. 

3. SEVERA, Zacarias de Aguiar. Manual de Teologia Sistemática. 1ªed. 

Curitiba-PR: Editora A. D. Santos, 1999. 

4. SIMPSON, A. B. Jesus Cristo, Ele Mesmo! 1ªed. Belo Horizonte-MG: Editora 

Betânia, 1990.  

 

Bibliografia Complementar:  

1. BORCHERT, Otto. O Jesus Histórico. 1ªed. São Paulo: Sociedade Religiosa 

Edições Vida Nova, 1985. 

2. FOSTER, Richard. Sedentos Por Deus: os sete caminhos da devoção 

cristã. São Paulo: Vida, 2009. 

3. SPROUL, R. C. A Glória de Cristo. 2º ed. Cultura Cristã: São Paulo, 2004. 

4. STEIN, Robert. A Pessoa de Cristo: um panorama da vida e dos ensinos de 

Jesus.1ª ed.São Paulo: Editora Vida, 2006. 
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5. YANCEY, Philip. O Jesus Que Eu Nunca Conheci. 1ª ed. São Paulo: Editora 

Vida,1998. 

 

5º Semestre 

 

Aconselhamento  

Ementa: 

Estudo de princípios e métodos de aconselhamento pastoral e sua prática, 

fundamento bíblico, a ética no aconselhamento e técnicas relevantes.  

 

Bibliografia Básica:  

1. COLLINS, Gary R. Ajudando uns aos Outros. 1ª ed. São Paulo: Sociedade 

Religiosa Edições Vida Nova, 2005. 

2. FRIESEN, Albert. Cuidando do Ser. 1ªed. Curitiba-PR: Editora Esperança, 

2000. 

3. GAEDE, Valdemar. Apascenta as Minhas Ovelhas: sofrimento e cuidado na 

história da igreja. São Leopoldo: Editora Sinodal, 2015. 

4. JUNIOR, Manuel A. Aconselhamento Bíblico: para uma vida de plenitude e 

harmonia. São Paulo: Vida Nova, 2016. 

5. MENDES, Naamã. Igreja, Lugar de Vida. 2ªed. Belo Horizonte-MG: Editora 

Betânia, 1999. 

 

Bibliografia Complementar:  

1. BACKUS, Willian & Chapian, Marie. Fale a verdade Consigo Mesmo. 1ªed. 

Belo Horizonte-MG: Editora Betânia, 1989. 

2. BARRIENTOS, A Alberto. Trabalho Pastoral. 1ªed. São Paulo:  Ed. Cristã 

Unida,1991. 

3. COLLINS, Gary R. Aconselhamento Cristão. 1ªed. São Paulo: Vida Nova, 

1984. 

4. RUTHE, Reinhold. Aconselhamento, Como se Faz? - princípios para o 

aconselhamento terapêutico com uma introdução para o aconselhamento 

conjugal. 2ªed. Curitiba-PR: Editora Luz e Vida,1999. 

5. TOURNIER, Paul. Culpa e Graça: uma análise do sentimento de culpa e 

ensino do evangelho.1ªed. São Paulo: ABU Editora,1985. 

 

Eclesiologia 

Ementa: 
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Estudo a respeito da natureza da igreja, conceituação e análise das figuras 

bíblicas, sua fundação, organização e formas de governo, bem como aspectos 

práticos de plantação e estratégias de crescimento da igreja.  

 

Bibliografia Básica:  

1. BEZERRA, Cícero & LIMA, Josadak. Missão Integral da Igreja. 1ªed. Curitiba-

PR: Exklusiva Gráfica e Editora, 2007. 

2. BEZERRA, Cícero. Os Desafios da Igreja na Cidade. 1ªed. Curitiba-PR: 

Exklusiva Gráfica e Editora, 2011. 

3. BORNSCHEIN, Fred R. Enviados para servir. Brasil. Curitiba-PR: Evangélica 

Esperança, 2014. 

4. GUERREIRO, Jaziel Martins. Manual do Pastor e da Igreja. 1ªed. Curitiba-PR: 

A.D. Santos Editora, 1999. 

5. KILPP, Nelson. A natureza e Missão da Igreja: um passo rumo a uma 

declaração conjunta. São Leopoldo-RS: Editora Sinodal; São Paulo: Editora 

Paulinas, 2009. 

6. ORTEGA, Ofelia (Org.). Graça e Ética: o desafio da ética às nossas 

eclesiologias. São Leopoldo: Editora Sinodal/CLAI, 2007.  

7. SCHWARS, Christian A. O Desenvolvimento Natural Da Igreja: guia prático 

para cristãos e Igrejas que se decepcionaram com receitas mirabolantes de 

crescimento. 1ª ed. Curitiba-PR: Editora Esperança, 1996. 

 

Bibliografia Complementar:  

1. BARRIENTOS, Alberto.  Trabalho Pastoral: princípios e alternativas. São 

Paulo: Editora United Press, 1999. 

2. BOFF, Leonardo. Igreja, Carisma e Poder. 3ª Ed. Petrópolis-RG: Editora 

Vozes,1982. 

3. WAGNER, Peter. Estratégias para o Crescimento da Igreja. São Paulo: 

Sepal, 1991. 

4. WARREN, Rick. Uma Igreja Com Propósitos. 1ª ed. São Paulo: Editora 

Vida,1997. 

5. KIVITZ, Ed René. Quebrando Paradigmas. 1ªed. São Paulo: Editora Abba, 

1995. 

 

Hebraico Instrumental I 

Ementa: 

Estudo das noções gerais do Hebraico Bíblico, abrangendo a alfabetização 

(consoantes e vogais massoréticas), a construção gramatical da língua (os artigos, as 
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preposições, os adjetivos e os pronomes pessoais) e a peculiaridade da língua 

Hebraica (Construto e Absoluto). 

 

Bibliografia Básica:  

1. GUSSO, Antônio Renato. Gramática Instrumental do Hebraico. 1ªed. São 

Paulo: Sociedade Religiosas Edições Vida Nova, 2010.  

2. KIRST. Dicionário Hebraico ï Português. 1ª ed. Petrópolis-RG: Editora 

Vozes, 2008.  

3. MITCHEL, Larry. Pequeno Dicionário de Línguas Bíblicas (Hebraico e 

Grego). 1ªed. São Paulo: Sociedade Religiosas Edições Vida Nova, 1996. 

 

Bibliografia Complementar:  

1. BACON, Betty. Estudos na Bíblia Hebraica: exercícios de exegese. 1ªed. São 

Paulo: Edições Vida Nova, 1991. 

2. FRANCISCO, Edson de Faria. Manual Da Bíblia Hebraica. 3ªed. São Paulo: 

Edições Vida Nova, 2008. 

3. MENDES, Paulo. Noções de Hebraico Bíblico. 1ª ed. São Paulo: Ed. Vida 

Nova, 1981. 

4. PINTO, Carlos Osvaldo. Fundamentos Para Exegese do Antigo 

Testamento: manual de sintaxe hebraica. 1ªed. São Paulo: Sociedade 

Religiosa Edições Vida Nova, 1998. 

5. ROSS, Allen P. Gramática do Hebraico Bíblico Para Iniciantes.1ª ed.São 

Paulo: Editora Vida, 2005. 

 

História da Igreja Moderna 

Ementa: 

A trajetória da Igreja e suas transformações a partir do século XVI, 

relacionado os fenômenos históricos conhecidos como Renascimento e Reforma 

Religiosa, enfatizando seu caráter plural. O contexto de questionamento religioso que 

levou tanto ao cisma protestante quanto à Reforma Católica, ou Contra-Reforma. 

Transformações da cristandade a partir da reforma, o pietismo e a fundação dos 

Estados Unidos, a expansão mundial do Protestantismo.   

 

Bibliografia Básica: 

1. CAIRNS, Earle E. O Cristianismo Através dos Séculos. 1ªed. Tradução de 

Israel Belo de Azevedo. São Paulo: Sociedade Religiosa Editora Vida Nova, 

1992. 
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2. DREHER, Martin N. A Crise e a Renovação da igreja no Período da 

Reforma. 4ªed. Vol.4. São Leopoldo: Editora Sinodal, 2010. 

3. GÄBLER, Karl Ulrich; FLUCK, Marlon Ronald. Tempo de Despertar: 

pregadores do reavivamento do século XIX. Curitiba-PR: Cia de Escritores, 

2015.  

4. TILLICH, Paul. História do Pensamento Cristão. 3ª ed. São Paulo: ASTE, 

2004. 

 

Bibliografia Complementar: 

1. FERREIRA, Franklin. A Igreja Cristã na História: das origens aos dias atuais. 

1ª ed. São Paulo: Editora Vida Nova, 2013. 

2. GONZALES, Justo L. A Era dos Conquistadores.1ª ed. São Paulo: Sociedade 

Religiosa Edições Vida Nova, 1983. 

3. GONZALES, Justo L. A Era dos Reformadores.1ª ed. São Paulo: Sociedade 

Religiosa Edições Vida Nova, 1983. 

4. GONZALES, Justo L. Uma História Do Pensamento Cristão: da Reforma ao 

século XX. Vol.3. 1ª ed. São Paulo: Editora Cultura Cristã, 2004. 

5. LANE, Tony. Pensamento Cristão: dos primórdios à Idade Média. Vol 1.1ª ed. 

São Paulo: Press ABBA, 1999. 

6. NICHOLS, Robert Hastings. História da Igreja Cristã. 11ªed. São Paulo: 

Editora Casa Publicadora Presbiteriana, 2000.  

 

Introdução à Exegese 

Ementa: 

Capacitação do estudante para a realização de análises exegéticas, com 

noções introdutórias de delimitação de perícope, análise literária, contexto histórico e 

cultural, semântica e releitura. 

 

Bibliografia Básica: 

1. FEE, Gordon D. & STUART, Douglas. Entendes o que lês? 2ªed. São Paulo: 

Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 1997.  

2. SILVA, Cássio Murilo Dias. Metodologia de Exegese Bíblica.1ªed. São Paulo: 

Paulinas, 2000. 

3. WEGNER, Uwe. Exegese do Novo Testamento. 3ªed. São Paulo: Editora 

Sinodal, 1998.  

 

Bibliografia Complementar:  
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1. CARSON, D. A. Os Perigos da Interpretação Bíblica. 2ªed. São Paulo: Vida 

Nova, 2001. 

2. HÖSTER, Gerhard. Introdução e Síntese do Novo Testamento. 1ªed. 

Curitiba-PR: Editora Esperança, 1996. 

3. SCHOLZ, Vilson. Novo Testamento Interlinear Grego ï Português. 4ªed. 

Barueri: Sociedade Bíblica do Brasil, 2004. 

4. STUART, Douglas & FEE, Gordon. Manual de exegese Bíblica. 1ªed. São 

Paulo: Edições Vida Nova, 2008. 

5. ZUCK, ROY B. A Interpretação Bíblica. 1ªed. São Paulo: Sociedade 

Religiosas Edições Vida Nova, 1994. 

 

Projeto de Pesquisa (TCC)  

Ementa: 

Acompanhar e orientar a elaboração do projeto de pesquisa monográfica, em suas 

diversas etapas: levantamento e definição do tema, elaboração do problema, 

justificativa, contextualização, delimitação dos objetivos, discussões metodológicas, 

pesquisa exploratória bibliográfica sobre o tema, bem como delimitação e exposição 

da fundamentação teórica e análise dos dados da pesquisa empreendida. Apresentar 

noções fundamentais sobre a produção do conhecimento científico, com enfoque na 

importância da teoria do conhecimento e o uso de técnicas de pesquisa. Estimular o 

processo de pesquisa na busca, produção e expressão do conhecimento, despertando 

no aluno interesse e valorização desta em sua vida pessoal e profissional.  

 

Bibliografia Básica: 

1. ALMEIDA, Mário de Souza. Elaboração de Projeto, TCC, Dissertação e 

Tese: uma abordagem simples, prática e objetiva. São Paulo: Editora Atlas, 

2014.  

2. AZEVEDO, Israel Belo de. O Prazer da Produção Científica. 1ªed. Piracicaba-

SP: Editora Unimep, 1992.  

3. INFANTE, Ulisses. Do Texto ao Texto: curso prático de leitura e redação. 

5ªed. São Paulo: Scipione, 1998.   

4. PÁDUA, Elisabete Matallo Marchesini de. Metodologia da Pesquisa: 

abordagem teórico-prática. 18ªed. São Paulo: Editora Papirus, 2016. 

 

Bibliografia Complementar:  

1. CARNEIRO, Agostinho Dias. Redação em Construção: a escritura do texto. 

1ªed. São Paulo: Editora Moderna, 1993.  
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2. GUIMARÃES, Sebastião Lúcio. Diretrizes para Monografias e 

Dissertações.1ªed. Campo Grande-MS: Gráfica Brasilia,1952 . 

3. MARCONI,  Marina de Andrade & LAKATOS, Eva Maria. Técnicas de 

Pesquisa. 6ªed. São Paulo: Editora Atlas, 2006. 

4. MÜLLER, Mary Stela. Normas e Padrões para Teses, Dissertações e 

Monografias. 2ªed. Londrina-PR: Editora. UEL, 1999. 

5. TOLEDO, Cézar de Alencar Arnaut; GONZAGA, Maria Teresa Claro. 

Metodologia e Técnicas de Pesquisa: nas áreas de Ciências Humanas. 

Maringá-PR: Eduem, 2011. 

6. UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ. Redação e Editoração. 2º ed. 

Curitiba-PR: Ed. UFPR, 2007. (Normas para apresentação de documentos 

científicos; 9) 

7. UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ. Teses, Dissertações, Monografias 

e Outros Trabalhos Acadêmicos. 2º ed. Curitiba-PR: Ed. UFPR, 2007.  

 

Teologia da Reforma Protestante 

Ementa: 

Análise reflexiva dos principais fatos e temas da teologia da Reforma 

protestante e sua relação com a igreja hodierna. 

 

Bibliografia Básica: 

1. GEORGE, Timothy. Teologia dos Reformadores. São Paulo: Vida Nova, 

1993. 

2. TILLICH, Paul. História do Pensamento Cristão. 1ªed. São Paulo: ASTE, 

2000. 

3. WACHHOLZ, Wilhelm. História e Teologia da Reforma. São Leopoldo-RS: 

Editora Sinodal, 2010. 

 

Bibliografia Complementar: 

1. ARRUDA, Glacy Clóris Duarte. Metodologia Científica. Curitiba, PR: Camões, 

2008. 

2. AZEVEDO, Israel Belo de. O prazer da produção cietífica: passos práticos 

para a produção de trabalhos acadêmicos. 13º ed. São Paulo: Editora 

Hagnos, 2012. 

3. BAYER, Oswald. A Teologia de Martim Lutero. 1ªed. Trad. Nélio Schneide. 

São Leopoldo-RS: Sinodal, 2007. 

4. GONZALES, Justo L. Uma História Do Pensamento Cristão: da Reforma ao 

século XX. Vol.3. 1ªed. São Paulo: Editora Cultura Cristã, 2004. 
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5. GONZALEZ, Justo. A Era dos Reformadores. 2ªed. São Paulo: Vida Nova, 

1986. 

6. LEMBO, Cláudio. Apresentação. O pensamento De João Calvino. 1ª ed.São 

Paulo: Editora Mackenzie, 2000. 

7. STROHL, Henri. Pensamento Da Reforma. 2ªed. São Paulo: ASTE, 2004. 

 

Teologia do Novo Testamento 

Ementa: 

Estudo das principais ênfases teológicas do Novo Testamento e sua 

aplicabilidade à vida cristã e ministério eclesiástico. 

 

Bibliografia Básica:  

1. BRUCE, F. F. Merece confiança o Novo testamento? 2ªed. São Paulo: 

Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 1990. 

2. HÖRSTER, Gehard. Teologia do Novo Testamento: 1ªed. Curitiba-PR: 

Editora Esperança, 2009. 

3. MORRIS, Leon. Teologia do Novo Testamento. 1ªed. São Paulo: Sociedade 

Religiosa Edições Vida Nova, 2003. 

 

Bibliografia Complementar: 

1. CENEN, Lothar & BROWN, Colin. Dicionário Internacional de Teologia do 

Novo Testamento. 2ªed. São Paulo: Edições Vida Nova, 2000. 

2. CHAMPLIN, R. N. Enciclopédia De Bíblia, Teologia e Filosofia. Vol. 01 A-C. 

5ªed. São Paulo: Editora Hagnos, 2001. 

3. JONES, Martin Lloyd. Estudos No Sermão Do Monte. 4ªed. São Paulo: 

Editora Fiel, 1999. 

4. LADD, George Eldon. Teologia do Novo Testamento. 1ªed. São Paulo: 

Exodus,1997. 

5. RICHARDSON, Alan. Introdução À Teologia do Novo Testamento. 1ªed. 

São Paulo: ASTE, 1966. 

 

6º Semestre 

 

Ética Pastoral 

Ementa: 

Estudo do conceito de ética e a ética pastoral.  Como o pastor se relaciona 

com a Igreja, e as questões relacionadas ao cuidado pastoral, colegas de ministério e 

a sociedade, visando exercer sua cidadania e vocação de maneira ética e integral. 
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Bibliografia Básica:  

1. CARTER, James E. & TRULL. Ética Ministerial: um guia para a formação 

moral de líderes cristãos. 1ªed. São Paulo: Sociedade Religiosa Edições Vida 

Nova, 2010. 

2. CÉSAR, Marília de Camargo. Feridos Em Nome de Deus. 1ªed. São Paulo: 

Editora mundo Cristão, 2009. 

3. GEISLER, Norman. Ética Cristã: alternativas e questões contemporâneas. 

1ªed. São Paulo: Editora Vida Nova, 2010.  

 

Bibliografia Complementar: 

1. BARRIENTOS, Alberto.  Trabalho Pastoral: princípios e alternativas. 1ªed. 

São Paulo: Editora United Press, 1999. 

2. CAVALCANTI, Robinson. A Utopia Possível: em busca de um cristianismo 

integral. 1ªed. Viçosa-MG: Editora Ultimato,1997. 

3. OLIVEIRA, Cornélio Póvoa de. O Poder Pastoral: uma análise do poder 

pastoral na Igreja ï Estudo de Caso. 1ªed. Londrina-PR: Editora Descoberta, 

2004. 

4. POIRIER, Alfred. O Pastor Pacificador. 1ªed. São Paulo: Sociedade Religiosa 

Edições Vida Nova, 2011. 

5. REGA, Lourenço Stelio. Dando Um Jeitinho No Jeitinho. 1ª ed. São Paulo: 

Editora mundo Cristão, 2000. 

6. STOTT, John. Os cristãos e os Desafios Contemporâneos. Viçosa-MG: 

Editora Ultimato, 2014. 

 

Exegese do Novo Testamento I 

Ementa: 

Análises exegéticas em perícopes do Novo Testamento, com noções de 

delimitação de perícopes, análise literária, gramatical, tradução, contexto histórico e 

cultural, semântica e releitura. 

 

Bibliografia Básica:  

1. FEE, Gordon D. & STUART, Douglas. Entendes o que lês? 2ªed. São Paulo: 

Editora Vida Nova, 1997.  

2. SILVA, Cássio Murilo Dias. Metodologia de exegese Bíblica. 1ª ed. São 

Paulo: Paulinas, 2000. 

3. WEGNER, Uwe. Exegese do Novo Testamento. 3ªed. São Paulo: Editora 

Sinodal, 1998.  
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Bibliografia Complementar:  

1. PAROSCHI, Wilson. Crítica textual do Novo Testamento. 2ªed. São Paulo: 

Edições Vida Nova, 1999.  

2. SCHOLZ, Vilson. Novo Testamento Interlinear Grego ï Português. 4ªed. 

Barueri: Sociedade Bíblica do Brasil, 2004. 

3. STUART, Douglas & FEE, Gordon. Manual de Exegese Bíblica. 1ªed. São 

Paulo: Sociedade Religiosas Edições Vida Nova, 2008. 

4. TENNEY, Merril C. Novo Testamento: sua origem e análise, O. 1ªed. São 

Paulo: Shedd Publicações, 2008. 

5. ZUCK, Roy B. A Interpretação Bíblica. São Paulo: Vida Nova: 1994. 

 

Filosofia da Educação e Didática Geral 

Ementa: 

Análise das principais filosofias e ideologias educacionais e suas bases 

filosóficas, princípios e influências nas principais concepções pedagógicas modernas. 

Noções gerais de Didática, abordagem de seus principais fundamentos junto  à 

educação, bem como sua utilização pelo docente.  

 

Bibliografia Básica:  

1. BEZERRA, Cícero. Os 10 Mandamentos do Professor. 1ª ed. Belo Horizonte-

MG: Gráfica Betânia, 2009. 

2. HENDRICKS, Howard. Ensinando para Transformar Vidas. 1ªed. Belo 

Horizonte-MG: Editora Betânia, 1991. 

3. KLEIN, Remí; BRANDENBURG, Laude Erandi e WACHS, Manfredo Carlos 

(Orgs.). Ensino Religioso: diversidade e identidade: V Simpósio de Ensino 

Religioso. São Leopoldo-RS: Editora Sinodal/EST, 2008.  

4. WILKINSON, Bruce. As 7 Leis do Aprendizado. 1ªed. Belo Horizonte-MG: 

Editora Betânia, 1998. 

 

Bibliografia Complementar:  

1. BELLAN, Zezina Soares. Andragogia em Ação. 1ªed. Santa Bárbara do Oeste 

- SP: Editora SOCEP, 2005. 

2. CARVALHO, Antonio Vieira de. Teologia da Educação Cristã.1ª Ed. São 

Paulo: Editora Eclesia, 2000. 

3. EVANGELISTA, Aracy Alves Martins & Outros. A Escolarização da Leitura 

Literária: o jogo do livro infantil e juvenil. 1ª ed. Belo Horizonte-MG: Editora 

Autêntica, 1999. 
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4. GANGEL, Kenneth O. & HENDRICKS, Howard G. Manual de Ensino para o 

Educador Cristão. 4ª ed. Rio de Janeiro: CPAD, 2005. 

5. RICHARDS, Lawrence O. Teologia da Educação Cristã. 3ª ed. São Paulo: 

Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 1996. 

6. SUNG, Jung Mo; WIRTH, Lauri Emilio e MÍGUEZ, Néstor. Missão e Educação 

Teológica. São Paulo: Editora Aste, 2011. 

 

Hebraico Instrumental II 

Ementa: 

Estudo sobre os sufixos pronominais, na análise dos tempos verbais e nos 

estudos das principais ferramentas disponíveis para a tradução de textos do Hebraico 

Bíblico. 

 

Bibliografia Básica: 

1. GUSSO, Antônio Renato. Gramática Instrumental do Hebraico. 1ªed. São 

Paulo: Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 2010.  

2. KIRST. Dicionário Hebraico ï Português. 1ªed. Petrópolis-RJ: Editora Vozes, 

2008.  

3. MITCHEL, Larry. Pequeno Dicionário de Línguas Bíblicas (Hebraico e 

Grego). 1ªed. São Paulo: Sociedade Religiosa Edições Vida Nova,1996. 

 

Bibliografia Complementar:  

1. BACON, Betty. Estudos na Bíblia Hebraica: exercícios de exegese. 1ªed. São 

Paulo: Sociedade Religiosa Edições Vida Nova,1991. 

2. FRANCISCO, Edson de Faria. Manual da Bíblia Hebraica. 3ªed. São Paulo: 

Sociedade Religiosas Edições Vida Nova, 2008. 

3. MENDES, Paulo. Noções de Hebraico Bíblico. 1ª ed. São Paulo: Sociedade 

Religiosas Edições Vida Nova, 1981. 

4. PINTO, Carlos Osvaldo. Fundamentos Para Exegese do Antigo 

Testamento: manual de sintaxe hebraica. 1ªed. São Paulo: Edições Vida 

Nova, 1998. 

5. ROSS, Allen P. Gramática do Hebraico Bíblico Para Iniciantes.1ªed.São 

Paulo: Editora Vida, 2005.  

 

Introdução à Filosofia 

Ementa: 

História da filosofia,  sua contribuição para a formação do Novo Testamento e 

seu uso na gênesis da Teologia Sistemática. 
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Bibliografia Básica: 

1. BROWN, Colin. Filosofia & Fé Cristã. 2ªed. São Paulo: Editora Vida Nova, 

2007.  

2. MADUREIRA, J. Filosofia. 1ª. ed. São Paulo: Editora Vida Nova,  2008. 

3. SPROUL, R. C. Filosofia para Iniciantes. 1ªed. São Paulo: Editora Vida Nova, 

2002.  

 

Bibliografia Complementar:  

1. ANTISERI, Dario &  REALE, Giovanni. História da Filosofia.1ªed. Vol.1. São 

Paulo: Paulus, 1990. 

2. CHAUI, Marilena. Convite à Filosofia. 13ªed. São Paulo: Editora Ática, 2008.  

3. GEISLER, Norman L. Introdução à Filosofia: uma perspectiva cristã. 2ªed. 

São Paulo: Ed. Vida Nova,1996. 

4. MONDIN, Batista. Curso de Filosofia.1ªed. São Paulo: Paulus, 1981. 

5. REALE, Giovanni & ANTISERI, Dario. História da Filosofia: patrística e 

escolástica. Vol.2.1ª ed. São Paulo: PAULUS, 2003. 

 

Monografia I (TCC) 

Ementa: 

Apresentação e acompanhamento das etapas e critérios de elaboração de 

cada capítulo do trabalho de conclusão de curso. 

 

Bibliografia Básica:  

1. PÁDUA, Elisabete Matallo Marchesini de. Metodologia da Pesquisa: 

abordagem teórico-prática. 18ªed. São Paulo: Editora Papirus, 2016. 

2. ALMEIDA, Mário de Souza. Elaboração de Projeto, TCC, Dissertação e 

Tese: uma abordagem simples, prática e objetiva. São Paulo: Editora Atlas, 

2014.  

3. INFANTE, Ulisses. Do texto ao texto: curso prático de leitura e redação. 5ª ed. 

São Paulo: Scipione, 1998.  

4. AZEVEDO, Israel Belo de. O Prazer da Produção Científica. 1ªed. Piracicaba-

SP: Editora Unimep, 1992.  

 

Bibliografia Complementar:  

1. ANDRÉ, Marco. A Arte de Escrever Bem. 1ªed. Belo Horizonte-MG: Editora 

Betânia, 2000. 
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2. CARNEIRO, Agostinho Dias. Redação em Construção: a escritura do texto. 

1ªed. São Paulo: Moderna, 1993.  

3. GUIMARÃES, Sebastião Lúcio Dr. Diretrizes Para monografias e 

Dissertações. 1ª ed. Campo Grande-MS: Gráfica Brasília, 1999. 

4. MARCONI,  Marina de Andrade & LAKATOS, Eva Maria. Técnicas de 

Pesquisa. 6ªed. São Paulo: Editora Atlas, 2006. 

5. MÜLLER, Mary Stela & CORNELSEN, Julce Mary. Normas e Padrões para 

Teses, Dissertações e Monografias. 2ªed. Londrina-PR: Editora UEL, 1999.  

6. NICOLA, José de. Língua, Literatura e Redação. São Paulo: Editora Scipione 

Ltda,1993. 

 

Profetas Maiores 

Ementa: 

Visão geral dos livros bíblicos que fazem parte da divisão canônica conhecida 

como ñProfetas Maioresò, aborda questões introdutórias de cada livro, apresentando o 

pano de fundo do período em eles surgiram, e buscando mostrar as características 

principais deste tipo de literatura, esclarecendo qual era o significado dos textos para o 

receptor original e aplicando suas mensagens para os dias atuais. 

 

Bibliografia Básica: 

1. GUSSO, Antônio R. Os Profetas Maiores: introdução fundamental e auxílios 

para a interpretação. Curitiba-PR. AD Santos, 2014. 

2. HARRISON, R. K. Jeremias e Lamentações ï Introdução e Comentário. 1ªed. 

São Paulo: Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 1980. 

3. RIDDERBOS, J. Isaías ï Introdução e Comentários. 1ªed. São Paulo: 

Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 1986. 

4. TAYLOR, John B. Ezequiel ï Introdução e Comentário. 1ªed. São Paulo: 

Edições Vida Nova, 1984. 

 

Bibliografia Complementar:  

1. ELLISEN, Stanley A. Conheça Melhor o Antigo Testamento. 1ªed. São 

Paulo: Editora Vida. 1991. 

2. HORTON, Stanley M. Isaías: o profeta messiânico. 1ªed. Rio de Janeiro: 

CPAD, 2002. 

3. LASOR, Willian; HUBBARD, David A. Introdução ao Antigo Testamento. 

1ªed. São Paulo: Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 1999. 

4. SCHÖKEL,L. Alonso & DIAZ, J.L. Sicre. Profetas I ï Grande Comentário 

Bíblico. 1ªed. São Paulo: Edições Paulinas, 1988. 
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5. SICRE, José Luís. Profetismo em Israel: o profeta, os profetas, a mensagem. 

2ªed. Petrópolis-RJ: Editora Vozes, 2002. 

 

Teologias Contemporâneas 

Ementa: 

Abordagem crítica das teologias contemporâneas, identificando seus 

pressupostos básicos e sua influencia atual. 

 

Bibliografia Básica:  

1. BATISTA, Israel (Org.). Graça, Cruz e Esperança na América Latina. São 

Leopoldo-RS: Editora Sinodal; Quito: CLAI, 2005.  

2. GRENZ, Stanley J. & MILLER, ED.L. Teologias Contemporâneas. 1ªed. São 

Paulo: Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 2011. 

3. OLSON, Roger.  História da Teologia Cristã. São Paulo: Editora Vida, 2001. 

4. TILLICH, Paul. História do Pensamento cristão. 3ªed. São Paulo: ASTE, 

2004. 

 

Bibliografia Complementar:  

1. GRENZ, Stanley J. Pós Modernismo: um guia para entender a filosofia do 

nosso tempo. 1ª ed. São Paulo, 1997. 

2. GRENZ, Stanley S. e OLSON, Roger. Teologia do Século Vinte: Deus e o 

mundo numa Era de transição. 1ªed. São Paulo: Editora Cultura Cristã, 2003.  

3. GUNDRY, Stanley. Teologia Contemporânea. 1ªed. São Paulo: Editora 

Mundo Cristão, 1987. 

4. HODERN, William. Teologia Contemporânea. 1ªed. São Paulo: Editora 

Hagnos, 2003.  

5. HORTON, Stanley. Teologia Sistemática: uma perspectiva pentecostal. 6ª ed. 

Rio de Janeiro: CPAD, 2001. 

6. MONDIN, Batista. Os Grandes Teólogos do Século Vinte. 1ªed. São Paulo: 

Editora Teológica, 2003. 

7. TILLICH, Paul. Perspectivas da Teologia Protestante nos Séculos XIX e XX. 

4 ed. São Paulo: Editora Aste, 2010. 

 

7º Semestre 

Teologia do Antigo Testamento 

Ementa: 

Estudo dos principais temas teológicos do Antigo Testamento e sua relação 

com seu tempo e aplicação para os dias atuais. 
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Bibliografia Básica:  

1. JONES, Bill. Montando o Quebra Cabeça do Antigo Testamento. 1ªed. Belo 

Horizonte-MG: Editora Betânia, 2009.  

2. KAISER, Walter C. Jr. Teologia do Antigo Testamento. 1ªed. São Paulo: 

Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 2004.   

3. SMITH, R. L. Teologia do Antigo Testamento: história, método e mensagem. 

1ªed. São Paulo: Editora Vida Nova, 2007. 

 

Bibliografia Complementar:  

1. EICHRODT, Walther. Teologia do Antigo Testamento. São Paulo: Hagnos, 

2004.  

2. ELLISEN, Stanley A. Conheça Melhor o Antigo Testamento: esboços 

gráficos interpretativos. 1ª ed. São Paulo: Editora Vida, 1991. 

3. HARRIS, R. Lair et. Al. Dicionário Internacional de Teologia do Antigo 

Testamento. 1ªed. São Paulo: Edições Vida Nova, 1998. 

4. PACKER, J.I. et. al. O Mundo do Antigo Testamento.1ªed. São Paulo: Editora 

Vida, 1988. 

5. SANTOS, Jonathan F. O Culto No Antigo Testamento: sua relevância para 

os cristãos.1ª ed. São Paulo: Sociedade Religiosa Edições Vida Nova , 1986. 

6. SCHIMIDT, Werner H. A Fé do Antigo Testamento. 1ª ed. São Leopoldo-RS: 

Editora Sinodal, 2004. 

 

Exegese do Novo Testamento II 

Ementa: 

Análise exegética em perícope do Novo Testamento, com ênfase na prática 

das principais etapas da interpretação exegética, como a delimitação de perícopes, 

análise literária, gramatical, tradução, contexto histórico e cultural, semântica, 

teológica e aplicabilidade. Fundamentação exegética para o TCC. 

 

Bibliografia Básica:  

1. FEE, Gordon D. & STUART, Douglas. Entendes o que Lês? 2ªed. São Paulo: 

Sociedade  Religiosa Edições Vida Nova, 1997.  

2. SILVA, Cássio Murilo Dias. Metodologia de Exegese Bíblica. 1ªed. São 

Paulo: Paulinas, 2000. 

3. WEGNER, Uwe. Exegese do Novo Testamento. 3ªed. São Paulo: Editora 

Sinodal, 1998.  
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Bibliografia Complementar:  

1. PAROSCHI, Wilson. Crítica textual do Novo Testamento. 2ªed. São Paulo: 

Edições Vida Nova,1999. 

2. SCHOLZ, Vilson. Novo Testamento Interlinear Grego ï Português. 4ªed. 

Barueri: Sociedade Bíblica do Brasil, 2004. 

3. STUART, Douglas & FEE, Gordon. Manual de exegese Bíblica. 1ªed. São 

Paulo: Edições Vida Nova, 2008. 

4. TENNEY, Merril C. O Novo Testamento: sua origem e análise. 1ªed. São 

Paulo: Shedd Publicações, 2008. 

5. ZUCK, Roy B. A Interpretação Bíblica. 1ªed. São Paulo: Sociedade Religiosa 

Edições Vida Nova, 1994. 

 

História da Teologia Cristã 

Ementa: 

Estudo concernente à evolução do pensamento cristão em suas diferentes 

fases. As principais controvérsias teológicas, fundamentação histórico-teológica do 

TCC.   

 

Bibliografia Básica: 

1. GRENZ, Stanley J. & MILLER, ED. L. Teologias Contemporâneas. 1ª ed. São 

Paulo: Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 2011. 

2. OLSON, Roger.  História da Teologia Cristã. São Paulo: Vida, 2001. 

3. TILLICH, Paul. História do Pensamento Cristão. 3ª ed. São Paulo: ASTE, 

2004. 

 

Bibliografia Complementar:  

1. ELWELL, Walter A. Enciclopédia Histórico-Teológica da Igreja cristã Vol.I. 

A-D.1ª ed. São Paulo: Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 1993. 

2. GONZALES, Justos L. Uma História do Pensamento Cristão ï De Agostinho 

às vésperas da Reforma. 1ª ed. São Paulo. Editora Cultura Cristã, 2004. 

3. GRENZ, Stanley S. e OLSON, Roger. Teologia do Século Vinte: Deus e o 

mundo numa Era de transição. 1ªed. São Paulo: Editora Cultura Cristã, 2003.  

4. HODERN, William. Teologia Contemporânea. 1ª ed. São Paulo: Editora 

Hagnos, 2003. 

5. MACKINTOSH, Hugh R. Teologia Moderna: de Schleiermacher a Bultmann. 

1ª ed. São Paulo: Editora Novo Século, 2002. 

6. MONDIN, Battista. Os Grandes Teólogos do Século Vinte.1ªed. São Paulo: 

Ed. Teológica, 2003. 
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7. OLSON, Roger. História das Controvérsias na Teologia Cristã. 1ª ed. São 

Paulo: Editora Vida, 2001. 

8. TILLICH, Paul. Perspectivas da Teologia Protestante nos séculos XIX e XX. 

4 ed. São Paulo: Editora Aste, 2010. 

 

Homilética III (Pregação Expositiva) 

Ementa: 

Estudo das técnicas da pregação expositiva e seu emprego na elaboração e 

entrega de sermões expositivos. 

 

Bibliografia Básica: 

1. GODOI FILHO, José de. Semeando a Palavra. 1ªed. Curitiba-PR: Fato É 

Publicações, 2000. 

2. KOESSLER, John. Manual de Pregação. São Paulo: Vida Nova, 2010. 

3. LACHLER, Karl. Prega a Palavra. 1ªed. São Paulo: Sociedade Religiosa 

Edições Vida Nova, 1990. 

4. MORAES, Jilton. Homilética: da pesquisa ao púlpito. 1ªed. São Paulo: Editora 

Vida, 2005.  

5. ROBINSON, Haddon; LARSON, Craig B. A Arte e o Ofício da Pregação 

Bíblica. São Paulo: Shedd Publicações, 2012. 

 

Bibliografia Complementar:  

1. ALMEIDA, Natanael de Barros. Coletânea de Ilustrações. 1ª ed. São Paulo: 

Edições Vida Nova, 1987. 

2. AUGUSTO, César. Socorro!!! Tenho Que Preparar Sermões. Curitiba-PR: 

AD Santos, 2001. 

3. BARTH, Karl. A Proclamação do Evangelho. 3ª ed. São Paulo: Editora Novo 

Século, 2004. 

4. MARTINS, Jaziel Guerreiro. Cento e Uma Belas Ilustrações.1ª ed. Curitiba-

PR: Editora A.D. Santos, 2010. 

5. ROBINSON, Hadon W. A Pregação Bíblica. 1ª ed. São Paulo: Edições Vida 

Nova, 1983. 

 

Monografia II (TCC) 

Ementa: 

Apresentar e acompanhar as etapas e critérios de finalização do trabalho de 

conclusão de curso, correções, produção dos elementos pré e pós textuais, como 

agradecimentos, resumo, anexos, etc., e encaminhamento para banca examinadora. 
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Bibliografia Básica: 

1. ALMEIDA, Mário de Souza. Elaboração de Projeto, TCC, Dissertação e 

Tese: uma abordagem simples, prática e objetiva. São Paulo: Editora Atlas, 

2014.  

2. AZEVEDO, Israel Belo de. O Prazer da Produção Científica. 1ªed. Piracicaba-

SP: Editora Unimep, 1992.  

3. CARNEIRO, Agostinho Dias. Redação em Construção: a escritura do texto. 

1ªed. São Paulo: Moderna, 1993.  

4. INFANTE, Ulisses. Do Texto ao Texto: curso prático de leitura e redação. 5ª 

ed. São Paulo: Scipione, 1998.  

5. PÁDUA, Elisabete Matallo Marchesini de. Metodologia da Pesquisa: 

abordagem teórico-prática. 18ªed. São Paulo: Editora Papirus, 2016. 

 

Bibliografia Complementar:  

1. ANDRÉ, Marco. A Arte de Escrever Bem. 1ª ed. Belo Horizonte-MG: Editora 

Betânia, 2000. 

2. GUIMARÃES, Sebastião Lúcio Dr. Diretrizes para Monografias e 

Dissertações. 1ª ed. Campo Grande-MS: Gráfica Brasília,1999. 

3. MARCONI,  Marina de Andrade & LAKATOS, Eva Maria. Técnicas de 

Pesquisa. 6ªed. São Paulo: Editora Atlas, 2006. 

4. MÜLLER, Mary Stela & CORNELSEN, Julce Mary. Normas e Padrões para 

Teses, Dissertações e Monografias. 2ªed. Londrina-PR: Editora UEL, 1999.  

5. NICOLA, José de. Língua, Literatura e Redação. São Paulo: Editora Scipione 

Ltda,1993. 

 

Profetas Menores 

Ementa: 

Visão geral dos livros bíblicos que fazem parte da divisão canônica conhecida 

como ñProfetas Menoresò, aborda quest»es introdut·rias de cada livro, apresentando o 

pano de fundo do período em eles surgiram e buscando mostrar as características 

principais deste tipo de literatura. Também procura esclarecer qual era o significado 

dos textos para o receptor original e sua aplicação para os dias atuais. 

 

Bibliografia Básica: 

1. BAKER, David W. & Outros. Obadias, Jonas, Miquéias, Naum, Habacuque e 

Sofonias: Introdução e Comentário. 1ª ed. São Paulo: Sociedade Religiosa 

Edições Vida Nova, 2001. 
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2. BALDWIN, J.G.  Ageu, Zacarias e Malaquias: Introdução e Comentário.1ªed. 

São Paulo: Edições Vida Nova, 1982. 

3. HUBBARD, David A. Joel e Amós ï Introdução e Comentário.  1ªed. São 

Paulo: Sociedade Religiosa Edições Vida Nova ,1996. 

 

Bibliografia Complementar: 

1. ARCHER, Gleason Jr. Merece Confiança o Antigo Testamento? 3ª ed. São 

Paulo: Edições Vida Nova,1984. 

2. ELLISEN, Stanley A. Conheça Melhor O Antigo Testamento. 1ª ed. São 

Paulo: Editora Vida. 1991. 

3. HUBBARD, David A. Oséias ï Introdução e Comentário.  1ª ed. São Paulo: 

Edições Vida Nova,1993. 

4. LASOR, Willian, HUBBARD, David A. Introdução ao Antigo Testamento. 1ª 

ed. São Paulo: Edições Vida Nova, 1999. 

5. SICRE, José Luís. Profetismo em Israel: o profeta, os profetas, a mensagem. 

2ª ed. Petrópolis-RJ: Editora Vozes, 2002. 

 

Escatologia 

Ementa: 

Estudo da escatologia na visão Bíblica. A escatologia judaica, apostólica, 

paulina e apocalíptica. A Interpretação escatológica dos pais da igreja. As diferentes 

formas de interpretação da escatologia e sua influência na igreja atual.  

 

Bibliografia Básica: 

1. ERICKSON, Millard J. Opções Contemporâneas na Escatologia. 1ªed. São 

Paulo: Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 1982.  

2. PENTECOST, J. Dwight. Manual de Escatologia. 1ªed. São Paulo: Editora 

Vida, 1995.  

3. SHEED, Russel P. Escatologia do Novo Testamento. 3ª ed. São Paulo: 

Edições Vida Nova, 2006. 

 

Bibliografia Complementar: 

1. BALDWIN. Joyce. Daniel: Introdução e Comentário. São Paulo: Vida Nova, 

1991. 

2. BLAISING, Craig A.; STRIMPLE, Robert. B; GENTRY, Kenneth L. O Milênio. 

1ª Ed. São Paulo: Editora Vida, 2005. 

3. BLOOMFIELD, Arthur E. As Profecias do Apocalipse. 7ª ed. Belo Horizonte-

MG: Editora Betânia,1996. 
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4. ELLUL. Apocalipse: Arquitetura em Movimento. São Paulo: Edições Paulinas, 

1979. 

5. MCDOWELL, JOSH. Profecia: Fato ou Ficção: Daniel na cova dos críticos. 1ª. 

ed. São Paulo: Editora Vida, 1991. 

6. NIGH, Kepler. Manual de Estudos Proféticos. 1ª. Ed. São Paulo: Editora 

Vida, 1998. 

 

Teologia Sistemática III (Pneumatologia) 

Ementa: 

Estudo do Espírito Santo como a Terceira Pessoa da Trindade abordando sua 

relação com Jesus Cristo, o Filho, Deus, o Pai, e sua relação com o ser humano, sob a 

perspectiva da criação, redenção e transformação da humanidade através do exercício 

da fé. 

 

Bibliografia Básica: 

1. EDWARDS, Jonathan. A Verdadeira Obra do Espírito: sinais de 

autenticidade. 2ªed. São Paulo: Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 2010. 

2. ERICKSON, Millard J. Introdução à Teologia Sistemática. 1ªed. São Paulo: 

Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 1992. 

3. GRAHAM, Billy. O Poder Do Espírito Santo. 2ªed. São Paulo: Sociedade 

Religiosa Edições Vida Nova, 2009 

 

Bibliografia Complementar:  

1. GRUDEM, Wayne. Cessaram os Dons Espirituais? 1ª ed. São Paulo: Editora 

Vida,1996. 

2. MACARTHUR, John F. Os Carismáticos: um panorama doutrinário. 1ªed. São 

José Dos campos-SP: Editora Fiel, 2002. 

3. MARSHALL, Catherine. O Consolador. 1ªed. Belo Horizonte-MG: Editora 

Betânia, 1979. 

4. STOTT, John. Batismo e Plenitude do Espírito Santo. 3ªed. São Paulo: 

Edições Vida Nova, 2007. 

5. WAGNER, C. Peter. Descubra Seus Dons Espirituais. 1ªed. São Paulo: Abba 

Press, 1994. 

 

Administração eclesiástica e ministerial  

Ementa 

Trabalha com conceitos e práticas de administração pessoal e ministerial, 

seja de organizações, administração eclesiástica, noções gerais da administração sob 
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o ponto de vista bíblico, objetivos da organização, administração secular, estrutura 

eclesial, processo das atividades administrativas eclesiásticas. 

Bibliografia Básica 

1. KILINSKI, Kenneth K; WOFFORD, Jerry C. Organização e Liderança na 

Igreja Local. São Paulo: Editora Nova Vida,  1991. 

2. MARTINS, Jaziel Guerreiro. Manual do Pastor e da Igreja. Curitiba-PR: Ed AD 

Santos, 1993. 

3. MYRON,  Rush. Administração: uma abordagem bíblica. Belo Horizonte-MG: 

Editora Betânia, 2005. 

 

Bibliografia Complementar 

1. BRINER, Bob. Os métodos de administração de Jesus.1 ed.  São Paulo : 

Nexo Editorial, 1997. 

2. DAYTON, Eduard R; ENGSTRON, Ted W. Como aproveitar ao máximo o 

seu tempo e potencial. 2ed. Belo Horizonte-MG : Editora Betânia, 1986. 

3. ENGSTROM, Ted W. & MACKENZIE, R. Alec. Administração do Tempo: 

normas práticas quanto ao uso eficaz do tempo. Flórida: Editora Vida, 1975. 

4. LIDÓRIO, Ronaldo. Liderança e Integridade. Belo Horizonte-MG: Editora 

Betânia, 2008. 

5. MIRANDA, Santareno Augusto.  Conflitos de liderança: Saul e Davi hoje. 

Curitiba--PR: Editora Betânia, 2005. 

6. SUBIRA, Luciano.  Prosperar é uma Decisão: ferramentas para você 

administrar suas finanças e prosperar. Curitiba, 2012. 

 

8º Semestre 

Antropologia Teológica 

Ementa:  

Estudo do homem a partir de uma perspectiva teológica e bíblica, ressaltando 

aspectos da criação, a imago Dei, queda e redenção, o problema do sofrimento 

humano e a relação de gêneros. 

 

Bibliografia Básica: 

1. SCHWARZ, Christian A. O Desenvolvimento Natural da Igreja. 1ª ed. 

Curitiba-PR: Editora Evangélica Esperança, 1996. 

2. SEVERA, Zacarias de Aguiar. Manual de Teologia Sistemática. 4 ed. 

Curitiba-PR: A. D. Santos Editora, 2008. 
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3. ZILLES. Urbano. Antropologia Teológica. 1ª ed. São Paulo: Editora Paulus,  

2011.  

 

Bibliografia Complementar: 

1. BARTH, Karl; BRUNNER, Emil. Antologia Teológica. 1ª ed. São Paulo: 

Editora cristã Novo Século, 2003. 

2. CHAMPLIN, R.N. & BENTES, J.M. Enciclopédia de Bíblia, Teologia e 

Filosofia. 4ª ed. São Paulo: Editora Candeia, 1995. 

3. LUTZER, Erwin W. Por que Pessoas Boas Fazem Coisas Más. 1ª ed. Belo 

Horizonte-MG: Editora Betânia, 2004. 

4. MONDIN, Battista. Os Grandes Teólogos do Século Vinte. 1ª ed. São Paulo: 

Ed. Teológica, 2003. 

5. SCHWARZ, Christian A. O Desenvolvimento Natural da Igreja.1ª ed. Curitiba-

-PR: Editora Evangélica Esperança, 1996. 

 

Bioética, direitos humanos e sustentabilidade 

Ementa: 

Estudo da bioética em diálogo com outras disciplinas. Direitos humanos. 

Educação ambiental e sustentabilidade. Questões éticas diretamente relacionadas à 

vida, como aborto, eutanásia, entre outros. Conceito de dignidade humana, entre 

outros. 

Bibliografia Básica:  

1. GEISLER, Norman. Ética Cristã: alternativas e questões contemporâneas. 

1ªed. São Paulo: Editora Vida Nova, 1984.  

2. MEILANDER, Gilbert. Bioética: uma perspectiva cristã. 2ª ed. São Paulo: 

Edições Vida Nova, 2009. 

3. MSHANA, Rogate R e GIESE, Nilton (Orgs.). Pobreza, Riqueza e Ecologia: 

perspectivas ecumênicas da América Latina e Caribe. São Leopoldo-RS: 

Editora Sinodal; Quito: CLAI, 2011. 

4. PESSINI, Leo; BARCHIFONTAINE, Christian de Paul. Fundamentos da 

Bioética. 3ª ed. São Paulo: Paulus, 2005. 

5. SANDEL, Michael J. Justiça: o que é fazer a coisa certa. 17º ed. Rio de 

Janeiro: Civilização Brasileira, 2015. 

 

Bibliografia Complementar:  

 

1. BOBBIO, Norberto. A Era dos Direitos. 7ª ed. Rio de Janeiro: Editora Campus, 

2004. 
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2. GEISLER, Norman. Fundamentos Inabaláveis.1ªed. São Paulo: Vida, 2003. 

3. GOMES, Antônio Máspoli de Araújo; CAMPOS, Breno Martins et.al. Ética: 

reflexões contemporâneas. 1ª ed. Curitiba-PR: Arauco Editora, 2005. 

4. PESSINI, Leo. Bioética, um grito por dignidade de viver- 3ª ed. São Paulo: 

Paulinas, 2008. 

5. REVISTA BIOÉTICA. Vol.24, nº2016. Brasília/DF, Brasil, Conselho Federal de 

Medicina, 2016. 

6. SANCHES, Mário. Brincando de Deus. Curitiba-PR: Ed.Ave Maria, 2008. 

 

LIBRAS ï Língua Brasileira de Sinais 

Ementa: 

Comunicação e aprendizagem de sinais. Deficiência auditiva e processo de 

inclusão; a linguagem de sinais, fundamentos e práticas. 

 

Bibliografia Básica:  

1. GESSER, Audrei. Libras? Que língua é essa? São Paulo: Editora Parábola, 

2009. 

2. QUADROS, Ronice Muller. Educação de Surdos: a aquisição de linguagem. 

Porto Alegre-RS: Artmed, 2008.  

3. QUADROS, Ronice Muller; KARNOPP, Lodenir Bechker. Língua de Sinais 

Brasileira, Estudos Linguísticos. Porto Alegre-RS: Artmed, 2004. 

 

Bibliografia complementar: 

1. BRITO, Lucinda Ferreira. Por uma gramática de língua de sinais. Rio de 

Janeiro: Tempo Brasileiro, 1995.  

2. CAPOVILLA, Fernando César. et all. Novo Deit-Libras: Dicionário 

Enciclopédico Ilustrado Trilíngue da Língua de Sinais Brasileira: baseado 

em linguística e neurociências cognitivas. 02 Vol. São Paulo: Ed USP, 2009. 

3. CASTRO, Alberto Rainha de; CARVALHO, Ilza Silva de. Comunicação por 

Língua de Sinais: livro básico. Brasília-DF: Editora SENAC, 2005.  

4. MOURA, Maria Cecilia; VERGAMINI, Sabini Antonielli Arena; CAMPOS, 

Sandra Regina Leite. Educação para Surdos: práticas e perspectivas. São 

Paulo: Editora Santos, 2008. 

5. HONORA, Márcia; FRIZANCO, Maria Lopes Esteves. Livro Ilustrado de Língua 

Brasileira de Sinais, desvendando a comunicação usada por pessoas com 

surdez. Brasil, São Paulo - SP. Ciranda Cultural, 2010. 

 

Desenvolvimento de Habilidades e Competências 
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Ementa:  

Análise de conceitos relacionados ao Desenvolvimento de Habilidades e 

Competências e suas implicações para a vida, e atividades profissionais/ministeriais. 

 

Bibliografia Básica: 

1. BUCKINGHAM, M E Clifton, D. Descubra seus pontos fortes. Rio de Janeiro: 

Editora Sextante, 2008. 

2. COUVEY, Stephen R. Os 7 Hábitos das Pessoas Altamente Eficazes. 23.ª 

ed. Rio de Janeiro: Editora Best Seller, 2005. 

3. DEMO, Pedro. Habilidades e Competências no Século XXI. 3ª ed. Porto 

Alegre-RS: Editora Mediação, 2012.  

4. MACDONALD, Gordon. Ponha Ordem no Seu Mundo Interior. 2ªed. Belo 

Horizonte-MG: Editora Betânia, 2006. 

Bibliografia complementar:  

1. BASTOS, Cleverson Leite; KELLER, Vicente. Aprendendo a Aprender. 22ª 

ed. Rio de Janeiro: Editora Vozes, 2008.  

2. Del PRETE, Zilda A. P.; Del PRETE, Almir. Psicologia das Habilidades 

Sociais: terapia, educação e trabalho. 8ª ed. Petrópolis-RJ: Vozes, 2011. 

3. DEL PRETTE, A.; DEL PRETTE, Z. P. Habilidades Sociais Cristãs: desafios 

para uma nova sociedade. Petrópolis-RJ: Vozes, 2003.  

4. MORIN, Edgar. A cabeça Bem-feita: repensar a reforma, reformar o 

pensamento. 21ª ed. Rio de Janeiro: Editora Bertrand Brasil, 2014.  

5. WILLIAMS, Richard L. Preciso Saber se Estou Indo Bem! Rio de Janeiro: 

Editora Sextante, 2005.  

 

Teologia Pastoral 

Ementa: 

Estudo a respeito da ação pastoral. Abordagem bíblica e teológica com 

ênfase em suas funções eclesiais e sociais. 

 

Bibliografia Básica:  

1. CARTER, James E. & TRULL, Joe E. Ética Ministerial. 1ªed. São Paulo: 

Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 2010. 

2. CÉSAR, Marília de Camargo. Feridos em Nome de Deus. 1ª ed. São Paulo: 

Editora mundo Cristão, 2009. 
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3. GUERREIRO, Jaziel Martins. Manual do Pastor e da Igreja. 1ªed. Curitiba-PR: 

A.D. Santos Editora, 1999. 

4. KIVITZ, Ed René. Quebrando Paradigmas. 1ªed. São Paulo: Editora Abba, 

1995. 

 

Bibliografia Complementar: 

1. BARRO, Jorge H. Dr. O Pastor Urbano. 1ª ed. Londrina-PR: Editora 

Descoberta, 2003.  

2. OLIVEIRA, Cornélio Póvoa. O Poder Pastoral: uma análise do poder pastoral 

na Igreja. 1ª ed. Londrina-PR: Editora Descoberta, 2004. 

3. POIRIER, Alfred. O Pastor Pacificador: um guia bíblico para a solução de 

conflitos na Igreja. 1ª ed. São Paulo: Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 

2011. 

4. WAGNER, Peter. Estratégias para o Crescimento da Igreja. São Paulo: 

Sepal, 1991. 

 

História da Igreja no Brasil 

Ementa: 

Estudo da chegada do cristianismo no Brasil. A influência da história e cultura 

africana e a formação da cultura Afro-brasileira. A ñevangeliza«oò dos ²ndios, a 

chegada dos jesuítas, os primeiros reformados, a chegada das primeiras igrejas 

evangélicas no Brasil, a implantação do movimento pentecostal e o misticismo 

religioso. 

 

Bibliografia Básica: 

1. CAIRNS, Earle E. O Cristianismo Através dos Séculos. 1ªed. Tradução de 

Israel Belo de Azevedo. São Paulo: Editora Vida Nova, 1992. 

2. FLUCK, Marlon R. História e Teologia do Cristianismo Brasileiro. 1ºed. 

Curitiba-PR: Cia de Escritores, 2013. 

3. HAHN, Carl Joseph. História do Culto Protestante no Brasil. 2 ed. São 

Paulo: Editora Aste, 2011. 

4. LÉONARD, Émile G. O Protestantismo Brasileiro: estudo de eclesiologia e 

história social. 3 ed. São Paulo: Editora Aste, 2002.   

 

Bibliografia Complementar:  

 

1. AZEVEDO, Israel B de. A Celebração do Indivíduo: a formação do 

pensamento batista brasileiro. São Paulo: Vida Nova, 2004. 
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2. GONZALES, Ondina E. Cristianismo na América Latina: uma história. 1ª ed. 

São Paulo: Edições Vida Nova, 2010. 

3. MENDONÇA, Antônio Gouvêa. O Celeste Porvir: a inserção do 

Protestantismo no Brasil. 1ª ed. São Paulo: Edições Paulinas,1984. 

4. PIEDRA, Arturo. Evangelização Protestante na América Latina Vol.2. 1ª ed. 

São Leopoldo-RS: Editora Sinodal, 2006. 

5. PIEDRA, Arturo. Evangelização Protestante na América Latina. V.1. 1ªed. 

São Leopoldo-RS: Editora Sinodal, 2006. 

6. PRIEN, Hans - Jürgen. Formação da Igreja Evangélica no Brasil. 1ª ed. São 

Leopoldo-RS: Editora Sinodal, 2001. 

7. ROLIM, Francisco Cartaxo. Pentecostais no Brasil: uma interpretação sócio - 

religiosa. 1ª ed. Petrópolis-RJ: Editora Vozes, 1985. 

 

Introdução à Sociologia 

 

Ementa: Aspectos introdutórios e definições; o surgimento da sociologia e 

seu contexto; o pensamento sociológico clássico: E. Durkheim, Max Weber e Karl 

Marx. Sociologia brasileira: as relações étnico-raciais, o mito da democracia racial 

brasileira, a influencia da cultura africana no Brasil e a cultura afro-brasileira. 

Globalização e neoliberalismo. Sustentabilidade social, econômica e ambiental.  

Sistema político brasileiro.  

 

Bibliografia Básica:  

1. DA MATTA, Roberto. Carnavais, Malandros e Heróis: para uma sociologia do 

dilema brasileiro.6ª ed. Rio de Janeiro: Rocco,1997. 

2. DURKEHEIM, Émile. As regras do Método Sociológico. 1ªed. São Paulo: 

Editora Martin Claret Ltda, 2007. 

3. MARK, Karl & ENGELS, Friedricch. O Manifesto Comunista. 17ªed. São 

Paulo: Editora Paz e Terra, 2007. 

 

Bibliografia Complementar:  

1. ASMUS, Barry; GRUDEM, W. A Pobreza das Nações. São Paulo: Vida Nova, 

2016. 

2. FREYRE, Gilberto. Casa grande e Senzala. 50ª ed. São Paulo: Editora Global, 

2005. STOTT, John. Os Cristãos e os Desafios Contemporâneos. Viçosa-

MG: Editora Ultimato, 2014. 

3. HOLANDA, Sérgio Buarque. Raízes do  Brasil. 26ªed. São Paulo. Companhia 

das Letras, 1995. 
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4. MATTA, Roberto Da. O que é o Brasil? Rio de Janeiro: Editora ROCCO, 2004.  

5. SOUZA, Beatriz de Muniz & MARTINO, Luís Mauro Sá. Sociologia da 

Religião e Mudança Social. 1ªed. São Paulo: Paulus, 2004. 

6. WERBER, Max. A Ética Protestante e o Espírito do Capitalismo.1ªed. São 

Paulo: Editora Martin Claret, 2002. 

7. WERBER, Max. Conceitos Básicos de Sociologia. 4ªed. São Paulo: 

Centauro Editora, 2005. 

 

Psicologia e religião 

Ementa: 

Estuda aspectos psicológicos relevantes, para a vida do pastor, nos vários 

âmbitos que concernem sua vida e atuação: vida pessoal, familiar, eclesial e 

ministerial. 

 

Bibliografia Básica: 

1. AGUIAR, Marcelo. Queres ser curado? Belo Horizonte-MG: Ed. Betânia, 2011.  

2. COSTA, Samuel. Psicologia Pastoral. Rio de Janeiro: Nova Moinhos 

Comunicações, 2013. 

3. DUNN, Joseph. Pessoas Problemáticas: Como Conviver com Elas. São 

Paulo: Editora Madras, 2004. 

4. FRIESEN, Albert. Cuidando do Ser. 1ªed. Curitiba-PR: Editora Esperança, 2000. 

5. SEAMANDS, David A. Cura para os Traumas Emocionais. 1ªed. Belo 

Horizonte-MG: Editora Betânia, 1984.  

6. WATZLAWICK, Paul; BEAVIN, Janet Helmick e JACKSON, Don D. Pragmática da 

Comunicação Humana: um estudo dos padrões, patologias e paradoxos da 

interação. São Paulo: Editora Cultrix, 2007.  

 

Bibliografia Complementar: 

1. AGUIAR, Marcelo. Por Que as Pessoas Sofrem de Depressão? 1ª ed. Belo 

Horizonte-MG: Editora Betânia, 2004. 

2. BACKUS, Willian & CHAPIAN, Marie. Fale a Verdade Consigo Mesmo. 1ª ed. 

Belo Horizonte-MG: Editora Betânia,1989. 

3. MacDONALD, Gordon. Ponha Ordem No Seu Mundo Interior. 1ª ed. Belo 

Horizonte-MG: Editora Betânia,1988. 

4. SILVA FILHO, Luis A. Doença Mental, Um Tratamento Possível: 
psicoterapia de grupo e psicodrama. São Paulo: Ágora, 2011. 

5. SWENSON, Richard A. Como Viver Bem Com as Pressões.1ª ed. Belo 

Horizonte-MG: Editora Betânia, 2001. 
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6. THASE, Michael E. Sair da depressão: novos métodos para superar a 
distimia e a depressão branda crônica. Rio de Janeiro: Imago, 2005. 

7. TOURNIER, Paul. Culpa e Graça: uma análise do sentimento de culpa e o 

ensino do Evangelho. 1ª ed. São Paulo: ABU, 1985.  

 

 

Exegese do Antigo Testamento 

Ementa: 

Análise das noções gerais de Exegese do Antigo Testamento. Subsídios para 

o estudante bíblico extrair com maior profundidade as riquezas contidas no texto 

sagrado. Tradução, análise de gênero, contexto, semântica, teologia e aplicação. 

 

Bibliografia Básica:  

1. CHISHOLM. Robert B. Da exegese à exposição: guia prático para o uso do  

Hebraico Bíblico.  São Paulo: Vida Nova, 2016. 

2. FEE, Gordon D. & STUART, Douglas. Entendes o que lês? 2ªed. São Paulo: 

Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 1997.  

3. KIRST. Dicionário Hebraico ï Português. 1ªed. Petrópolis-RJ: Editora Vozes, 

2008.  

4. SILVA, Cássio Murilo Dias. Metodologia de exegese Bíblica.1ª ed. São 

Paulo: Paulinas, 2000. 

 

Bibliografia Complementar: 

1. BACON, Betty. Estudos Na Bíblia Hebraica.1ª ed. São Paulo: Edições Vida 

Nova, 1991. 

2. FRANCISCO, Edson de Faria. Manual Da Bíblia Hebraica. 3ªed. São Paulo: 

Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 2008. 

3. HOLLADAY, Willian L. Léxico ï Hebraico e Aramaico do Antigo 

Testamento. 1ª ed. São Paulo: Edições Vida Nova, 2010. 

4. PINTO, Osvaldo Cardoso. Fundamentos para Exegese do Antigo 

Testamento. 1ª ed. São Paulo: Edições Vida nova, 1998. 

5. STUART, Douglas & FEE, Gordon. Manual de Exegese Bíblica. 1ª ed. São 

Paulo: Sociedade Religiosa Edições Vida Nova, 2008. 
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5.5 DOS ESTÁGIOS SUPERVISIONADOS 

Regulamento do Estágio de acordo com a Lei nº 11.788, de 25 de setembro 

de 2008. 

 

CAPITULO I 

DOS ESTÁGIOS 

 

Art. 1º - Entende-se por Estágio o exercício pré-profissional/ministerial em que 

o estudante fundamenta os conhecimentos teóricos adquiridos na Faculdade, 

mediante aprovação prévia de programação específica, sob orientação direta do 

Supervisor de Estágio Obrigatório.  

 

Art. 2º - O Estágio será desenvolvido em 384 (trezentos e oitenta e quatro) 

horas de efetivo trabalho, distribuídos obrigatoriamente a partir do 3º semestre. 

Art. 3º De acordo com a lei do estágio, Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 

2008. O estágio não cria vínculo empregatício de qualquer natureza, observados os 

seguintes requisitos: 

a)  celebração de termo de compromisso entre o educando, a parte concedente 

do estágio e a instituição de ensino;   

b)  compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas 

previstas no termo de compromisso. 

 

Art. 4º - O acadêmico poderá desenvolver o seu estágio na Instituição/igreja 

em que trabalha ou em atividades de extensão da faculdade, bem como em instituição 

de sua preferência desde que a mesma preencha os requisitos previstos neste 

Regulamento, no Regimento da Faculdade e na Legislação em vigor, após a 

aprovação do supervisor de estágio e Coordenador do Curso ou Diretor de Ensino. 

 

Art. 5º - Para efeito de avaliação do Estágio a Supervisão de Estágios 

atribuirá notas com base nos relatórios apresentados pelos acadêmicos estagiários e o 

formulário preenchido pelo representante da instituição receptora.   

a) Serão considerados aprovados os estágios dos acadêmicos que obtiverem 

notas igual ou superior a 7. 

b) Os que obtiverem notas abaixo de 7 deverão repetir o estágio, 

apresentando novo relatório, após o prazo previsto no presente Regulamento. 

 

Art.6º - Fica Instituído o manual do estagiário, que constará informações 

detalhadas sobre a sistemática do estágio. 
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CAPÍTULO II 

DAS RESPONSABILIDADES E COMPETÊNCIAS 

 

Art. 7º - Cabe ao Diretor de Ensino juntamente com o coordenado de Ensino, 

Pesquisa e Extensão, manter os devidos acordos com as Instituições Religiosas, 

ONG´s, Hospitais e demais Instituições interessadas para obtenção de vagas para 

estágio dos alunos da Faculdade. 

Parágrafo Único - Os Estágios Supervisionados Obrigatórios poderão também 

ser conseguidos pelos próprios alunos procedendo às informações devidas a 

Supervisão de Estágios do Curso de Teologia.  

 

Art. 8º. Cabe a Instituição que receberá o aluno, apontar um responsável por 

responder junto à faculdade pelo desempenho do estagiário, devendo ser este o líder 

do departamento em que o aluno esta estagiando ou o pastor responsável pela 

igreja/instituição, que deverá responder semestralmente um formulário da Faculdade 

sobre as atividades e desempenho do aluno.  

Comunicar formalmente a Faculdade em caso de desligamento do estagiário 

e suas razões. 

 

Art. 9º - Compete a Coordenação de Curso de Teologia da Faculdade: 

a) Cientificar o estagiário, sobre o desenvolvimento do Estágio; 

b) Indicar os docentes capacitados para exercer as funções de Supervisor de 

Estágios obrigatórios;  

c) Propor ao Diretor de Ensino juntamente com o Conselho de Ensino, 

Pesquisa e Extensão o Manual do Estágio contendo Normas e Procedimentos 

relativos às atividades de Estágio Supervisionado; 

d) Coordenar as atividades dos docentes até a finalização de cada Estágio; 

e) Encaminhar ao Diretor de Ensino juntamente com o Conselho de Ensino, 

Pesquisa e Extensão, sempre que solicitado, relatórios sobre o andamento e 

finalização de Estágio Supervisionado, acompanhados das documentações exigidas, 

no prazo de até 30 dias.  

 

Art. 10º - Compete Supervisor de Estágio Obrigatório: 

a) Apreciar os programas de Estágio, devolvendo os que não atendem as 

exigências do presente Regulamento; 

b) Supervisionar os acadêmicos e suas atividades na realização dos seus 

Estágios; 
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c) Dar conhecimento, semestralmente, à Coordenação de Curso de Teologia 

da Faculdade, sobre o andamento dos estágios; 

d) Informar a coordenação do curso sobre qualquer desajuste verificado no 

programa de estágio, relatos de insatisfação, seja por parte do discente ou instituição 

receptora, com a devida justificativa; 

e) Avaliar o formulário de atividades e desempenho e os relatórios de 

Estágios entregues pelo discente, procedendo ao cálculo da média, de acordo com as 

ponderações estabelecidas no Art.8º. 

f) Encaminhar a coordenação de curso, sempre que solicitado, relatórios 

sobre o andamento e finalização de Estágio Supervisionado, acompanhados das 

documentações exigidas, no prazo de até 30 dias. 

 

Art. 11º Compete ao discente estagiário da Faculdade: 

a) Cumprir com as atividades e carga horária completa do estágio 

obrigatório; 

b) Cumprir os procedimentos e entregar semestralmente os 

documentos de estágio descritos no artigo 12, 13, 14, 15, 16 e 17 deste 

regimento, abaixo descritos.  

c) Agir com ética e respeito no cumprimento de suas atividades de 

estágio.   

d) Comunicar ao supervisor de estágio qualquer dificuldade que 

possa inviabilizar suas atividades ou bom desempenho no estágio.     

 

CAPÍTULO III 

DO PROGRAMA DE ESTÁGIO 

 

Art. 12º - Cada acadêmico cumprirá, individualmente, o seu programa de 

estágio; 

 

Art. 13º - Deverão constar do programa os seguintes elementos:  

 

I - Justificativa do programa constando de: 

a) Instituição em que se realizará o estágio; 

 b) Denominação do cargo que o aluno ocupa na Instituição em que estagia; 

c) Área sobre a qual versará o estágio; 

d) Período em que se realizará o estágio 

 

II - Anexos constando de:  
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a) Termo de aceite e compromisso assinados por representante legal da  

Instituição onde o acadêmico pretende estagiar, do estagiário ou representante legal e 

do representante responsável da IES, concordando com a programação apresentada; 

b) Parecer da Supervisão de Estágios, com a data e assinatura do supervisor, 

sobre a aprovação do programa apresentado. 

 

Art. 14º - O programa de estágio deverá ser apresentado ao Supervisor de 

Estágio Obrigatório em 3 (três) vias, sendo que destas, a primeira será arquivada na 

secretaria do curso, a segunda destina-se ao supervisor de estágio  e a terceira ao 

estagiário. 

 

Art. 15º - Os trabalhos de estágio terão inicio em período letivo e a 

programação respectiva deverá ser apresentada, sempre, com no mínimo 7 (cinco) 

dias úteis de antecedência. 

 

CAPÍTULO IV 

DOS RELATÓRIOS PARCIAL E FINAL 

 

Art. 16º - Durante a realização do estágio, o acadêmico apresentará ao 

Supervisor de Estágio Obrigatório, relatórios semestrais de suas atividades bem como 

formulará opiniões e conceitos que permitam a avaliação do seu aproveitamento. 

 

Art. 17º - Deve constar no relatório, obrigatoriamente: 

a) Declaração da Instituição contendo informações sobre as atividades 

desenvolvidas e desempenho do aluno. 

 

Art. 18º - Executada toda a programação, o acadêmico terá o prazo de 30 

(trinta) dias corridos para apresentar o relatório final e os documentos mencionados 

deste regimento ao Supervisor de Estágio Obrigatório. 

 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 19º - É permitida a Instituição a remuneração ou não do estagiário a seu 

critério. 

 

Art. 20º - Em caso de desligamento do acadêmico junto a instituição do 

estágio o aluno deverá imediatamente dar continuidade em outra instituição ou 
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dependendo da avaliação da coordenação e/ou Diretor de ensino juntamente com o 

CONSEPE da Faculdade poderá incorrer em reprovação no estágio supervisionado.  

 

Art. 21º - Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela 

Coordenação do Curso de Teologia e/ou pelo Diretor de Ensino juntamente com o 

CONSEPE da Faculdade. 

 

5.6 DAS ATIVIDADES COMPLEMENTARES 

 

SEÇÃO I 

DOS OBJETIVOS 

Art. 1º - O presente regulamento tem por finalidade normatizar as Atividades 

Complementares como componente curricular do Curso de Bacharelado em Teologia 

da Faculdade Teológica Betânia. As atividades complementares têm como objetivo 

possibilitar ao aluno reconhecer e testar habilidades, conhecimentos e competências, 

inclusive fora do ambiente acadêmico, incluindo a prática de estudos e atividades 

independentes, transversais, opcionais, de interdisciplinaridade, especialmente nas 

relações com a sociedade e nas ações de extensão junto à comunidade 

 

Art. 2º - As Atividades Complementares, cuja obrigatoriedade está em função 

do Projeto Pedagógico do Curso e das normas legais pertinentes (Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Curso de Teologia), têm ainda a finalidade de 

enriquecer o processo de ensino-aprendizagem privilegiando: 

 

1) auxiliar e complementar a formação do graduando; 

2) estimular, para além da sala de aula, atividades de ensino, pesquisa e 

extensão; 

3) estimular práticas de estudo independentes, visando uma progressiva 

autonomia profissional e intelectual do aluno; 

4) reconhecer as habilidades e competências adquiridas fora do ambiente 

escolar, inclusive as que se referirem às experiências profissionalizantes julgadas 

relevantes para a área de formação considerada; 

5) fortalecer a articulação da teoria com a prática, valorizando a pesquisa 

individual e coletiva e a participação em atividades de extensão, bem como a 

aplicação prática do quadro teórico desenvolvido em sala de aula. 

 

Art. 3º - As Atividades Complementares deverão ser cumpridas pelo aluno a 

partir do seu ingresso na Faculdade Teológica Betânia. A carga horária exigida, de 
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acordo com as Diretrizes Curriculares, é de 200 horas, sendo estas atividades 

indispensáveis para a conclusão do curso de graduação; 

 

 Art. 4º - O cumprimento das Atividades Complementares é condição 

necessária para a colação de grau, sendo que, o cumprimento dessas atividades 

deverá ocorrer durante o período em que o aluno estiver matriculado, excetuando 

eventuais períodos de trancamento de matrícula ou atividades cumpridas antes do 

ingresso do aluno na Faculdade. 

 

Art. 5º - São consideradas Atividades Complementares:  

Atividades sociais, culturais, artísticas, pastorais e humanísticas tais como: 

Educação cristã, participação e coordenação de pastorais, voluntariado; grupos de: 

teatro, dança, música; representação acadêmica junto a órgãos responsáveis, 

entidades de Classe ou Profissionais; atividade de voluntariado; campanhas 

beneficentes, evangelísticas e missionárias, atividades técnico-científicas relacionadas 

à área de conhecimento do curso, como por exemplo: oficinas, pregações, palestras; 

seminários; visitas técnicas; congressos; cursos extracurriculares; estágio voluntário; 

curso de línguas, monitoria; jornadas acadêmicas; workshops; Semana Cultural, 

conferência, atividades relacionadas a programas e projetos tais como: iniciação 

científica e tecnológica; grupos de estudo; produção intelectual e técnico-científica; 

publicações em anais; revistas e jornais; entre outros do gênero. 

Parágrafo Único ï Outras Atividades Complementares poderão ser 

analisadas e validadas pelo professor responsável pelas Atividades Complementares; 

 

SEÇÃO II 

DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

 

Art. 6º - A organização, supervisão, acompanhamento e a convalidação das 

Atividades Complementares ficarão sob a responsabilidade do professor responsável 

pelas atividades Complementares, designado pela Direção da Faculdade Teológica 

Betânia; 

 

Art. 7º - Compete ao Professor responsável pelas Atividades 

Complementares:  

 

a) seguir o regulamento específico para esta atividade de seu curso; 

b) elaborar o regulamento das Atividades Complementares e a pontuação das 

mesmas; 
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c) supervisionar o desenvolvimento das Atividades Complementares; 

d) validar as atividades realizadas; 

e) regulamentar as atividades não-previstas; 

f) julgar os pedidos de convalidação de horas de Atividades Complementares 

não constantes neste regulamento; 

g) organizar e divulgar, anualmente, calendário das Atividades 

Complementares, bem como o número de vagas disponíveis para cada uma delas; 

h) coordenar os trabalhos desenvolvidos pelos alunos; 

i) organizar e acompanhar o desenvolvimento e as avaliações das Atividades 

Complementares; 

j) encaminhar à Secretaria Geral ao final de cada semestre letivo; os 

relatórios de atividades complementares realizadas e entregues pelos alunos, com o 

resultado deferido ou indeferido, com justificativa, caso indeferido, e totalização das 

horas aprovadas de cada aluno, para fins de registro acadêmico;  

k) estabelecer prazos e critérios para inscrição e seleção dos interessados 

nas Atividades Complementares disponibilizadas pela faculdade; 

l) encaminhar para a secretaria o controle e registro das Atividades 

Complementares de cada aluno. 

 

SEÇÃO III 

DO ALUNO 

 

Art. 8º ï O aluno inscrito em Atividade Complementar específica deverá: 

a) conhecer o regulamento e as normas referentes a Atividades 

Complementares; 

b) definir, entre as Atividades Complementares disponíveis para o semestre 

letivo, aquela em que deverá fazer inscrição junto a secretaria; 

c) desenvolver as atividades propostas, cumprindo todas as etapas e o 

cronograma estabelecido; 

d) entregar ao final de cada semestre um relatório com as atividades 

complementares realizadas, dentro ou fora da instituição, com descrição da atividade, 

carga horária, período de realização e para atividades realizadas fora da instituição a 

devida comprovação, como: Certificado ou declaração da instituição. 

 

Art. 9º ï A integralização das Atividades Complementares deverá ocorrer 

durante o período em que o aluno estiver regularmente matriculado, excetuando-se 

eventuais períodos de trancamento. 

 



103 
 

Art. 10º ï A integralização das Atividades Complementares é condição 

necessária para a colação de grau. 

 

Art. 11º ï O aluno deverá desenvolver as Atividades Complementares 

segundo sua própria conveniência, oportunidade e compatibilidade de horário com 

disciplinas curriculares, não havendo a possibilidade de abono de faltas devido à 

realização destas atividades. 

 

SEÇÃO IV 

DA AVALIAÇÃO 

 

Art. 12º ï As Atividades Complementares de longo prazo deverão possuir 

avaliações semestrais realizadas pelo professor responsável pelas Atividades 

Complementares. 

 

Art. 13º ï A avaliação da Atividade Complementar é de competência do 

professor responsável pelas Atividades Complementares. 

 

Art. 14º ï A realização de qualquer Atividade Complementar não poderá ser 

parte integrante da avaliação de disciplina pertencente ao currículo do curso. 

 

Art. 15º ï A Atividade Complementar será registrada como cumprida somente 

quando o aluno tiver realizado todas as atividades pertinentes à mesma, respeitado o 

cronograma e aprovação no processo de avaliação. 

 

Art. 16º ï As Atividades Complementares poderão ser realizadas da seguinte 

forma: 

40 horas no terceiro semestre;  

40 horas no quarto semestre; 

40 horas no quinto semestre; 

40 horas no sexto semestre. 

40 horas no sétimo semestre 

Parágrafo Único ï Caso o aluno cumpra mais horas que o necessário para 

aquele semestre letivo, a horas restantes serão transferidas para o semestre seguinte. 

Caso o aluno não cumpra as horas determinadas para aquele semestre, as horas que 

faltam deverão ser cumpridas no semestre seguinte. O aluno que não cumprir 200 

horas durante os 4 anos letivos, não poderá colar grau, ficando em dependência para 

o semestre seguinte. 
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SEÇÃO V 

DA INSCRIÇÃO 

 

Art. 17º ï A inscrição deverá ser realizada pelo aluno junto a Secretária do 

curso. 

 

Art. 18º ï O período de inscrição será determinado pelo professor 

responsável pelas Atividades Complementares. 

 

SEÇÃO VI 

DO REGISTRO ACADÊMICO 

 

Art. 19º ï Ao final de cada semestre o Coordenador das Atividades 

Complementares deverá protocolar junto à Secretaria Geral, os relatórios referentes a 

cada Atividade Complementar desenvolvida no período, constando a situação de cada 

aluno inscrito na mesma. 

 

Art. 20º ï Cada Atividade Complementar realizada terá um registro próprio 

junto a Secretaria Geral, em relatório padronizado.  

Parágrafo Único ï As Atividades realizadas em outras instituições e/ou 

empresas deverão ser comprovadas através de documento comprobatório 

(declaração, certificado, etc.), as quais poderão ser convalidadas como Atividade 

Complementar. 

 

SEÇÃO VII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 21º ï Os casos omissos neste Regulamento serão deliberados junto a 

Direção de Ensino da Faculdade Teológica Betânia.  

 

Art. 22º ï Este Regulamento entra em vigor a partir da data de sua aprovação 

pela Direção Geral. 

 

5.7 TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO (TCC) 

 

FACULDADE TEOLÓGICA BETÂNIA 
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REGULAMENTO PARA ELABORAÇÃO DE TRABALHO DE CONCLUSÃO 

(TCC) 

 

CAPITULO I ï DA NATUREZA E OBJETIVOS 

 

Art. 1º O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) constitui-se numa atividade 

acadêmica de sistematização do conhecimento sobre um objeto de estudo ou 

problemas relacionados com o curso do acadêmico, desenvolvido mediante controle, 

orientação e avaliação docente, determinado no projeto Pedagógico de cada Curso. 

 

Parágrafo único: TCC - Trabalho de Conclusão de Curso de graduação. O 

objetivo é a divulgação dos dados técnicos obtidos e analisados e registrá-los em 

caráter permanente, proporcionando a outros pesquisadores, fontes de pesquisas 

fiéis, capazes de nortear futuros trabalhos de pesquisa e facilitando sua recuperação 

nos diversos sistemas de informação utilizados. (PEREIRA et al., 2006). 

 

Art. 2º O TCC pode ser de natureza prática ou teórica; inovador em que pese 

à coleta e aplicação de dados bem como sua execução ou ainda constituírem-se 

ampliações de trabalhos já existentes. 

 

Art. 3º O TCC tem como objetivos: 

 

a) oportunizar ao acadêmico a iniciação à pesquisa; 

b) sistematizar o conhecimento adquirido no decorrer do curso; 

c) construir conhecimentos através da pesquisa, objetivando a geração de 

soluções, produtos ou serviços relacionados à prática profissional do curso do 

acadêmico. 

 

Art. 4º A critério de cada acadêmico o TCC poderá ser uma monografia, a 

saber, ñum trabalho sistem§tico sobre um assunto particular, usualmente 

pormenorizado no tratamento, mas n«o extenso em alcanceò (American Library 

Association) ou artigo cient²fico, ñtrabalho t®cnico-científico, escrito por um ou mais 

autores com a finalidade de divulgar a síntese analítica de estudos ou resultados de 

pesquisas (SANTOS, 2001) .  

 

Parágrafo único: A preparação do documento final deverá seguir o padrão 

disponibilizado pela instituição e de acordo com as Normas Técnicas ï ABNT no que 

se refere à elaboração de monografias e artigos. 
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CAPITULO II ï DA EXECUÇÃO 

 

Art. 5º A realização do TCC será oferecida aos acadêmicos a partir do sexto 

período do curso a quem neles estejam devidamente matriculados. 

 

Art. 6º O acadêmico, deverá ser acompanhado por um Professor Orientador. 

 

§ 1º O Professor Orientador deverá ser membro do Corpo Docente da 

Faculdade Teológica Betânia e será designado pelo Coordenador do curso e diretor de 

ensino. 

 

§ 2º O Professor Orientador poderá desligar-se dos encargos da orientação 

por iniciativa própria, mediante requerimento a Coordenação de Curso, desde que 

ainda em tempo hábil para que o acadêmico possa propor outro Orientador; 

 

Art. 7º O acadêmico deverá entregar na secretaria do Curso, 03 (três) vias, 

encadernadas do TCC, com espiral, em prazo previsto em cronograma e aprovado 

pelo coordenador. 

 

§ 1º Após a entrega, a Coordenação de Curso definirá em 30 (trinta) dias, a 

data e horário para a defesa do trabalho. 

 

§ 2º Havendo necessidade de prorrogação, o (s) acadêmico (s) deverá (ão) 

solicitar, via requerimento, à Coordenação de Curso, justificando a necessidade de 

extensão do prazo para apresentação do TCC com o parecer do Professor-Orientador. 

 

§ 3º Após o parecer da Coordenação de Curso, o (s) acadêmico (s) terá (ão) 

um prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, após data estabelecida, para entregar o 

trabalho. 

 

§ 4º Não haverá recurso para solicitação de nova prorrogação. 

 

CAPÍTULO III ï DAS COMPETÊNCIAS 

 

Art. 8º Do Coordenador do Curso: 
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a) Orientar os acadêmicos, juntamente com o professor orientador, 

sobre a sistemática normativa do TCC; 

b) Elencar os professores designados para orientação do TCC; 

c) Coordenar o processo de constituição das bancas examinadoras 

e definir o cronograma de defesa das monografias; 

d) Organizar e manter a documentação dos acadêmicos, bem 

como registrar em ata a defesa da monografia; 

e) Notificar os acadêmicos faltosos em suas obrigações; 

f) Indicar um docente para presidir os trabalhos da banca 

examinadora quando da defesa da monografia; 

 

Art. 9º Compete ao Colegiado de Curso: 

a) Garantir ao (s) acadêmico (s) a carga horária semanal disponível 

nos semestres de elaboração do TCC, evitando a sobrecarga de aulas na 

grade curricular; 

b) Emitir parecer sobre o regulamento específico do TCC, 

encaminhando-o a Coordenação de Curso; 

c) Emitir parecer nos casos excepcionais de substituição de 

orientadores; 

d) Delimitar as áreas de conhecimento do TCC. 

 

Art. 10 Do Professor Orientador: 

 

a) Aprovar o plano de trabalho e orientar o desenvolvimento do 

trabalho de seu (s) orientando (s); 

b) Analisar e cientificar os relatórios parciais; 

c) Orientar que a elaboração do TCC esteja de acordo com as 

normas exigidas pela ABNT; 

d) Presidir os trabalhos da banca examinadora quando da defesa 

da monografia; 

e) Solicitar prorrogação no prazo de entrega da monografia, 

quando necessário; 

f) Comparecer as reuniões de avaliação. 

g) Preparar o (s) acadêmico (s) para apresentação do TCC à 

Banca. 

 

Art. 11 Ao acadêmico orientando: 
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a) Definir o tema de sua pesquisa; 

b) Sugerir duas opções de orientador; 

c) Elaborar o plano de trabalho sob a supervisão do orientador; 

d) Cumprir normas e prazos estabelecidos no presente 

regulamento; 

e) Participar das reuniões e seminários de apresentação; 

f) Zelar pelo material utilizado em sua pesquisa; 

g) Procurar por seu orientador e preencher mensalmente o relatório 

de orientação, com a assinatura do orientador.  

h) Ser ético e responsável. 

 

CAPÍTULO IV ï DA AVALIAÇÃO 

 

Art. 12 A avaliação do TCC será realizada mediante uma apresentação 

pública do trabalho perante banca examinadora, assim constituída: 

 

Orientador do TCC; 

Coordenador de Curso ou seu representante; 

Mínimo de um professor indicado pelo coordenador do curso e/ou diretor de 

ensino, com titulação mínima de especialista. 

 

Parágrafo único: A Coordenação de Curso deverá prover os recursos 

audiovisuais necessários para apresentação do acadêmico. 

 

Art. 13 Na defesa, o acadêmico poderá utilizar-se de até 15 (quinze) minutos 

para apresentação do trabalho; os examinadores de até 30 (trinta) minutos para 

argüição e comentários. Em seguida, a Banca Examinadora reunir-se-á, 

reservadamente, por 10 (dez) minutos para a atribuição da média do (s) acadêmico 

(s). 

 

Art. 14 Serão avaliados na defesa os seguintes aspectos: 

 

Tema (Pertinência e atualidade); 

Conhecimento (Domínio); 

Trabalho Escrito (Capacidade de análise, clareza, linguagem adequada, 

adesão ao padrão e normas da instituição, ABNT e da língua portuguesa, qualidade 

das fontes). 

Síntese ï Inter-relação entre as diversas fases/(Conclusão); 
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Apresentação (Clareza, objetividade e fluência; Coerência com o trabalho 

escrito, capacidade de responder as possíveis questões levantadas pela banca 

examinadora). 

 

Parágrafo único: A nota atribuída pelos membros examinadores dar-se-á pela 

média aritmética da somatória das notas dos itens avaliados no Art. 16. 

 

Art. 15 Será (ão) considerado (s) aprovado (s) o (s) acadêmico (s) que obtiver 

(em), da banca examinadora, nota igual ou superior a 7,0 (sete), calculada pela média 

aritmética das notas atribuídas pelos examinadores. 

 

Parágrafo único: Da nota atribuída pela banca examinadora não haverá 

recurso ou revisão. 

 

Art16 A banca poderá aprovar o (s) acadêmico (s) com restrições no trabalho, 

cabendo ao orientador acompanhar e cientificar o atendimento às ressalvas 

observadas pela banca examinadora, mediante declaração por escrito à Coordenação 

de Curso. 

 

Parágrafo único: O (s) acadêmico (s) deverá (ão) reapresentar duas cópias 

com as correções no TCC num prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, com o aval 

do Professor Orientador. 

 

Art. 17 Após o resultado da avaliação da banca examinadora e entrega do 

trabalho com as devidas correções atestadas pelo orientador e coordenador, em 

parecer por escrito, o aluno deverá solicitar a ata de aprovação junto a secretaria do 

curso para então providenciar as duas vias finais, que deverão ser encadernadas 

(capa dura, de cor preta com letras dourados), e encaminhadas a Coordenação de 

Curso que encaminhará a Secretaria Acadêmica, a avaliação atribuída, resultando 

assim, no cumprimento do TCC por parte do acadêmico. 

 

Art. 18 No caso de não-aprovação do TCC pela banca examinadora, o 

acadêmico deverá seguir, junto a seu orientador, as orientações da banca para 

correções e reelaborações e poderá (ão) solicitar a Coordenação de Curso, a 

composição de nova Banca Examinadora, assumindo a responsabilidade pelo trabalho 

apresentado. 
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Parágrafo único:  1° Terá a oportunidade de uma nova apresentação apenas 

o (s) acadêmico (s), cuja nota final esteja entre 4,0 (quatro) e 6,9 (seis vírgula nove), e 

no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 

 

CAPITULO V ï DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 19 A Faculdade Teológica Betânia não patrocinará financeiramente 

nenhum desenvolvimento de projeto. 

 

Art. 20 Os casos omissos serão analisados e resolvidos pela Coordenação do 

Curso e quando ultrapassarem sua área de competência, pela Diretoria de Ensino e 

NDE, sempre ouvidas as partes envolvidas. 

 

Art. 21 Este Regulamento entra em vigor na data de sua aprovação, 

revogando ïse as disposições em contrário. 

 

5.8  POLÍTICAS PARA A PESQUISA E EXTENSÃO NO ÂMBITO DO CURSO  

 

5.8.1 A PESQUISA: 

A Faculdade tem por entendimento que a pesquisa parte do pressuposto que 

todo processo investigativo utiliza-se de método científico como instrumento de 

descoberta e de diálogo com a realidade. Pesquisar é uma investigação metódica e 

sistemática de um determinado campo ou domínio da realidade através de 

fundamentação teórica e levantamento rigoroso de dados empíricos, de modo a 

permitir uma reflexão que resulte em ampliação do conhecimento. 

Mesmo entendendo a não obrigatoriedade do desenvolvimento de Projetos de 

Pesquisa e Extensão para Faculdade, de conformidade com as normas estabelecidas 

pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional ï LDB, destaca-se na proposta 

pedagógica a importância das atividades de investigação científica na formação de 

todo e qualquer profissional e, consequentemente, apoiaremos o desenvolvimento de 

projetos de iniciação à pesquisa, dentro da área específica de cada curso. 

A pesquisa na Instituição terá como premissa a produção e transmissão de 

conhecimentos, além de gerar produção científica, organizando-se de forma a permitir 

constantemente o aperfeiçoamento das atividades de ensino e extensão, para 

responder, com competência às demandas socialmente requeridas da integração 

entre os diferentes segmentos da instituição e das parcerias com a sociedade. 

A IES entende que a pesquisa deve ser um processo integrado e imprescindível 

à vida acadêmica; uma atividade conjunta entre docentes e discentes, possibilitando a 
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aquisição e reconstrução de conhecimentos tanto teóricos quanto metodológicos, 

necessários ao desenvolvimento do trabalho investigativo. 

Dessa forma a política de pesquisa por meio da iniciação científ ica da 

FATEBE deverá concentrar-se nas áreas básicas e específicas dos cursos, de acordo 

com o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), dando 

relevância às demandas institucionais e socioeconômicas locais, regionais, nacionais, 

com o fim de produzir conhecimento e tecnologia em diversas áreas do saber, 

priorizando os estudos com padrão de qualidade. 

O desenvolvimento dos projetos de pesquisa serão acompanhados por 

docentes experientes, por meio de análise e avaliação dos projetos, relatórios parciais 

e finais de acompanhamento das atividades de estudo e pesquisa. 

As atividades de iniciação científica são aquelas relacionadas à produção de 

conhecimentos científicos relacionados à área dos cursos. 

Os grupos de estudo e pesquisas, serão coordenados por professores e com 

participação dos alunos, para discussão, pesquisa e publicações. 

Do resultado da iniciação científica, serão promovidas divulgações internas e 

externas, com previsão de publicação em revista eletrônica da instituição, pois a 

relação entre pesquisa e extensão ocorre quando a produção do conhecimento é 

capaz de contribuir para a transformação do indivíduo e da sociedade. 

O incentivo à produção acadêmica contará com pelo menos uma linha e 

grupo de pesquisa de cada curso de graduação, que poderá envolver também os 

alunos da pós-graduação, a ser desenvolvida de forma teórica e empírica sobre a 

coordenação de pelo menos um professor responsável. 

Uma das prerrogativas da FATEBE visando à produção da iniciação científica 

é a adoção do trabalho de conclusão de curso (TCC) com monografia, precedida de 

um projeto de pesquisa, com orientação de professores e apresentação oral perante 

banca examinadora. 

Visando avançar na iniciação científica, a IES por meio de uma comissão 

científica, poderá selecionar os melhores projetos de trabalhos de conclusão de curso 

e respectivas monografias, com o objetivo de estimular os alunos a aprofundar na 

investigação, contribuindo com o conhecimento científico e a sua divulgação por meio 

de revista eletrônica. 

Aos professores da FATEBE também são oferecidos estímulos à pesquisa e 

produção científica a partir de incentivos, inclusive financeiros de acordo com as 

possibilidades e projetos, para programas de formação stricto sensu, conforme plano 

de capacitação e carreira da IES. 

Dessa forma, a instituição estimula a pesquisa e produção acadêmica de várias 

formas, através de grupos de pesquisa liderados por docentes, pesquisadores e 
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alunos, integradas às disciplinas ao longo dos cursos, incluindo a obrigatoriedade de 

um trabalho de conclusão baseados em pesquisas e orientado por docentes com 

possibilidade de publicação em conjunto com seus orientadores e docentes na revista 

institucional. Os docentes também são estimulados a fazer pesquisa, inclusive 

podendo ter sua produção acadêmica pontuada para promoção em seu plano de 

carreira, entre outros descritos no PDI. 

5.8.2 A EXTENSÃO  

Assim, a IES oferece uma educação baseada no equilíbrio teoria/prática e na 

busca permanente da melhoria ao atendimento de necessidades da comunidade em 

que está inserida, cumprindo sua missão e o seu papel perante a sociedade regional e 

enfrentando desafios que permeiam sua realidade. 

As atividades e cursos de extensão são de fundamental importância para a 

integração entre a Instituição e a comunidade local e regional. Além de contribuir 

significativamente para o desenvolvimento da comunidade em que está inserida. 

Através dos programas de extensão, a partir das disciplinas de graduação, 

ligando teoria e prática, o professor e o aluno da Instituição fazem intervenções na 

comunidade, ao trazer a realidade social para a sala de aula, promovendo a interação 

e realimentando o processo ensino-aprendizagem. É a forma de diálogo entre a 

Instituição e a população promovendo a democratização dos saberes produzidos. 

A IES materializa suas políticas para extensão da seguinte forma: 

-  Cursos de extensão; 

-  Projetos de extensão e atividades sociais junto à comunidade; 

-  Eventos, seminários e palestras abertos à comunidade; 

-  Canais de compartilhamento e disseminação do conhecimento. 

Neste contexto, as ações de extensão que compreendem demandas de inclusão 

social emergentes na sociedade atual e interconectadas com o contexto da teologia e 

sociedade, oferecem oportunidades para a prática vinculadas a teoria discutida em 

sala de aula. Dessa forma a IES busca desenvolver inúmeras ações que visam, em 

consonância com os valores e missão, interagir com a comunidade e contribuir com a 

formação integral de seus alunos e com uma sociedade mais solidária. 

Ainda nesta perspectiva de compartilhamento democrático e fortalecimento de 

sua relação com a comunidade interna e externa, destaca-se que todos os eventos, 
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seminários e conferências promovidos pela IES durante o ano letivo, são gratuitos e 

abertos a comunidade. 

 



114 
 

6 ATENDIMENTO AO DISCENTE 

 

6.1 FORMA DE ACESSO AO CURSO 

A forma de acesso na IES ocorre através do edital de abertura do processo 

seletivo. A Instituição disponibilizará o manual do candidato onde estarão contidas 

todas as informações necessárias para o candidato, tanto a formação acadêmica do 

corpo docente vinculado ao curso, bem como, a infra-estrutura existente (física e 

acadêmica da IES).  

O acesso ao aluno é possível através de diversas formas:  

- Candidatos com os cursos de ensino médio, ou equivalente, concluído e que 

tenha sido classificado no processo seletivo da Instituição ou por ela reconhecido; 

- Portadores de diplomas de ensino superior devidamente registrado desde 

que hajam permanecido vagas abertas, após o encerramento das matriculas dos 

selecionados; 

- Alunos vinculados em outras Instituições através do processo de 

transferência desde que haja sobra de vagas; 

- Transferências de alunos através de ex-officio.  

- A IES poderá adotar outros critérios de acesso através do Conselho 

Superior que regulamentará a sistemática do acesso dentro da Legislação vigente. 

 

6.2 PROGRAMAS DE APOIO PEDAGÓGICO E FINANCEIRO 

 

6.2.1 APOIO PEDAGÓGICO EXTRACLASSE 

 

A IES apoia a participação de seus alunos em atividades, de iniciação 

científica, nos programas de extensão e em eventos diversos, de natureza 

educacional, cultural e científica, como estratégia do processo ensino-aprendizagem. 

A participação dos alunos em grupos de estudo, programas de iniciação 

científica e de extensão, sempre sob a orientação docente, fazem parte da estratégia 

de aprendizagem, objetivando também o estreitamento da relação professor-aluno e 

complementando o atendimento extraclasse. 

O atendimento extraclasse ao acadêmico também é realizado pela 

Coordenação do Curso, pelos Professores em regime de trabalho de Tempo Integral e 

Tempo Parcial, com jornada semanal específica para atendimento ao aluno, assim 

como por profissional destinado ao apoio psicopedagógico aos discentes. 

 

6.2.2 PROGRAMA DE APOIO FINANCEIRO (BOLSAS) 
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Com a finalidade de assegurar a permanência e o bom rendimento escolar de 

alunos com potencial, mas que apresentam dificuldades econômicas é compromisso 

da IES conceder bolsas de estudo para seus alunos, usando a porcentagem de no 

mínimo 5% (cinco por cento) de sua receita e outros recursos, cuja captação será 

buscada junto a empresas, fundações e outras entidades, públicas e privadas. 

A bolsa prevê a dispensa do pagamento de até 50% das mensalidades e, 

cada caso será analisado por uma comissão, a ser composta por professores e 

representantes da mantenedora. Este assunto deverá ser analisado com bastante 

cautela, para que nenhum aluno fique sem estudar por falta de recursos financeiros. 

Os alunos bolsistas serão selecionados com base em uma análise sócio-

econômica a partir de formulário solicitado e entregue pelo aluno.  

Esta experiência de concessão de bolsas de estudos, para alunos carentes, 

também visa responder ao compromisso social da Instituição. 

  

6.3 ESTÍMULO À PERMANÊNCIA (PROGRAMA DE NIVELAMENTO) E 

ATENDIMENTO PSICOPEDAGÓGICO) 

 

A IES, preocupada em assegurar à comunidade acadêmica um ambiente 

saudável para o ensino pedagógico, bem como assegurar condições para que não 

ocorra evasão/afastamento escolar, oferecerá Programa de Nivelamento e 

Atendimento psicopedagógico, conforme abaixo: 

 

a) Programa de Nivelamento 

O aluno ingressante chega à Faculdade com algumas deficiências em sua 

formação escolar. A Faculdade, para ajudar o aluno a sanar algumas dessas 

deficiências, oferecerá atividades relacionadas à formação básica para que o aluno 

consiga superar suas dificuldades iniciais e esteja melhor preparado para acompanhar 

as aulas do curso superior que frequenta. 

 

Objetivo 

Oferecer mecanismos pedagógicos que possibilitem resgatar aprendizagens 

dos acadêmicos ingressantes na Instituição, retomando conceitos, métodos e 

procedimentos trabalhados na sua formação básica. 

 

Metodologia 

As atividades de nivelamento poderão ser intensificadas no início do semestre 

e oferecidas sistematicamente no decorrer do mesmo, em horários alternativos para 
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atendimento em grandes e pequenos grupos, de acordo com o nível de dificuldades 

apresentadas pelos acadêmicos. 

- As turmas de nivelamento deverão ser formadas com um número mínimo de 

10 e máximo de 30 acadêmicos; 

- Cada turma de nivelamento deverá ter encontros semanais de 02 horas-

aula; 

- As atividades serão oferecidas na forma de oficinas, a parir de pesquisa feita 

com os acadêmicos e professores que darão suporte às aprendizagens específicas da 

formação profissional na educação. 

 

Avaliação 

O setor de Avaliação Institucional definirá e realizará a avaliação destas 

atividades, encaminhando os resultados à coordenação dos cursos e direção da 

Faculdade para que sejam procedidos ajustes e implementações na atividade. 

 

b) Atendimento Psicopedagógico 

O processo de aprendizagem é exaustivo, tanto do ponto de vista 

pedagógico, quanto psicológico. Dessa forma o atendimento psicopedagógico é um 

serviço voltado para o aluno da FATEBE, cujo principal objetivo é atender o 

discente em caráter preventivo, informativo e de orientação, oferecendo a 

oportunidade de dividir e discutir às diversas áreas que podem influenciar no 

processo de aprendizagem, sejam elas: 

 

¶ Problemas de aprendizagem ¶ Ansiedade na realização de provas 

¶ Métodos de estudo ¶ Bem-estar físico, espiritual e mental 

¶ Desenvolvimento de carreira ¶ Relacionamento com professores 

¶ Adaptação ao curso ¶ Gestão do tempo 

¶ Adaptação à instituição ¶ Relacionamento com colegas 

¶ Autonomia pessoal 

acadêmica 

¶ Relacionamento com a família 

¶ Autoconfiança ¶ Envolvimento em atividades extra-

curriculares 

Assim, promove e qualifica a intervenção institucional no acolhimento, 

atendimento e identificação de problemas relacionados à assistência de 

dificuldades e necessidades psicossociais, didático-pedagógicas, de saúde e 

bem-estar. Além disso, age de forma a facilitar o acesso de alunos a 
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programas e serviços institucionais de atendimento e promover ações 

educativas destinadas aos alunos, para capacitação e desenvolvimento de 

competências. 

 

Destaca-se ainda que estudantes recém-ingressantes, assim como os demais 

já matriculados, muitas vezes apresentam dificuldades de adaptação ao ambiente 

acadêmico. Para tanto, o Serviço de Apoio Psicopedagógico (SAP) propõe-se a estar 

atento a estas questões e a atuar nesta área, procurando examinar e orientar os 

alunos em seus eventuais tropeços no trabalho de aprendizagem. Sob uma 

perspectiva mais preventiva, os alunos que apresentam excessivo número de faltas, 

ou persistente aproveitamento deficiente são convidados a comparecer ao SAP, sendo 

colocada à disposição deles a possibilidade de terem acompanhamento profissional 

para revisão da metodologia de estudo ou para a investigação de outras dificuldades 

que eventualmente possam estar presentes.  

Com esta mesma ótica preventiva são entrevistados todos os alunos que 

solicitam trancamento ou cancelamento de matrícula. Também são realizadas 

orientações profissionais e para o desenvolvimento de postura ético-humanística na 

tarefa educacional. Deste modo, os estudantes se adaptam à sua nova situação 

através de estratégias, de direcionamento e defesas psicodinâmicas, comportamentais 

e afetivas. 

Aos alunos recém-ingressantes é realizado atendimento especial para 

adaptação ao novo espaço físico e à nova turma de colegas, aquisição e domínio da 

linguagem acadêmica, incorporação de atitudes e valores próprios à carreira escolhida 

a fim de eliminar as dificuldades e estabelecer novos vínculos. 

Na primeira semana do período letivo são programadas atividades para 

conhecer a infraestrutura física; apresentação pela direção e coordenação das Normas 

Gerais e o Corpo Docente do Curso; aula inaugural com palestras que visão introduzir 

e preparar o aluno para a nova realidade e leitura detalhada do Manual do Aluno. 

A todos os alunos, o Serviço de Apoio Psicopedagógico assegura 

atendimento individual e/ou grupal para a busca de orientações em diversas áreas, 

como também para solucionar problemas resultantes da interação aluno-professor. 

 

6.4 ORGANIZAÇÃO ESTUDANTIL 

 

Os alunos regularmente matriculados têm representação garantida nos 

diferentes Órgãos Superiores que compõem a estrutura organizacional da Instituição, 

conforme seu regimento: 
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SEÇÃO III 

DO DIRETÓRIO ACADÊMICO/GÊMIO ESTUDANTIL 

 

Art. 22.  O grêmio estudantil é o órgão representativo do corpo discente, sua 

composição e atuação deve estar regulamentada por regimento próprio que deve ser 

aprovado pelos acadêmicos, Direção Geral e Conselho Superior. 

 

6.5 ACOMPANHAMENTO DOS EGRESSOS 

 

A proposta didático-pedagógica da Faculdade Teológica Betânia, 

considerando sua proposta de aperfeiçoamento continuado, não poderia deixar de 

contemplar um plano de acompanhamento dos egressos. Isso porque é pela avaliação 

dos egressos que se pode ter a exata dimensão dos resultados práticos de seus 

cursos, constando o seu grau de intervenção sócio-profissional. A partir dessa 

avaliação, o curso poderá analisar a necessidade de alteração e/ou atualização das 

ementas e conteúdos programáticos das disciplinas. 

O Plano de acompanhamento de egressos será feito através de um cadastro 

informatizado dos alunos, com atualização periódica e acompanhamento das 

atividades profissionais e/ou acadêmicas do egresso. 

O Plano de acompanhamento, a ser discutido pela instituição, preverá 

consultas periódicas aos egressos, a fim de investigar a aplicabilidade concreta dos 

conhecimentos adquiridos no curso. Com esse ñfeedbackò, a coordena«o poder§ 

reordenar sua proposta didático-pedagógica aos novos desafios enfrentados pelos 

egressos. 

A Faculdade Teológica Betânia, pretende ter como porte de sua avaliação 

institucional a verificação da distribuição ocupacional dos seus egressos, de maneira a 

poder ajustar o seu projeto didático-pedagógico às necessidades do mercado, mas 

não só dele, da sociedade, de forma mais ampla. 

Assim sendo, a Faculdade pretende acompanhar a trajetória de seus ex-

alunos através dos seguintes procedimentos acadêmicos: 

1º - Realização de seminários com ex-alunos a cada dois anos; 

2º - Oferecimento de descontos à ex-alunos para cursos de pós-graduação 

(acadêmicos ou profissionais); 

3º - Contato por e-mail com troca de informações sobre a situação social e 

profissional. 

 

Os egressos poderão ser entrevistados para a observação dos seguintes 

indicadores:  
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Relação entre formação técnica e crítica, as consequências profissionais e 

sociais; 

Envolvimento dos profissionais com as atividades de extensão da Faculdade 

ou de outra instituição de ensino superior, ONGs, etc. 

Grau de continuidade na formação, através da realização de Cursos de 

Atualização, Especialização (acadêmicos), Mestrado, Doutorado e Pós-Doutorado. 

 

6.6 AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO ACADÊMICO 

 

CAPÍTULO V 

 

DA AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO ACADÊMICO 

 

Art. 56. A avaliação da aprendizagem e do desempenho acadêmico será feita 

por disciplina, incidindo sobre a frequência e o aproveitamento das atividades e dos 

conteúdos ministrados em cada uma delas. 

 

Art. 57. - A frequência às aulas e demais atividades acadêmicas é obrigação 

e direito do aluno. 

§ 1º - A presença é permitida apenas aos alunos devidamente matriculados. 

§ 2º - O controle diário da presença é de responsabilidade do professor. 

§ 3º - Para aprovação em qualquer disciplina, é exigido um mínimo de 75% de 

presença às aulas. 

§ 4º - A frequência inferior a 75% das aulas implica na reprovação, devendo, 

o aluno, cursar novamente a disciplina. 

§ 5º - Os casos previstos nos decretos-lei número 1.044 de 21/10/1969, e 

número 6202 de 17/04/1975, 715/69, 85.587/80, 10861/4004 deverão ser expostos por 

escrito, juntamente com o devido comprovante.  O coordenador do curso, avaliando a 

legalidade do pedido, poderá autorizar outras atividades didáticas substitutivas a 

serem preparadas pelo professor de cada disciplina. 

§ 6º - O atraso notável ou frequente na chegada às aulas, bem como a saída 

antecipada, no mesmo modo, são motivos suficientes para a perda da presença. 

§ 7º - Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, 

demonstrado por meio de provas e outros instrumentos de avaliação específicos, 

aplicados por banca examinadora especial, poderão ter abreviada a duração de seus 

cursos, de acordo com as normas dos sistemas de ensino. 
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Art. 58. O aproveitamento acadêmico é avaliado através do acompanhamento 

contínuo do aluno e dos resultados por ele obtidos nas provas escritas ou trabalhos de 

avaliação de conhecimento, nos exercícios de classe ou domiciliares, nas outras 

atividades acadêmicas, provas parciais e exames. 

§1º Compete ao professor da disciplina elaborar os exercícios acadêmicos 

sob forma de provas de avaliação e demais trabalhos, bem como julgar e registrar os 

resultados. 

§2º Os exercícios acadêmicos e outras formas de verificação do aprendizado, 

previstas no Plano de Ensino da disciplina, e aprovadas pelo Órgão competente, sob 

forma de avaliação, visam à aferição do aproveitamento acadêmico do aluno. 

 

Art. 59. O sistema de avaliação é composto por duas notas, que se 

constituem pela média do primeiro bimestre (P1) e a média do segundo bimestre (P2), 

expressas numa escala de 0 (zero) a 10 (dez), considerando uma casa decimal.  

Parágrafo Único: A formulação do processo de avaliação será explícita no 

Manual do Aluno, aprovado pelo Conselho Superior da Faculdade. 

 

Art. 60. Atendidas a exigência de frequência às aulas e demais atividades 

programadas, o aluno é considerado aprovado na disciplina, sendo dispensado de 

prestar exames finais, quando obtiver média igual ou superior a 7,0 (sete inteiros). 

§1º O aluno que obtiver média semestral maior ou igual a 4,0 (quatro inteiros) 

e menor que 7,0 (sete inteiros), deverá prestar exame final na respectiva disciplina. 

§2º O aluno que estiver prestando exame final, para aprovação, deverá obter, 

no mínimo, média igual ou maior que 5,0 (cinco inteiros) entre sua média semestral e a 

nota do exame. 

§3º As disciplinas práticas, de projetos ou de caráter experimental, em função 

da não aplicabilidade de provas escritas ou de exames finais, terão sua forma de 

avaliação definida em Norma específica, aprovada pelo Conselho Superior. 

§4º O aluno que obtiver média semestral menor que 4,0 (quatro) em qualquer 

disciplina é considerado reprovado nesta disciplina. 

§5º Poderá haver prova supletiva de cada disciplina, como alternativa para o 

aluno que faltar à prova escrita oficial de avaliação, nos termos das Normas aprovadas 

pelo Conselho Superior. 

 

Art. 61. A média semestral e os pesos utilizados na ponderação para os 

cálculos das médias realizadas ao longo do período letivo serão fixados em Normas 

Específicas dentro do Manual do Aluno, aprovadas pelo Conselho Superior.  



121 
 

§1º Entende-se por exame, a prova que será realizada após o término do 

período letivo, onde será atribuída ao aluno, nota de ZERO a DEZ, para os alunos 

inclusos no § 1º do Artigo anterior. 

§2º As médias parciais oficiais levarão em conta outros trabalhos de avaliação 

do aprendizado realizados pelos docentes, ao longo dos períodos letivos parciais. 

§3º As disciplinas de periodicidades diversas das aqui estabelecidas terão 

suas formas e critérios de avaliação fixados em Norma específica, aprovada pelo 

Conselho Superior. 

 

Art. 62. O aluno reprovado em até 04 (quatro) disciplinas no termo anterior é 

promovido de termo e poderá cursar aquelas disciplinas em regime de dependência, 

de acordo com as normas fixadas pelo Conselho de Administração Superior. 

§1º A Faculdade poderá oferecer Cursos, disciplinas ou atividades 

programadas em horários especiais, com metodologia adequada para os alunos em 

dependência ou adaptação, ou para alunos reprovados, como forma de recuperação, 

em períodos especiais e na forma que se compatibilizem com as suas atividades 

regulares, aprovadas pelo Conselho Superior. 

§2º Os alunos reprovados em 05 (cinco) ou mais disciplinas, matriculam-se no 

mesmo Termo em que estavam para cursar estas disciplinas, podendo, entretanto, 

cursar outras, do Termo subsequente, em função de um Plano de Estudos definido por 

Norma do Conselho Superior, ficando dispensados de cursar aquelas em que já 

obtiveram aprovação. 
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7. CORPO DOCENTE 

 

7.1 COORDENADOR DO CURSO 

 

Dados Gerais 

Nome: Cícero Manoel Bezerra  

Regime de Trabalho: Parcial 

Vínculo como docente desde 1999. (Desde o início do curso livre) 

 

Formação Acadêmica e experiência do coordenador 

 

O coordenador Dr. Cícero Manoel Bezerra, formou-se em teologia e 

missiologia pelo Seminário Betânia de Coronel Fabriciano - MG,  graduou-se Bacharel 

em teologia pela Faculdade de Ciências, Educação e Teologia do Norte do Brasil. Tem 

Especialização em treinamento de líderes, pela faculdade Sul Americana de Londrina. 

Mestrado em Teologia Pastoral, PUC- PR. Tema: Poder como serviço no contexto do 

Novo Testamento. Orientado por Dr. Clodovis Boff. Doutorado em Teologia pela PUC-

Rio com a pesquisa: Poder Eclesial: Perspectivas Midiáticas, orientador Dr. Abimar 

Moraes. Possui mais de 30 anos de experiência como professor de teologia, e também 

em coordenação de curso superior de teologia EAD (UNINTER), trabalha com o 

treinamento de líderes e mobilização de lideranças estratégicas, autor de 16 livros. 

Consultor na área editorial, sendo diretor da Editora BPH. Faz parte da 

diretoria do Conselho de Pastores do Estado do Paraná, da Confederação Brasileira 

de Pastores e da Aliança Cristã Evangélica Brasileira. Tem experiência em 

mobilização política e social, já viajou por 40 países e estuda sobre as novas 

tendências sociais, políticas e teológicas. Faz parte de um conselho de referência para 

a prefeitura da cidade de Curitiba, atuando na mobilização de líderes religiosos 

estratégicos. Membro do conselho administrativo da Missão Evangélica Betânia há 

mais de 20 anos.  
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7.2 CORPO DOCENTE EXISTENTE: 

¶ CÍCERO MANOEL BEZERRA  (coord. de teologia) - Tempo Parcial  

Doutorado em Teologia (PUC-RJ), Mestre em Teologia (PUC-PR),  

Especialista em Teologia Pastoral (Faculdade Sul Americana, Londrina-PR), 

Bacharel em Teologia  (Faculdade de Teologia Avançada, São Paulo), Teologia 

com ênfase em Missões (Seminário Teológico Betânia de Belo Horizonte-MG). 

http://lattes.cnpq.br/7828539471249603 

 

 

¶ FRED ROLANDO BORNSCHEIN ï Tempo parcial 

Mestre em Teologia (PUC-PR), Especialista em Estudos Avançados em 

Teologia e Bíblia (Faculdade Luterana de Teologia, São Bento do Sul-SC), 

Bacharel em Teologia (Faculdade Evangélica do Brasil, Londrina-PR). 

http://lattes.cnpq.br/9512623480426639 

 
 

¶ JOSÉ DE GODÓI FILHO - horista 

Especialista em Psicodrama Terapêutica (Associação Paranaense de 

Psicodrama ï FEP), em Psicologia Clínica (UTP), em Novo Testamento e Grego 

(Spurgeonôs College, Londres, Inglaterra), Estudos Concentrados em Minist®rio 

Pastoral (Regentôs Park College, Oxford, Inglaterra) e em Exposi«o B²blica e 

Aconselhamento Pastoral (Wheaton College, Wheaton, EUA), Bacharel em 

Teologia (Seminário Teológico Batista do Paraná) e em Psicologia (UTP). 

 http://lattes.cnpq.br/0541126313376471 

 

¶  LIDIANE RIBEIRO DE SOUZA ï Regime integral 

Mestre em Educação e Novas Tecnologias (UNINTER),  

Especialista em Psicopedagogia Clínica e Institucional (FACEL), 

 Bacharel em Teologia (Seminário Teologia Betânia),  

Bacharel e Licenciatura em Ciências Sociais (UFPR).  

http://lattes.cnpq.br/3842434109404459 

 

 

 

¶ MARLON RONALD FLUCK ï regime horista 

    Pós-doutorado em história e teologia (Universidade de Basileia, Suíça), 

Doutor em Teologia (Universidade de Basileia, Suíça),  

Mestre em Teologia (Escola Superior de Teologia),  

Especialista em Serviço Social da Família (Universidade Luterana do Brasil), 

Especialista em Sociologia Urbana (Universidade do Vale do Rio dos Sinos), 

Bacharel em Teologia (FEPAR), Bacharel em Ministério Pastoral (Seminário 

Bíblico Palavra da Vida). 

http://lattes.cnpq.br/6830121603789040 

 

 

 

 

http://lattes.cnpq.br/7828539471249603
http://lattes.cnpq.br/9512623480426639
http://lattes.cnpq.br/0541126313376471
http://lattes.cnpq.br/3842434109404459
http://lattes.cnpq.br/6830121603789040
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¶ NILTON MAURÍCIO TORQUATO ï regime horista 

    Mestrando em Educação e novas tecnologias ( UNINTER) 

Especialista em Gestão e Educação Ambiental (Centro Universitário 

Leonardo da Vinci ï UNIASSELVI), Bacharel em História (UFPR), Bacharel 

ologia (Seminário Teológico Batista do Sul do Brasil).  

http://lattes.cnpq.br/0253086512410162 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

¶  ROBERTO ROHREGGER regime parcial 

Mestre em Bioética (PUC-PR), Especialista em Teologia do Novo 

Testamento Aplicado (Faculdade Teológica Batista do Paraná), Especialista 

em Psicoteologia e Bioética (Faculdade Evangélica do Paraná), Bacharel 

em Teologia (Faculdade Evangélica do Paraná), Bacharel em Teologia 

(Seminário Teológico Betânia de Curitiba). 

http://lattes.cnpq.br/4652259039259322 

 

 

 

 

 

 

¶  SANTARENO MIRANDA regime horista  

Mestre em Psicologia Social Comunitária (UTP), Especialista em Fundamentos 

da Ética (PUC-PR) e em Teologia Pastoral Aplicada (Faculdade Teológica 

Batista do Paraná), Bacharel em Filosofia (Centro Universitário Franciscano do 

Paraná), Bacharel em Teologia e Missiologia (Faculdade Teológica Evangélica).  

http://lattes.cnpq.br/1853551944596087  

 

¶ IZABEL CRISTINA DE ARAÚJO- regime parcial 

Pós-doutorado em Linguagens e Tecnologias, pela Unicamp (2014-2015).  

Doutora em Educação, pela Unicamp (2013). 

Mestre em Educação, área de Educação Matemática - Unicamp (2004). 

Pós-graduação em Gestão Estratégica para Governantes, pela Unicamp (2006 

Pós-graduanda em Aconselhamento e gestão de Pessoas. FATEBE. (2014) 

Graduada em História pela Pontifícia Universidade Católica de Campinas 

(1989). Professora visitante na Universidad Politecnica de Valencia (Espanha) 

em Lenguas y Tecnologia (2011/2012).  

http://lattes.cnpq.br/0253086512410162
http://lattes.cnpq.br/4652259039259322
http://lattes.cnpq.br/1853551944596087
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ANTÔNIO CARLOS (REGIME HORISTA) 

Mestre  em Teologia pastoral-  FABAPAR - Brasil .  

Pós-graduação em Teologia com ênfase em Liderança e Pastoreio  

FTBP- Brasil 

Graduado em Teologia ï FTBP- Brasil  

Graduado em Arquitetura e Urbanismo pela Pontifícia Universidade Católica 

 do Paraná   

¶ ELISEU PEREIRA (REGIME HORISTA)  

Doutorando em Teologia (Pontifícia Universidade Católica PUC/PR, Brasil  

Mestre em Teologia Pontifícia Universidade  Católica PUC/PR, Brasil.  

Especialista em Exegese e Teologia Bíblica, FABAPAR, Brasil.  

Graduado em Administração. Centro Universitário Autônomo do  Brasil,  

UNIBRASIL, Brasil 

Graduado em Teologia. Faculdade Evangélica do Paraná, FEPAR,  Brasil. 

Formado em missiologia pelo seminário Betânia de Altônia- SEMIB- BRasil 

¶ ADRIANO LIMA (REGIME HORISTA) 

Doutor em Teologia. Pontifícia Universidade Católica, PUCPR, Brasil.  

Mestre em Teologia Sistemática pela Pontifícia Universidade Católica RS. 

Graduado em Teologia pela Faculdade de Ciências Biotecnologia das  

Assembleias de Deus. 

 

¶ ROGERIO SOUZA (Tempo Integral)  

Pós-Graduação em Filosofia da Religião - Faculdade de Ciências e Letras. 

Graduado em Teologia - SEMIB 

Graduado em Teologia - Bacharelado - FACETEN 

Bacharelado e Licenciatura em Filosofia - UFPR 

 

¶ EDSON LUIZ PEREIRA (Regime Horista)  

Mestrado em Educação Cristã ï SEAMID.  Cascavel - PR (curso Livre).  

Pós Graduação Lato sensu em Gestão Empresarial UNIAVEL- PR. 

Graduação em Ciências Econômicas- UNIAVEL- PR. 

Bacharel Livre em Teologia - Seminário Teológico AMID-Cascavel - PR 



7.3 CRONOGRAMA DE EXPANSÃO DOCENTE PARA O CURSO de 

2012-2107 - cumprido 

Titulação  

Faculdade Teológica Betânia 

Titulação 2012* 2013* 2014** 2015** 2016** 2017** 

Doutor 01 01 01 01 02 02 

Mestre 03 03 04 06 06 06 

Especialista 05 05 05 05 04 05 

Total 09 09 10 12 12 13 

*Atual 

**Expansão 

 

7.4 EXPANSÃO DO REGIME DE TRABALHO DO CORPO DOCENTE 

Regime de Trabalho 2012-2017 -  cumprido 

Faculdade Teológica Betânia 

Regime 
de 

Trabalho 
2012 2013 2014 2015 2016 2017 

Integral 01 01 01 02 02 02 

Parcial 04 04 04 05 05 05 

Horista 04 04 05 05 05 06 

TOTAL 09 09 10 12 12 13 

*Atual 

**Expansão 

 

NOVO CRONOGRAMA DE EXPANSÃO DO CORPO DOCENTE 2017- 2022:  

Planejamento de expansão do corpo docente Faculdade Teológica Betânia 

 

 

7.5 TITULAÇÃO DO CORPO DOCENTE 

A IES conta com em 2017 com 14 docentes: 04 são Doutores, 06 são 

mestres e 4 são especialistas. 
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7.6 REGIME DE TRABALHO DO CORPO DOCENTE 

O curso possuiu para os primeiros anos de curso 02 docentes em regime de 

trabalho Integral, 04 docentes em regime de trabalho parcial e 08 em regime de 

trabalho horista.  

 

7.7 EXPERIÊNCIA NO MAGISTÉRIO SUPERIOR E EXPERIÊNCIA 

PROFISSIONAL NÃO ACADÊMICA 

Os professores selecionados e convidados possuem no mínimo dois anos de 

experiência docente ou experiência profissional. 

No processo de seleção dos docentes, leva-se em consideração a formação 

acadêmica somada à experiência profissional não acadêmica, verificada na prova de 

títulos, que se baseia no Currículo Lattes dos candidatos, onde são considerados os 

seguintes quesitos: atividades de orientação; produção acadêmica; atividades de 

pesquisa e extensão; atividades de qualificação e atividades administrativas em 

instituições de ensino.  

As experiências no magistério superior e profissional não acadêmica dos 

docentes poderão ser verificadas através de consulta de seus currículos na plataforma 

Lattes. 

 

7.8 NÚMERO DE ALUNOS POR DOCENTE EQUIVALENTE A TEMPO 

INTEGRAL E PARCIAL 

O número de vagas solicitadas são de 70 vagas totais anuais, sendo 30 

vagas diurnas e 40 vagas noturnas. O Regime de Trabalho de nosso quadro 

apresenta aproximadamente 14% de docentes em regime integral e cerca de 30% em 

regime parcial, e prevê um maior percentual no decorrer dos anos subsequentes. 

 

Proporção de Alunos por docente Integral, Parcial e 
Horista 

5 

Proporção de Alunos por docente Integral e Parcial 11 
 

7.9 ALUNOS POR TURMA EM DISCIPLINA TEÓRICA 

O número máximo de alunos por turma em disciplina teórica não ultrapassará 40. 

 

7.10 NÚMERO MÉDIO DE DISCIPLINAS POR DOCENTE 

A relação é em média de 2 disciplinas para cada docente no semestre do 

curso. 
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7.11 POLÍTICAS DE CAPACITAÇÃO, PLANO DE CARREIRA E REGIME 

DE TRABALHO 

O objetivo da capacitação é o aperfeiçoamento técnico, pedagógico, científico 

e cultural dos docentes, na perspectiva da construção sistêmica de um padrão unitário 

de qualidade, que venha a se constituir em um diferencial competitivo para a 

Instituição. 

 

¶ Plano de capacitação Docente 

 

TÍTULO I 

DA CAPACITAÇÃO DOCENTE 

 

CAPÍTULO I 

DOS CURSOS, PROGRAMAS E ATIVIDADES 

 

Art. 1º A Faculdade estimula a capacitação de docentes integrantes de seu 

quadro funcional e de recém-formados para posterior absorção, através de sua 

participação nas seguintes modalidades de aperfeiçoamento acadêmico-profissional: 

a) cursos de aperfeiçoamento e especialização; 

b) cursos de pós-graduação Stricto Sensu, compreendendo mestrado e 

doutorado; 

c) outras formas de qualificação docente, não enquadradas nas categorias 

anteriores. 

 

CAPÍTULO II 

DO LOCAL DE REALIZAÇÃO DA CAPACITAÇÃO 

 

Art. 2ºA capacitação, através dos cursos, programas e atividades de que trata 

o art. 1.º pode se desenvolver na Faculdade, ou em outras instituições do País e do 

Exterior.  

 

CAPÍTULO III 

DA COORDENAÇÃO E SUPERVISÃO 

 

Art. 3ºCompete ao Conselho Superior da Faculdade através de relatórios 

semestrais do Coordenador de Curso a supervisão do Programa de Capacitação 

Docente, nas modalidades compreendidas nas alíneas a, b, e c do art. 1.º da presente 

norma. 
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TÍTULO II 

DO PLANO ANUAL DE CAPACITAÇÃO DOCENTE 

 

CAPÍTULO I 

DA ELABORAÇÃO 

 

Art.4º Compete ao Conselho Superior à elaboração do Plano Anual de 

Capacitação Docente. 

 

CAPÍTULO II 

DOS CRITÉRIOS PARA PRIORIZAÇÃO E SELEÇÃO DOS POSTULANTES 

 

Art. 5º Para elaborar os Planos, o Conselho Acadêmico da Faculdade deve 

considerar: 

a) o mínimo de 03 (três) anos de serviço do docente na Instituição; 

b) o desempenho acadêmico do docente; 

c) o plano de estudo do docente; 

d) o impacto da realização dos estudos a serem realizados pelo docente, no 

Departamento a que estiver vinculado o docente e na Instituição; 

e) a compatibilização do plano de estudos do docente com os interesses 

institucionais; 

f) a elevação dos Índices de Qualificação do Corpo Docente; 

g) o credenciamento e/ou recomendação, pela CAPES, dos cursos de 

mestrado ou doutorado. 

§ 1º O Conselho Acadêmico da Faculdade deve observar as determinações 

da CAPES, quanto ao tempo de serviço, no caso de candidatos à bolsa. 

§ 2º Os critérios fixados no caput deste artigo não se encontram 

hierarquizados, apresentando todos o mesmo nível de importância. 

§ 3º Para indicação de recém-formados, o Conselho Acadêmico da Faculdade 

deve considerar o desempenho escolar do postulante, bem como os requisitos 

previstos nas alíneas b a g do caput deste artigo. 

 

CAPÍTULO III 

DA TRAMITAÇÃO DO PLANO 
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Art. 6º Até o dia 30 de agosto de cada ano, o Docente poderá apresentar ao 

coordenador e diretor de ensino da IES uma proposta de aperfeiçoamento Acadêmico 

para o ano subsequente. 

 Art. 7º Até o dia 30 (trinta) de setembro de cada ano, as Coordenações de 

Curso ou diretor de ensino, após avaliado a viabilidade do projeto, deve levar a 

proposta a direção geral da Faculdade. 

Art. 8º O Diretor Geral da Faculdade deverá avaliar a proposta e se 

pronunciar em até 30 dias, inclusive sobre a disponibilização do recurso financeiro 

anual para operacionalização do Plano de Capacitação Docente. 

 

TÍTULO III 

DA OPERACIONALIZAÇÃO DO PLANO ANUAL DE CAPACITAÇÃO 

 

CAPÍTULO I 

DA PREPARAÇÃO E ORIENTAÇÃO DOS POSTULANTES 

 

Art. 9. Cada Coordenação de Curso estimulará seus respectivos docentes a 

se engajar em atividades de pesquisa e de capacitação voltadas para as linhas 

básicas de pesquisa da Instituição. 

 

CAPÍTULO II 

DO ACOMPANHAMENTO DAS ATIVIDADES DE CAPACITAÇÃO 

 

Art. 10. Para fins de observância do artigo 3º do presente Plano de 

Capacitação, caberá ao afastado a apresentação à Coordenação do Curso a que 

estiver vinculado, conforme a capacitação realizada, de relatórios semestrais de 

atividades, com a documentação comprobatória de seu rendimento. 

Parágrafo único. Os relatórios de que trata o presente artigo devem ser 

entregues até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao fim do semestre.  

 

¶ Plano de Carreira do Corpo Docente homologado pelo ministério do 

trabalho 

 

 

CAPÍTULO I 

 DA DESCRIÇÃO E OBJETIVOS 

Art. 1º. O Plano de Carreira Docente, destina-se aos membros do magistério das 

Instituições de Ensino Superior: Faculdade Teológica Betânia de Curitiba ï 



 

131 
 

Campus localizado na Avenida Iguaçu 1700 na cidade de Curitiba estado do 

Paraná, CNPJ sob o nº 18.208.207/0005-45 mantida pela Missão Evangélica 

Betânia, inscrita no CNPJ sob o nº 18.208.207/0001-11 está com sede na cidade 

de Venda Nova no estado de Minas Gerais. 

Parágrafo único. Neste Plano, a Instituição de Ensino Superior é identificada, 

doravante, como Faculdade Teológica Betânia de Curitiba.  

 

Art. 2º. As relações de trabalho dos membros do corpo docente da Faculdade 

Teológica Betânia de Curitiba são regidas pela legislação trabalhista, por este 

plano e pelas convenções coletivas de trabalho da categoria ou acordos, 

firmados na forma da lei.  

Art. 3º. O Plano de Carreira Docente da Faculdade Teológica Betânia de Curitiba 

considera docente aquele que tem como função ministrar aulas e/ou o exercício 

de outras atividades pedagógicas relacionadas as mesmas.  

Parágrafo único. A atividade de ministrar aulas distingue-se das demais atividades 

pedagógicas e administrativas desenvolvidas fora da sala de aula, cada uma 

recebendo sua respectiva remuneração, em conformidade com a legislação 

específica aplicável, prevista na CLT e leis esparsas, e com a convenção coletiva 

de trabalho da categoria vigente. 

Art. 4º ï O Plano de Carreira Docente, doravante denominado PCD, tem como 

objetivos: 

I. Definir critérios para ingresso e avanços na carreira docente; 

II. Estabelecer as atividades e funções docentes;  

III. Determinar as formas de remuneração, direitos e deveres docentes 

CAPÍTULO II  

DO CORPO DOCENTE  

 

Art. 5º. O corpo docente de cada curso é constituído pelos professores que nele 

exerça atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

 

Art. 6º. O integrante do quadro docente da Faculdade Teológica Betânia de Curitiba 

é o professor (a), ao qual incumbe desempenhar as funções diretamente ligadas 

à sua disciplina, especialmente: 

I. Promover a educação dos alunos, com o fim de formar cidadãos responsáveis 

e conscientes da importância social e econômica, notadamente na área 

profissional escolhida, orientando-o a expressar-se e a resolver problemas 

da vida cotidiana; 
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II. Ministrar aulas, preparar cursos, programas, disciplinas, aulas e seminários; 

III. Comunicar-se oralmente e por escrito; 

IV. Elaborar planos de ensino; 

V. Ministrar atividades didáticas, preparar aulas e práticas na sua disciplina; 

VI. Assistir e avaliar os alunos nas atividades acadêmicas; 

VII. Orientar na elaboração de artigos, monografias e trabalhos; 

VIII. Participar de atividades administrativas, bancas examinadoras, reuniões 

docentes e de colegiado, eventos acadêmicos e atividades de iniciação 

científica; 

IX. Realizar atividades e projetos de ensino, pesquisa e extensão; 

X. Realizar atividades pedagógico-administrativas, de avaliação e qualificação 

profissional, organização e produção do conhecimento na área; 

XI. Divulgação de conhecimentos científicos; 

XII. Supervisionar estágios; 

XIII. Executar outras tarefas correlatas ao cargo, conforme orientação do 

superior imediato, bem como prezar pelo cumprimento do regimento interno 

da Faculdade Teológica Betânia de Curitiba. 

 

CAPÍTULO III 

DO INGRESSO E ACESSO 

 

Art. 7º. O professor é contratado mediante processo de seleção que contempla:  

I. A Titulação necessária para a vaga 

II. Análise de Currículo e disponibilidade de tempo para a instituição.  

III. Entrevista. 

 Art. 8º. O professor contratado é enquadrado, de acordo com sua titulação, na Tabela 

2, que integra o Anexo I deste Plano. 

§ 1º. São requisitos mínimos para ingresso nas categorias docentes: 

I. Professor Especialista: ser portador de título de pós-graduação, em nível de 

especialização, na área em que irá atuar, preferencialmente; 

II. Professor Mestre: ser portador do título de mestre, na área em que irá atuar, 

preferencialmente; 

III. Professor Doutor: ser portador de título de doutor, na área em que irá atuar, 

preferencialmente. 

§ 2º São válidos para comprovação de titulação os Certificados e Diplomas emitidos 

por Instituições de Ensino Superiores legalmente constituídas, reconhecidas pelo 

Ministério da Educação (MEC), conforme publicação de portarias no Diário Oficial 
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da União, permanecendo essas regras para as titulações de especialista na 

categoria ñLato Sensuò e com reconhecimento pela Capes/MEC para as titula»es 

na categoria ñStricto Sensuò referente aos programas de mestrado e doutorado. 

§ 3º. A remuneração das categorias obedecerá ao disposto na convenção coletiva de 

trabalho. 

 

CAPÍTULO IV 

DA PROMOÇÃO VERTICAL E 

DA CLASSIFICAÇÃO E FIXAÇÃO DOS CARGOS 

 

Art. 9º. A carreira do pessoal docente é constituída em categorias e níveis, 

constituindo assim uma proposta de progressão vertical por titulação e horizontal, 

por antiguidade e merecimento, conforme as Tabela 1 e 2 do Anexo I desse ao 

Plano.  

Art. 10º. O corpo docente é formado com as seguintes categorias: 

I. Professor Especialista; 

II. Professor Mestre;  

III. Professor Doutor. 

 

Parágrafo Único ï Podem ser contratados docentes visitantes e 

colaboradores, em caráter de substituição eventual ou para o desenvolvimento de 

programas especiais de ensino, pesquisa e extensão. 

A remuneração obedece ao disposto na convenção coletiva de trabalho. 

 

Art. 11º ï O corpo docente mencionado no artigo anterior estará incumbido das 

seguintes atribuições, observada a demanda das mesmas na Instituição: 

I. Professor Especialista: desempenhar atividades de ensino na graduação, 

pós-graduação lato-sensu e/ou extensão; participar de atividades de 

pesquisa e/ou extensão, de forma individual ou coletiva; orientar 

Trabalhos de Conclusão de Curso; e participar na gestão administrativa 

e/ou pedagógica da Instituição. 

II. Professor Mestre: Todas as atribuições previstas ao Professor 

especialista, acrescidas das seguintes: desempenhar atividades de 

ensino em cursos de pós-graduação stricto-sensu, elaborar e coordenar 

projetos de pesquisa e/ou extensão; orientar Trabalhos de Conclusão de 

Curso de alunos de pós-graduação stricto sensu e/ou Iniciação Científica; 

participar de grupos de pesquisa Institucionais; e participar como 

avaliador em processo seletivo docente para a categoria de Professor 

especialista. 
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III. Professor Doutor: Todas as atribuições previstas ao Professor Mestre, 

acrescidas das seguintes: orientar Trabalhos de Conclusão de Curso de 

alunos de pós-graduação stricto-sensu; coordenar grupos de pesquisa 

Institucionais; e participar como avaliador em processo seletivo docente 

para a categoria de Professor mestre. 

Art. 12º. Quanto aos níveis, à carreira docente é ilimitada, aumentando 

sucessivamente enquanto o professor permanecer vinculado à instituição. 

Art. 13. Para fins de promoção vertical à ascensão à categoria mais elevada, o critério 

é a titulação do docente e o novo enquadramento será apurado em procedimento 

próprio, requerida expressamente pelo interessado, e tem como requisito a 

comprovação documental de obtenção definitiva da titulação exigida na categoria 

seguinte. 

§ 1º. A ascensão de categoria fica condicionada à validade do documento 

comprobatório da aquisição do título acadêmico, em caráter definitivo e 

irrevogável, segundo normatização expedida pelo MEC. 

§ 2º. Em caso de documento expedido por Instituição estrangeira, a ascensão de 

categoria fica condicionada à conclusão do procedimento de validação do título 

em território nacional, segundo legislação pertinente em vigor e exigências 

específicas do MEC. 

§ 3º. A ascensão de categoria dá-se no correspondente nível I. 

 

Parágrafo único: Não haverá limitação de vagas para a promoção de categoria e o 

critério será apenas a titulação. Caberá ao professor informar formalmente (por 

escrito) a direção de ensino solicitando enquadramento na nova categoria e 

apresentado a documentação comprobatória (não retroativa), que a elevação de 

categoria entrará em vigência a partir do mês subseqüente.  

 

CAPÍTULO V 

DA PROGRESSÃO HORIZONTAL  

Art. 14. A progressão horizontal será aberta uma vez por ano, no mês de julho, por 

antiguidade e merecimento, alternadamente. 

§ 1º A promoção por merecimento levará em consideração os resultados da avaliação 

docente, conforme anexo II ï Instrumento de avaliação docente, e alcançar o 

resultado, satisfatório ou totalmente satisfatório e a tabela 3 (a e b) do anexo I - 

Produtividade acadêmica e alcançar pontuação 3, conforme a tabela 3b, estará 

apto para a progressão de nível por merecimento. 

§ 2º. A progressão é acessível a todos os professores, indistintamente, desde que 

preencham os requisitos exigidos neste instrumento e outros que a legislação 

estabelecer, observados os quadros dos Anexos a esse Plano. 
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§ 3º. A Tabela 1 do Anexo I revela os valores individuais dos diversos níveis e 

categorias, da carreira; e a Tabela 2 exprime o valor do adicional que o docente 

receberá individualmente, conforme seu enquadramento nos diversos níveis e 

categorias. 

§ 4º. Ao final do processo de progressão, os docentes passarão a receber o adicional 

correspondente ao novo enquadramento, em substituição ao adicional anterior 

que recebiam, a título de enquadramento em categoria ou nível superior. 

Art. 15. A progressão de nível e categoria mais elevados dá-se categoria a categoria, 

nível a nível, sendo vedada mudança direta que implique em saltos entre as 

etapas. 

§ 1º. Ao final de cada processo de progressão serão zerados os pontos por produção 

de todos os professores. 

§ 2º. Quando o critério de promoção for à antiguidade, os pontos somados pelo 

professor (vide Tabela 3 do Anexo I) durante o ano letivo poderá ser computado 

no próximo processo de promoção, que tenha por critério merecimento. 

Art. 16. A ascensão de nível horizontal, apurada anualmente, efetiva-se mediante 

pagamento de adicional, devido em razão do novo enquadramento. 

Art.17. A Progressão por Antiguidade se dará automaticamente, apenas pela 

permanência do docente na IES, de forma que, pelo menos, a cada dois anos o 

docente avance um nível em virtude deste meio de Progressão. 

 

§ 1º. A progressão eleva o professor de nível e resulta no pagamento do adicional a 

cada nível alcançado, em conformidade com a Tabela 2 do Anexo I, substituindo-

se o valor do adicional anterior pelo correspondente ao novo enquadramento. 

§ 2º. O adicional mencionado no parágrafo anterior terá como base de cálculo o 

resultado da multiplicação da quantidade de horas-aula/mês do professor pelo 

valor da hora-aula fixada na convenção coletiva de trabalho. 

§ 3º. São elegíveis para a progressão por Mérito ou Antiguidade os docentes que 

apresentarem vínculo empregatício na Instituição pelo menos nos 24 meses 

anteriores à data base para Progressão. 

 

Art. 18. A primeira promoção subsequente à homologação do Plano terá por critério o 

merecimento e ocorrerá no primeiro mês de julho seguinte, mediante a avaliação 

proposta no anexo II e a tabela 03 do anexo I. 

Parágrafo único: Não haverá limitação de vagas para a Progressão, independente do 

meio adotado (por Antiguidade ou por Mérito). 

 

CAPÍTULO VI 
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DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DOCENTE 

 

Art. 19. A Comissão de Avaliação Docente (CAD) tem por finalidade efetivar o 

processo de avaliação dos professores do Quadro Docente da Faculdade 

Teológica Betânia de Curitiba, para os efeitos previstos neste Plano, 

competindo-lhe proceder à avaliação anual do desempenho profissional de todos 

os docentes. 

Parágrafo único. No processo de avaliação, a CAD levará em consideração a tabela 3, 

que compõe o Anexo I e o instrumento de avaliação docente que compões o 

anexo II desse Plano. 

 

Art. 20. A CAD terá a seguinte composição: 

I. Um representante da direção geral; 

II. Um representante do corpo docente; 

III. Um representante da coordenação do curso em que o docente atua. 

 

§ 1º. A CAD será presidida pelo membro do inciso I e os membros indicados pela 

diretoria da Faculdade Teológica Betânia de Curitiba. 

§ 2º. A substituição dos integrantes da CAD poderá ser realizada sempre que o 

mesmo deixe de exercer as funções da categoria que represente, a qualquer 

título, ou a cada 2 anos, permitida a recondução ilimitada. 

Art. 21. Compete ao Presidente da CAD: 

I. Convocar todos os membros da CAD, estabelecendo data e horário para as 

reuniões de avaliação, podendo solicitar, de ofício, reexame, pela 

comissão, de avaliação considerada injusta ou cujo processo esteja viciado; 

II. Dar início à reunião e encerrá-la na hora conveniente; 

III. Impugnar a avaliação em caso de dúvida; 

IV. Aprovar o relatório de avaliação e apresentá-lo à direção da Faculdade 

Teológica Betânia de Curitiba para decisão final. 

 

Art. 22. A CAD reúne-se, ordinariamente, uma vez por ano, mediante convocação do 

Presidente e delibera por manifestação favorável da maioria simples de seus 

membros, inclusive o Presidente, por meio de relatório. 

Parágrafo único. As diligências, atos de organização, apuração e todos aqueles que 

não contiverem cunho decisório, poderão ser delegados ao departamento de 

Recursos Humanos ou a pessoa especialmente designada para esse fim, pela 

direção da Faculdade Teológica Betânia de Curitiba. 
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CAPÍTULO VII 

DA REMUNERAÇÃO 

 

Art. 23. A remuneração dá-se mediante a unidade de salário por hora-aula, conforme 

valor estabelecido na convenção coletiva. 

Parágrafo único. Os valores remuneratórios do corpo docente serão reajustados na 

forma da legislação em vigor e dos acordos ou convenções coletivas de trabalho. 

 

CAPÍTULO VIII 

DOS DIREITOS E DEVERES 

 

Art. 24. São direitos do corpo docente da Faculdade Teológica Betânia de Curitiba: 

I. Gozar das prerrogativas conferidas a todos os professores da instituição, assim 

compreendidas as asseguradas no Regimento, neste Plano e em quaisquer 

outras normas institucionais existentes; 

II. Receber remuneração pelo trabalho efetivamente prestado, obedecendo-se os 

patamares mínimos previstos no contrato individual, nas leis e nas 

convenções coletiva; 

III. Participar das reuniões relativas ao curso a que esteja vinculado e dos órgãos 

colegiados de que faça parte, conforme estabelecido regimentalmente; 

IV. Por ser indicado livremente pela Instituição aos cargos e funções de chefia e 

coordenação, compor e quaisquer órgãos colegiados, de acordo com as 

regras regimentais pertinentes. 

 

Art. 25. São deveres do professor, além daqueles previstos na legislação vigente: 

I. Sugerir revisão ou reformulação do plano de ensino, pesquisa/iniciação 

científica e extensão das disciplinas ou atividades de que é responsável, 

sempre que achar necessário; 

II. Supervisionar e coordenar a execução das atividades sob sua 

responsabilidade; 

III. Adotar medidas que signifiquem aprimoramento e melhoria das atividades de 

ensino, pesquisa e extensão;  

IV. Ministrar aulas considerando o plano de ensino aprovado; 

V. Exercer outras atribuições, inerentes à sua competência ou determinadas pelos 

órgãos ou autoridades superiores, de acordo com este Plano, no âmbito de 

sua atuação; 

VI. Manter e zelar pela disciplina do corpo discente, no exercício de suas funções;  
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VII. Participar das reuniões docentes, planejamentos ou processos de capacitação 

para aperfeiçoamento de suas funções sempre que necessário; 

VIII. Cumprir e fazer cumprir este Plano e o Regimento da Faculdade 

Teológica Betânia de Curitiba, o plano de ensino, bem como ï e 

principalmente ï a legislação em vigor, notadamente às determinações do 

MEC. 

 

Art. 26. Além das tarefas específicas, também são deveres de qualquer membro do 

corpo docente, indistintamente: 

I. Comparecer à unidade universitária em que estiver lotado no horário normal de 

trabalho, e, quando convocado, em horários extraordinários, executando os 

serviços que lhe competirem; 

II. Cumprir as ordens dos superiores; 

III. Guardar sigilo quanto aos assuntos de serviços; 

IV. Manter com os colegas e discentes, espírito de cooperação e solidariedade; 

V. Zelar pela economia do material sob sua responsabilidade ou por sua utilização 

e pela conservação do que for confiado à sua guarda e uso; 

VI. Providenciar para que esteja sempre em dia a sua ficha de assentamento 

pessoal; 

VII. Apresentar; dentro dos prazos previstos, relatório de suas atividades, diários e 

planos de ensino. 

 

CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 27. Será admitido recurso das decisões previstas neste Plano, endereçado à 

direção da Faculdade Teológica Betânia de Curitiba em instância administrativa 

final, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da ciência da decisão pelo 

interessado. 

 

Art. 28. Para todos os efeitos cabe a Faculdade Teológica Betânia de Curitiba a 

decisão final sobre medidas que importem alteração de custo ou orçamento, na 

aplicação deste Plano. 

Art. 29. Este Plano e a estrutura salarial da Faculdade Teológica Betânia de Curitiba 

poderão ser alterados quando houver necessidade de adequação à política salarial 

da categoria ou às tendências do mercado de trabalho, observadas a legislação 

trabalhista e convenção coletiva existente. 
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Art. 30. Este Plano de Carreira Docente entra em vigor na data de sua homologação 

pela Superintendência Regional do Trabalho e Emprego do Estado do Paraná. 

TABELA 1 

 TABELA DE REFERÊNCIA - VALOR INDIVIDUAL POR NÍVEL  

categorias/níveis I II III IV V VI VII VIII IX X 
Professor 

Especialista 

0.0% 0.5% 0.5% 0.5% 0.5% 0.5% 0.5% 0.5% 0.5% 0.5% 

Professor Mestre 8.0% 0.5% 0.5% 0.5% 0.5% 0.5% 0.5% 0.5% 0.5% 0.5% 

Professor Doutor 16% 0.5% 0.5% 0.5% 0.5% 0.5% 0.5% 0.5% 0.5% 0.5% 

*O valor será adicionado ao valor de base definido em Convenção Coletiva. 
**Os níveis são cumulativos e ilimitados aumentando sucessivamente enquanto o 
docente manter o vínculo profissional com a IES.  

 

TABELA 2 

TABELA DE REFERÊNCIA PARA PROGRESSÃO ï VALOR PARA CÁLCULO DE 
SALÁRIO 

Categoria / Nível I II III IV V VI VII VIII IX X 
Professor 

Especialista 

0.0% 0.5% 1,0% 1,5% 2,0% 2,5% 3,0% 3,5% 4,0% 4,5% 

Professor Mestre 8.0% 8.5% 9,0% 9,5% 10% 10,5% 11% 11,5% 12% 12,5% 

Professor Doutor 16% 16.5% 17% 17,5% 18% 18,5% 19% 19,5% 20% 20,5% 

*O valor será adicionado ao valor de base definido em Convenção Coletiva. 
**Os níveis são cumulativos e ilimitados aumentando sucessivamente enquanto o 

docente manter o vínculo profissional com a IES.  
 

TABELA 3 
 

a) DEFINIÇÃO DE PRODUÇÃO ACADÊMICA  

 
 
b)  PONTUAÇÃO CONFORME PRODUTIVIDADE ACADÊMICA 
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INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO DOCENTE  

Nome do(a) Docente: 

Coordenação: 

Disciplina(s) que ministra: 

Segue abaixo o instrumento de avaliação do corpo docente. Este documento 

foi elaborado para obter informações acerca do comportamento e prática profissional 

dos docentes que atuam nos Cursos de Graduação da Faculdade Teológica Betânia 

de Curitiba. 

INSATISFATÓRIO REGULAR SATISFATÓRIO TOTALMENTE 

SATISFATÓRIO 

Quando os 

indicadores da 

dimensão avaliada 

configuram um 

quadro MUITO 

AQUÉM do que 

expressa o 

referencial mínimo de 

qualidade. 

Quando os 

indicadores da 

dimensão avaliada 

configuram um 

quadro AQUÉM ao 

que expressa o 

referencial mínimo de 

qualidade. 

Quando os 

indicadores da 

dimensão avaliada 

configuram um 

quadro ALÉM do que 

expressa o 

referencial mínimo de 

qualidade. 

Quando os indicadores da 

dimensão avaliada 

configuram um quadro 

MUITO ALÉM do que 

expressa o referencial 

mínimo de qualidade. 

1.0 ï 2.9 3.0 ï 6.9 7.0 ï 8.9 9.0 ï 10.0 

Quanto ao comportamento profissional do docente: 

I. É pontual: 

1. Horário de início e término da aula  

2. Reuniões do curso  

3. Envio das avaliações para o e- mail do Coordenador  

4. Entrega e postagem do plano de ensino e demais materiais de ensino no AVA 

institucional em tempo adequado. 

 

5. Entrega do diário na Secretaria Acadêmica no prazo estipulado  

                                                           Média    

  

II. É assíduo:  

1. Reuniões do Curso  

2. Ministrar as aulas em conformidade com o conteúdo programático  

3. Participação em reuniões de planejamento  

Média  
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III. Participação em atividades  da Instituição:  

1. Eventos promovidos pela Faculdade Teológica Betânia de Curitiba.  

Média  

  

IV. Demonstra planejamento, organização e cumprimento, no que tange:  

1. Conteúdos ministrados em sala de aula  

2. Acompanhamento do calendário acadêmico  

3. Efetivação do Plano de Ensino  

                                                                                                                              Média   

  

V. O professor interage com alunos e tem disponibilidade para solução de 

dúvidas: 

 

1. Investigando dificuldades do aluno com as disciplinas e metodologias de ensino  

2. Verificando as reclamações dos alunos, identificando os problemas e apresentando 

propostas de melhorias. 

 

Média  

  

VI. O professor possui conhecimento a respeito:  

1. Regimento Interno da Faculdade Teológica Betânia de Curitiba.  

2. Projeto Pedagógico do Curso ï PPC  

3. Acervo bibliográfico da Biblioteca da Faculdade Teológica Betânia de Curitiba 

referente à sua Disciplina 

 

Média  

  

VII. O professor é receptivo às críticas ou sugestões:  

1. Investigando com os alunos sobre as dificuldades com as disciplinas do curso e 

metodologias de ensino 

 

2. Apresentando atitude receptiva diante de solicitações e críticas dos acadêmicos  

3. Demonstrando liberdade e abertura para discussão de melhorias na metodologia de 

ensino e avaliação 

 

4. Abertura às críticas e sugestões da coordenação e diretoria.  

Média  

  

VIII. Quanto às atribuições do docente:  
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1. Demonstra preparação das aulas  

2. O conteúdo ministrado contempla o plano de ensino  

3. Apresenta a ementa da disciplina, esclarecendo as informações do material didático e 

bibliografia utilizada em sala de aula 

 

4. Acompanha as atividades dos alunos (tarefas, trabalhos, projetos, etc.)  

Média  

  

IX. O professor tem iniciativa em desenvolver, participar e apresentar trabalhos 

científicos e outras atividades: 

 

1. Bancas Examinadoras de TCC na área de sua formação  

2. Participa de atividades de extensão e pesquisa da Instituição  

Média  

  

X. O professor interage com os alunos demonstrando:  

1. Simpatia  

2. Cordialidade e respeito  

3. Paciência e tolerância  

Média  

  

XI. O professor interage com os colegas de trabalho e coordenação 

demonstrando: 

 

1. Cordialidade e respeito  

2. Propondo parcerias de trabalho  

Média  

  

XII. Qual o resultado da avaliação discente quanto ao seu desempenho em sala de 

aula? 

 

1. Média da nota atribuída semestralmente pelos discentes em cada disciplina. A média 

será extraída da soma de cada nota atribuída e dividida pelo número de avaliações no 

período em avaliação.  

 

Média  

Comentários positivos: 

 

 

 

3. Comentários negativos:  
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Resultado final*  

Média Final  

*O resultado final será a média aritimética extraída da somatória das médias, dividida por 12 

que é o número de médias avaliadas.  

Ao término desta avaliação, solicite a presença do professor avaliado, dando -lhe 

feedback a respeito da avaliação, pontuando as características comportamentais 

positiva e negativas e orientando sobre os pontos de possível melhoria, enfatizando as 

atribuições e responsabilidades do docente. 

Terá direito a progressão por merecimento todo docente que alcançar o critério, 

satisfatório ou totalmente satisfatório desse instrumento e no mínimo nota 3 na tabela 

3 do anexo I ï Produção acadêmica.  

Declara ï se e confirma ï se a avaliação do docente e a orientação realizada 

pelo Coordenador, referente presente à avaliação.  

Curitiba        de                     __  de 20___. 

Assinatura do Coordenador (a): ____________________________________ 

 

Assinatura do (a) Docente:________________________________________ 

 

Assinatura do Diretor:____________________________________________ 
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8. NÚCLEO DOCENTE ESTRUTURANTE ï NDE 

 

COMPOSIÇÃO DO NDE (NÚCLEO DOCENTE ESTRUTURANTE) 

O Núcleo Docente Estruturante é composto pelo Coordenador do curso e 

mais 04 (quatro) docentes que auxiliam na avaliação, atualização e acompanhamento 

do Projeto do Curso.  

 

8.1  TITULAÇÃO, FORMAÇÃO ACADÊMICA E COMPOSIÇÃO DO NDE 

O Núcleo Docente Estruturante é composto por 02 (dois) doutores e 03 (três) 

mestres, os quais participam ativamente da avaliação, atualização e acompanhamento 

do Projeto Pedagógico do Curso.  

 

COMPONENTES DO NDE:  

Cícero Manoel Bezerra (coordenador do curso) 

Doutor em Teologia  - PUC- RJ  

Mestre em Teologia - PUC-PR 

Especialização em Teologia Pastoral - FTSA 

Bacharelado em Teologia -  FACETEN 

 

Fred Roland Bornschein  

Mestre em Teologia PUC-PR 

Bacharel em Teologia PUC-PR 

 

Izabel Cristina de Araújo 

Pós-doutorado em Linguagens e Tecnologias, pela Unicamp (2014-2015).  

Doutora em Educação - Unicamp (2013). 

Mestre em Educação - Unicamp (2004). 

Especialização em Gestão Estratégica para Governantes, pela Unicamp (2006). 

Especialização em Aconselhamento e gestão de Pessoas. FATEBE. (2016) 

Bacharelado livre em Teologia - SEMIBC 

Graduada em História pela Pontifícia Universidade Católica de Campinas (1989).  

 

Lidiane R. de Souza 

Mestre em Educação e novas Tecnologias - UNINTER 

Especialização  em Psicopedagogia Clínica e Institucional ï FACEL 

Bacharel em Teologia - FACETEN  

Bacharelado e Licenciatura em Ciências Sociais - UFPR 
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Roberto Rohregger 

Mestre em Bioética ï PUC- PR 

Especialização em Teologia do Novo Testamento Aplicado ï FTBP 

Especialização em Psicoteologia e Bioética-  FEPAR 

Bacharel em Teologia ï FEPAR 

Bacharelado livre em Teologia - SEMIBC 

Administração Bancária - Universidade Federal do Paraná  - UFPR. 

 

8.2 REGIME DE TRABALHO DO NDE 

Dos 05 docentes que compõe o NDE, 04 possuem regime de trabalho de 

tempo parcial e 01 possui regime de trabalho integral. 

 

8.3 REGULAMENTO DO NÚCLEO DOCENTE ESTRUTURANTE - NDE 

 

CAPÍTULO I 

DAS CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

 

Art.1º. O presente Regulamento disciplina as atribuições e o funcionamento 

do Núcleo Docente Estruturante (NDE) do Curso de Teologia da Faculdade Teológica 

Betânia, de acordo com a lei nº 10.861 de 14 de abril de 2004, inciso 01 do artigo 

6.º, e o disposto no parecer CONAES N.º 04, de 17 de junho de 2010 e Resolução 

N.º 01 de 17 de junho de 2010. 

 

Art.2º. O Núcleo Docente Estruturante (NDE) é o órgão consultivo 

responsável pela concepção do Projeto Pedagógico do Curso de Teologia e tem, por 

finalidade, a implantação, avaliação, atualização e acompanhamento do mesmo. 

 

CAPÍTULO II 

DAS ATRIBUIÇÕES DO NÚCLEO DOCENTE ESTRUTURANTE 

 

Art.3º. São atribuições do Núcleo Docente Estruturante: 

 

a) elaborar o Projeto Pedagógico do Curso definindo sua concepção e 

fundamentos de acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais; 

b) estabelecer o perfil profissional do egresso do Curso; 

c) atualizar periodicamente o projeto pedagógico do curso, conduzindo os 

trabalhos de reestruturação curricular, para aprovação no Colegiado de Curso;  

d) supervisionar as formas de avaliação e acompanhamento do Curso; 
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e) zelar pela integração curricular interdisciplinar entre as diferentes 

atividades de ensino; 

f) indicar formas de incentivo ao desenvolvimento de linhas de pesquisa e 

extensão, oriundas de necessidades da formação e de exigências do mercado de 

trabalho; 

h) acompanhar as atividades do corpo docente, recomendando ao Colegiado 

de Curso a indicação ou substituição de docentes, quando necessário. 

 

CAPÍTULO III 

DA CONSTITUIÇÃO DO NÚCLEO DOCENTE ESTRUTURANTE 

 

Art. 4º. O Núcleo Docente Estruturante será constituído de cinco docentes 

vinculados ao Curso, sendo: 

 

a) o Coordenador do Curso, seu presidente nato, com mandato enquanto 

durar sua permanência no cargo; 

b) demais integrantes com mandato de dois anos. 

 

Art.5º. A indicação dos representantes docentes será feita pelo Colegiado de 

Curso para um mandato de 02 (dois) anos, com possibilidade de recondução. 

 

CAPÍTULO IV 

DA TITULAÇÃO E FORMAÇÃO ACADÊMICA DOS DOCENTES 

DONÚCLEO 

 

Art. 6º. Os docentes que compõem o NDE possuem titulação acadêmica 

obtida em programas de pós-graduação lato sensu e stricto sensu, atendendo aos 

requisitos legais previstos. 

 

Art. 7º. O percentual de docentes que compõem o NDE com formação 

acadêmica na área do Curso é, de pelo menos, 80%. 

 

CAPÍTULO V 

DO REGIME DE TRABALHO DOS DOCENTES DO NÚCLEO 

 

Art.8º. Os docentes que compõem o NDE são contratados em regime de 

horário, parcial e integral. 
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CAPÍTULO VI 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE DO NÚCLEO DOCENTE 

ESTRUTURANTE 

 

Art.9º. Compete ao Presidente do Núcleo: 

 

a) convocar e presidir as reuniões, com direito a voto, inclusive o de 

qualidade; 

b) representar o NDE junto aos órgãos da instituição; 

c) encaminhar as deliberações do Núcleo; 

d) designar relator ou comissão para estudo de matéria a ser decidida e 

também um dos integrantes como secretário ad hoc para secretariar e lavrar as atas; 

f) coordenar a integração com os demais colegiados e setores da instituição. 

 

CAPÍTULO VII 

DAS REUNIÕES 

 

Art.10. O Núcleo reunir-se-á, ordinariamente, por convocação de iniciativa do 

seu Presidente, uma vez por semestre e extraordinariamente, sempre que convocado 

pelo Presidente ou pela maioria de seus membros titulares. 

 

Art.11. As decisões do Núcleo serão tomadas por maioria simples de votos, 

com base no número de presentes. 

 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 12. Os casos omissos serão resolvidos pelo Núcleo ou órgão superior, de 

acordo com a competência dos mesmos. 

 

Art. 13. O presente Regulamento entra em vigor após aprovação pelo 

Colegiado do Curso. 
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9. CORPO TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

 

9.1 POLÍTICAS DE QUALIFICAÇÃO, PLANO DE CARREIRA E REGIME 

DE TRABALHO HOMOLOGADO PELO MINISTERIO DO TRABALHO 

 

O Plano de Carreira, destina-se aos membros do corpo técnico administrativo 

da Instituição de Ensino Superior: Faculdade Teológica Betânia de Curitiba, 

Campus localizado na Avenida Iguaçu 1700 na cidade de Curitiba estado 

do Paraná, CNPJ sob o nº 18.208.207/0005-45 mantida pela Missão 

Evangélica Betânia, inscrita no CNPJ sob o nº 18.208.207/0001-11 está com 

sede na cidade de Venda Nova no estado de Minas Gerais. 

 

Art. 1º. Fica instituído o Plano de Carreira do Pessoal Técnico-

Administrativo da Faculdade Teológica Betânia de Curitiba, que objetiva, 

basicamente, a valorização e profissionalização e incentivo de seus 

funcionários. 

 

Art. 2º. As relações de trabalho dos membros do Pessoal Técnico-

Administrativo da Faculdade Teológica Betânia de Curitiba são regidas pela 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

 

Art. 3º. É finalidade do presente Plano de Carreira do Pessoal Técnico-

Administrativo, assegurar a continuidade das ações administrativas e 

financeiras da Instituição, bem como os serviços prestados com maior eficácia 

e eficiência. 

 

Art. 4º. Os cargos ou funções do Pessoal Técnico-Administrativo da 

Faculdade Teológica Betânia de Curitiba são acessíveis a todos quantos 

satisfaçam os requisitos estabelecidos neste Plano de Carreira. 

 

Art. 5º. O Pessoal Técnico-Administrativo é composto de funcionários 

que desempenham suas atividades nos diversos setores administrativos e 

técnicos da Instituição de ensino superior. 

 



 

149 
 

Art. 6º.  São objetivos deste Plano de Carreira do Pessoal Técnico-

Administrativo: 

I. Garantir ao funcionário o exercício eficaz e eficiente de suas 

funções; 

II. Estimular o aprimoramento pessoal e profissional do funcionário de 

modo a promover a valorização e qualificação pessoal; 

III. Possibilitar o recrutamento, no mercado de trabalho, de técnicos 

competentes; 

IV. Valorizar o funcionário baseado na habilitação, na titulação, na 

experiência, no desempenho e no tempo de serviço; 

V. Conceder remuneração profissional condigna e justa; 

VI. Oferecer condições adequadas de trabalho. 

 

CAPÍTULO I 

DOS CONCEITOS 

 

Art. 7º. Para efeitos deste Plano de Carreira do Pessoal Técnico-

Administrativo, considera-se: 

Admissão é o Ato administrativo de provimento de cargo por pessoa não 

pertencente ao quadro da Instituição. 

Cargo é o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura 

organizacional da Instituição. 

Demissão é o Ato administrativo de rescisão do contrato de trabalho, a pedido 

ou não do funcionário da Instituição. 

Salários é a retribuição pecuniária mensalmente atribuída pelo exercício do 

cargo. 

Qualificação Profissional é o conjunto de requisitos exigidos para o ingresso. 

Grupo é o conjunto de cargos definidos em relação a trabalhos que exijam, 

para o seu desempenho, níveis de escolaridade semelhantes. 
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CAPÍTULO II 

DA CARREIRA DO PESSOAL TÉCNICO-ADMINISTRATIVO 

SEÇÃO I 

DAS ATRIBUIÇÕES 

 

Art. 8º. São atividades inerentes aos funcionários Técnico-

Administrativos as de suporte técnico, apoio operacional e de gestão, tais 

como: 

I. As que assegurem o desenvolvimento de ações de caráter técnico-

operacional, objetivando, sobretudo, a racionalização das decisões de 

interesses da administração. 

II. As destinadas especialmente ao apoio às ações direcionadas ao 

ensino, à pesquisa e à extensão. 

III. As relativas à gestão, consideradas no nível de direção, coordenação 

e chefia. 

 

Art. 9º. A escolaridade mínima exigida para o exercício de cada cargo 

está discriminada no Anexo I, classificando as funções entre as categorias: 

Ensino Fundamental, Ensino Médio e Ensino Superior, distribuídas nos 

seguintes grupos: 

I. Grupo de Categoria Fundamental - GCF é o grupo constituído pelos 

cargos que exijam conhecimentos de Ensino Fundamental. 

II. Grupo de Categoria l Médio - GCM é o grupo constituído pelos cargos 

que exijam conhecimentos de Ensino Médio. 

III. Grupo de Categoria Superior - GCS é o grupo constituído pelos 

cargos que exijam conhecimentos de Ensino Superior. 

IV.Grupo de Categoria Superior ï GCS-EE é o grupo constituído pelos 

cargos que exijam conhecimentos de Ensino Superior MAIS 

especialização (Categoria I e II) 

V.Grupo de Categoria Superior ï GCS-EM é o grupo constituído pelos 

cargos que exijam conhecimentos de Ensino Superior MAIS 

Mestrado. 

VI Grupo de Categoria Superior ï GCS-ED é o grupo constituído pelos 

cargos que exijam conhecimentos de Ensino Superior MAIS 

doutorado. 
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SEÇÃO II 

DA ADMISSÃO E DO INGRESSO 

 

Art. 10. O funcionário será admitido na Faculdade Teológica Betânia 

de Curitiba no cargo respectivo, observando os requisitos e funções da 

Instituição para cada um, conforme Anexo I, tabela I. 

§ 1º O descritivo de cargos constantes no Anexo I, tabela I, são dos 

possíveis cargos disponíveis e empregados na Faculdade Teológica Betânia 

de Curitiba. 

§ 2º A contratação de funcionário Técnico-Administrativo poderá ser feita 

mediante a divulgação de vagas em órgãos de imprensa e agências de 

empregos locais e regionais, indicação, mediante processo seletivo próprio da 

instituição, respeitada a legislação vigente. 

§ 3º Os candidatos passarão por análise de currículo e posteriormente, 

por entrevistas internas. Para todos os efeitos, o currículo do funcionário será 

analisado pelo Diretor Geral que emitirá parecer conclusivo. Quando 

necessário, a Instituição poderá aplicar Prova escrita como critério de seleção. 

§ 4º Todo funcionário contratado será enquadrado no grupo de cargo da 

sua respectiva função estando apto a percorrer os devidos níveis apresentados 

neste Plano de Carreira do Pessoal Técnico-Administrado. 

§ 5º A admissão dar-se-á, inicialmente, por um período de 45 dias, 

prorrogáveis ou não, conforme o caso, por mais 45 dias, ouvido o superior 

imediato. 

 

Art. 11. O ingresso do funcionário, após um período de experiência de 

que trata o § 5º do artigo anterior, acontecerá mediante pronunciamento da 

chefia imediata do funcionário em articulação com a Direção Geral. 

SEÇÃO III 

DA PROGRESSÃO HORIZONTAL 

 

Art. 13. Progressão horizontal é a passagem do membro do Pessoal 

Técnico-Administrativo de seu padrão de vencimento para outro, 

imediatamente superior, dentro das referências do cargo a que pertence e 

ocorrerá anualmente por merecimento e antiguidade, alternadamente. 
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Art. 14. Na carreira do Pessoal Técnico-Administrativo a progressão 

horizontal ocorrerá da seguinte forma: 

I. Por antiguidade: ocorrerá a cada 02 (dois) anos de efetivo serviço à 

Instituição, no padrão de vencimento em que se encontre. 

II. Por merecimento: ocorrerá a cada 02 (dois) anos após avaliação de 

desempenho. 

Parágrafo único: Não haverá limitação de vagas para a Progressão, 

independente do meio adotado (por Antiguidade ou por Merecimento). 

 

Art. 15. A avaliação de desempenho do Pessoal Técnico-Administrativo 

para a progressão por merecimento será feita através de: 

 

§ 1º Formulário de avaliação de desempenho profissional devidamente 

preenchido anualmente por seu supervisor imediato referente ao interstício em 

análise, conforme anexo II - formulário I: Da avaliação das atitudes e 

comportamento do profissional técnico administrativo, e anexo III - Formulário 

II. Do desempenho profissional do corpo técnico administrativo, que compõe 

esse Plano.  

 

§ 2º O Superior imediato deverá classificar ao final do formulário o 

resultado e nível de satisfação com o mesmo, entre a escala padrão a seguir: 

ótimo, bom, regular, insuficiente. De acordo com formulário I do anexo II e 

formulário II do anexo III.  

 

§ 3º O Parecer do Superior imediato quanto ao desempenho do 

funcionário com base nos formulários deverá ser apresentado no prazo máximo 

de 7 dias úteis, após o preenchimento, à Direção Geral, pelo avaliador. 

 

Art. 16. Considera-se para a progressão somente as classificações 

finais entre bom, ótimo e totalmente satisfatório. As demais classificações 

desabilitam o funcionário para a progressão. 

 

Art. 17. A Direção Geral munida de todo o processo procederá a 

homologação da progressão. 
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Art. 18. O funcionário tem o direito de solicitar recurso de revisão toda 

vez que tiver dúvidas ou discordar da avaliação feita ou benefício não 

alcançado. Estipula-se o prazo de 30 (trinta) dias a contar do resultado da 

homologação emitida pelo diretor geral para a entrada com o pedido de recurso 

pelo Membro do Pessoal Técnico-Administrativo junto ao conselho superior- 

CONSUP. 

 

Art. 19. São elegíveis para a progressão por Mérito os funcionários que 

apresentarem vínculo empregatício na Instituição pelo menos nos 18 meses 

anteriores à data base para a referida progressão. 

 

Art. 20. São elegíveis para a progressão por antiguidade os funcionários 

que apresentarem vínculo empregatício na Instituição pelo menos nos 18 

meses anteriores à data base para Progressão e será considerado para fins de 

progressão por antiguidade o tempo de vínculo ininterrupto, não sendo 

computado períodos anteriores de trabalho.  

 

SEÇÃO IV 

DA PROMOÇÃO VERTICAL 

 

Art. 21. Progressão vertical é a passagem do membro do Quadro de 

Pessoal Técnico-Administrativo de um grupo ou categoria para outra 

imediatamente superior, promoção, sem limite de vagas e, portanto, sem 

necessidade de critérios de desempate. 

 

Art. 22. Para fins de ascensão a categorias ou grupos mais elevados, o 

critério é a titulação do funcionário pertencente ao Quadro de Pessoal Técnico-

Administrativo, e o enquadramento será automático no nível inicial da categoria 

correspondente, assim que apresentar no departamento financeiro, a 

documentação comprobatória (data não retroativa). 

Para ascender de categoria o funcionário dependerá exclusivamente de 

ascensão de titulação, ou seja, o funcionário que obtiver o Ensino Médio 

ascenderá, imediatamente, para o nível "A" do Grupo GCM; o funcionário que 

obtiver o título de Ensino Superior ascenderá, imediatamente, para o nível "A" 
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do Grupo GCS, sem a necessidade de nenhum critério de desempate, sendo a 

ascensão automática assim que apresentada a documentação.  

 

§ 1º O Grupo de Categoria Superior (GCS) oportuniza a progressão 

entre níveis, limitado até o nível E, seguindo as regras das seguintes titulações 

alcançadas: 

I. Progressão ao nível A, a partir da obtenção de título de graduação 

superior ao ascender do grupo GCM para o GCS. 

II. Progressão entre níveis ao obter até 02 (dois) títulos de 

especializa«o da categoria ñLato Sensuò, permanecendo a 

progressão de uma categoria para cada título finalizado. 

III. Progressão entre categorias ao obter o título de Mestre na categoria 

ñStricto Sensuò, permanecendo a progress«o de uma categoria. 

IV. Progressão entre categorias ao obter o título de Doutor na categoria 

ñStricto Sensuò, permanecendo a progress«o de uma categoria. 

 

§ 2º São válidos para comprovação de titulação os Certificados e 

Diplomas emitidos por Instituições de Ensino regulamentadas pelos órgãos 

governamentais competentes. Para os títulos de Ensino Superior deve a 

Instituição estar legalmente constituída, reconhecida pelo Ministério da 

Educação (MEC), conforme publicação de portarias no Diário Oficial da União, 

permanecendo essas regras para as titulações de especialista na categoria 

ñLato Sensuò e com reconhecimento pela Capes/MEC para as titula»es na 

categoria ñStricto Sensuò referente aos programas de mestrado e doutorado. 

 

Art. 23. Para a progressão vertical (promoção), caberá a direção geral 

somente realizar a conferência da documentação entregue para, na sequência, 

proceder a homologação da progressão de categoria. 

 

Art. 24. Na progressão vertical, a promoção se dará imediatamente, 

tendo início no mês subsequente à homologação. 

 

Art. 25. Após a progressão de grupo, fica o funcionário apto a concorrer 

a vagas que vierem a ser disponibilizadas ao serem criadas ou por demissões 

na estrutura atual, que exijam a titulação mínima referente ao grupo 
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pertencente no momento do interesse. Para a candidatura o funcionário deve 

demonstrar interesse e o mesmo será analisado a partir das diretrizes 

constantes no § 3º da SEÇÃO II DO CAPÍTULO II, intitulado DA ADMISSÃO E 

DO INGRESSO, em consonância com os demais interessados. 

 

CAPÍTULO III 

SEÇÃO I 

DOS SALÁRIOS E DAS VANTAGENS 

 

Art. 26. O funcionário Técnico-Administrativo é remunerado de acordo com o 

cargo que ocupa, com base na Convenção Coletiva, acrescido do percentual 

de reajuste, conforme Anexo I, tabela II deste Plano. 

 

Art. 27. Para a progressão vertical entre grupos, permanecendo no mesmo 

cargo e como estímulo a continuidade dos estudos aplicar-se-á o percentual da 

tabela III. 

 

SEÇÃO II 

DA CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL 

 

Art. 28. A capacitação do Pessoal Técnico-Administrativo é tarefa permanente, 

tendo como fundamento a associação da teoria com a prática, mediante cursos 

de aprimoramento interno e externo. 

§ 1º A capacitação profissional é um investimento educacional 

concedido ao funcionário do Quadro de Pessoal Técnico-Administrativo, 

correspondente ao nível de cada cargo e grupo pertencente e condizente com 

a atividade exercida. 

§ 2º Qualquer funcionário está apto a participar da capacitação 

profissional, sem critério de desempate, estando a Direção Geral responsável 

pela observância do desempenho e desenvolvimento profissional de cada 

funcionário dentro da IES, orientado pelos superiores imediatos de cada cargo. 

§ 3º Qualquer funcionário que pleitear vagas em cursos da instituição, 

seja de graduação, pós-graduação ou extensão, terá direito a bolsa de 50% no 

valor da mensalidade.  

 



 

156 
 

CAPÍTULO IV 

DOS DEVERES 

 

Art. 29. O integrante do Quadro de Pessoal Técnico-Administrativo da 

Instituição tem o dever constante de considerar a importância de suas 

atribuições, mantendo conduta moral e funcional adequada à dignidade 

profissional, em razão da qual, além das obrigações previstas pela 

Consolidação das Leis de Trabalho, deverá: 

I. Conhecer e respeitar as leis vigentes. 

II. Facilitar a integração e adaptabilidade dos novos membros da 

Instituição. 

III. Conhecer e respeitar a hierarquia, isto é, ordem e subordinação 

dos diversos setores que compõem a Instituição. 

IV. Participar das atividades que lhe forem atribuídas por força de suas 

funções. 

V. Comparecer ao local de trabalho com assiduidade e pontualidade, 

executando suas tarefas com eficiência, zelo e presteza. 

VI. Manter espírito de cooperação e solidariedade com a equipe e a 

comunidade em geral. 

VII. Incentivar a participação, o diálogo e a cooperação entre os 

funcionários, demais educadores e a comunidade em geral, 

visando ao desenvolvimento do senso crítico e da consciência. 

VIII. Comunicar ao superior imediato as irregularidades de que tiver 

conhecimento, na sua área de atuação, ou às autoridades 

superiores, no caso de omissão por parte do primeiro. 

IX. Fornecer elementos para a permanente atualização de seus 

conhecimentos junto à Instituição. 

X. Participar do processo de planejamento, execução e avaliação das 

atividades que lhe são pertinentes. 

XI. Guardar sigilo sobre os assuntos da Instituição e, especialmente, 

sobre despachos, decisões e providências. 

XII. Zelar pela economia do material da Instituição e pela conservação 

do que for confiado à guarda ou utilização. 

XIII. Apresentar-se convenientemente trajado em serviço, ou com 

uniforme determinado quando for o caso. 
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CAPÍTULO V 

DAS RESTRIÇÕES 

Art. 30. Ao Funcionário não é permitido: 

I. Referir-se depreciativamente, em informação, parecer ou 

despacho, aos companheiros e aos atos da Instituição. 

II. Retirar, sem prévia permissão da autoridade competente, qualquer 

documento, aparelho ou objeto existente na Instituição. 

III. Entreter-se durante as horas de trabalho, em conversas, leituras, 

uso de tecnologias ou outras atividades estranhas ao serviço. 

IV. Deixar de comparecer ao serviço sem justa causa. 

V. Tratar de interesses particulares na Instituição. 

VI. Promover manifestações de desapreço dentro da Instituição, ou 

tornar-se solidário com elas. 

VII. Exercer comércio entre os companheiros de serviço, promover ou 

subscrever listas de donativos dentro da Instituição. 

VIII. Empregar material de serviço da Instituição em serviço particular. 

IX. Fazer uso de tecnologias e aplicativos em horário de trabalho que 

não estejam relacionados às questões do trabalho, seja para fins 

particular ou de terceiros.  

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 31. O controle de frequência do funcionário será exercido pelo 

Superior imediato. 

Art. 32. Este Plano abrange todos os funcionários que prestam serviço 

de natureza não eventual à Instituição sob sua dependência e mediante salário. 

 

Art. 33. Aplica-se a este Plano, no que couber, o que estabelece a 

Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

Art. 34. Os casos omissos serão resolvidos pela Direção Geral e 

Conselho Superior, ouvida a MANTENEDORA, em caso de geração de 

aumento de despesas. 
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Art. 35. Este Plano de Carreira do Pessoal Técnico-Administrativo foi 

aprovado em Reunião do Conselho Superior e entrará em vigor na data de sua 

homologação. 

Curitiba ï PR.                                          

____________________________________ 

Rogério Leodério de Souza ï Dr. Geral 

 

ANEXO I ï TABELA1.  DE CARGOS E ESCOLARIDADE MÍNIMA EXIGIDA 

DO PESSOAL TÉCNICO-ADMINISTRATIVO 

CARGO ESCOLARIDADE GRUPO 

DIRETOR GERAL ENSINO SUPERIOR GS 

DIRETOR DE ENSINO ENSINO SUPERIOR GCS 

COORDENADOR DE CURSO  MESTRADO GNS-EM 

ORIENTADOR EDUCACIONAL ESPECIALISTA GCS-EE 

SECRETÁRIA ACADÊMICA ENSINO SUPERIOR GCS 

AUXILIAR DE SECRETARIA ENSINO MÉDIO GCM 

AUXILIAR FINANCEIRO ENSINO MÉDIO GCM 

BIBLIOTECÁRIA ENSINO SUPERIOR GCS 

AUXILIAR DE BIBLIOTECA ENSINO MÉDIO GCM 

TÉCNICO DE INFORMÁTICA ENSINO MÉDIO GCM 

ZELADORA ENSINO FUNDAMENTAL GCF 

 

TABELA II. DE REFERÊNCIA PARA PROGRESSÃO HORIZONTAL** DO 

CORPO TÉCNICO ADMINISTRATIVO ï VALOR PARA CÁLCULO DE 

SALÁRIO* 

Categoria/ Nível I II III IV V VI 

Ensino fundamental 0% +0,5% +0,5% +0,5% +0,5% +0,5% 

Ensino médio 0% +0,5% +0,5% +0,5% +0,5% +0,5% 

Ensino superior 0% +0,5% +0,5% +0,5% +0,5% +0,5% 

Professor Especialista I 0% +0,5% +0,5% +0,5% +0,5% +0,5% 

Professor Especialista II 0% +0,5% +0,5% +0,5% +0,5% +0,5% 

Mestre 0% +0,5% +0,5% +0,5% +0,5% +0,5% 

Doutor 0% +0,5% +0,5% +0,5% +0,5% +0,5% 

*O valor será adicionado ao valor de base definido em Convenção Coletiva. 

**Os níveis são cumulativos e ilimitados aumentando sucessivamente enquanto 

o funcionário manter o vínculo profissional com a IES.  
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TABELA III. DE PROGRESSÃO ENTRE OS GRUPOS POR PROMOÇÃO 

EVOLUÇÃO VERTICAL 

(Conforme § 1º, Art. 20) 

 

GRUPOS** BONIFICAÇÃO 

3. E GCS-ED:  DOUTOR 7% 

3.D GCS-EM:  MESTRE 5% 

3.C GCS-EEII: ESPECIALISTA II 4% 

3.B GCS- EEI ESPECIALISTA I 3% 

3. A GCS- ENSINO SUPERIOR 2% 

2- GCM- ENSINO MÉDIO 1% 

1- GCF ï ENSINO FUNDAMENTAL 0% 

*O valor será adicionado ao valor de base definido em Convenção Coletiva, 

porcentagem não cumulativa. 

 
FORMULÁRIO I: DE AVALIAÇÃO DAS ATITUDES E COMPORTAMENTO 
DO PROFISSIONAL TÉCNICO ADMINISTRATIVO: 

 

Nome do(a) técnico avaliado: 

Cargo ou função que ocupa o avaliado: 

Supervisor Avaliador: 

Formação do avaliado: 

 

Segue abaixo o instrumento de avaliação do corpo técnico 

administrativo. Este documento foi elaborado para obter informações acerca do 

comportamento e práticas profissionais dos técnicos administrativos que atuam 

na Faculdade Teológica Betânia de Curitiba. 

INSATISFATÓRIO REGULAR SATISFATÓRIO 

 

TOTALMENTE 

SATISFATÓRIO 

Quando os indicadores da 

dimensão avaliada 

configuram um quadro 

AQUÉM do que expressa o 

referencial mínimo de 

qualidade. 

Quando os 

indicadores da 

dimensão 

avaliada 

configuram um 

quadro SIMILAR 

ao que expressa 

Quando os 

indicadores da 

dimensão avaliada 

configuram um 

quadro ALÉM do 

que expressa o 

referencial mínimo 

Quando os 

indicadores da 

dimensão avaliada 

configuram um 

quadro MUITO 

ALÉM do que 

expressa o 
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o referencial 

mínimo de 

qualidade. 

de qualidade. referencial mínimo 

de qualidade. 

1.0 ï 2.9 3.0 ï 6.9 7.0 ï 8.5 8.6  ï10.0 

 

Quanto ao comportamento: 

I. É pontual? 

1. Cumpre pontualmente os horários de trabalho: 
 

2. Entrega as atividades solicitadas no prazo estipulado: 
 

Média  

 
II. É assíduo: 

1. Costuma faltar  

2. Apresenta justificativas convincentes quando falta  

3. Costuma ausentar-se de seu setor em horários de trabalho  

3. Participa positivamente das atividades institucionais                                                                                         

Média  

 

III. É receptivo à críticas ou sugestões? 

2. Apresenta atitude receptiva diante de solicitações, sugestões  e 

críticas dos colegas, alunos ou superiores? 

 

3. Demonstrando liberdade e abertura para discussão de melhorias no 

desempenho do seu trabalho? 

 

Média  

 

IV. Interage com os alunos demonstrando: 

1. Simpatia  

2. Cordialidade e respeito  

3. Paciência e tolerância  

Média  

 

V. Interage com os colegas de trabalho e dirigentes demonstrando: 

1. Cordialidade e respeito  

2 Paciência e tolerância.  

3 Demonstra disposição em cooperar com a equipe de trabalho?  




